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Banco de Boston. 
Uma espécie em expansao 

Há mais de 200 anos, no tempo em que os Estados Unidos tornou-se cidadão do mundo. Estabeleceu-se em outros pa/ses 
da América eram mais um ideal do que um grande pais, acumulou aperiências, construiu um formidável know-how 

o Banco de Boston despontou como a primeira instituição internacional. Em 1947 chegou ao BrasiL Cresceu com ele, 
fmanceira a garantir o valor da recóm-criada moeda formou gente, expandiu sua rede, aiou novas empresas. 

chamada dólar. Foi apoiando iniciativas vitais ao desemulvi- Constituiu um Grupo· o Grupo Banco de Boston ·composto 
mento dos negócios e dos interesses comunitários que o Banco de Banco, Empresa de Leasing, Fmanciadora, Distribuidora 
de Boston tornou-se um dos mais importantes bancos~ Corretora. Está presente hoje nas principais 

norte-americanos. Bwcando novas maneiras de "' ---... cidades brasileiras. Apoiando iniciativas vitais ao 
realizar cada atividade e nOYOS mercados para '78

<4 ~""'" desenvolvimento dos negócios e dos interesses t 
desenvolvê-las, aiou soluções inéditas, auzou fronteiras, comunitários. Como há 200 anos. 

BANCO DE BOSTON 



EDITORIAL 

O dia 8 de maio de 1945 assinala o Mrmino da Segunda Guerra 
Mundial, no teatro-de-operações da Europa. Mais que isso, ele pa­
trocina uma era de progresso para a humanidade, jamais imagina­
da. 

Infelizmente, com o passar dos anos, o "Dia da Vitória", como 
ficou consagrado, vai perdendo a importância na consciência dos 
homens e das nações. Quase, apenas, os que se envolveram dire­
tamente no conflito, como combatentes, e os que sofreram, tam­
btJm diretamente, seus efeitos perversos são capazes de considertJ­
Io, ainda, em todo o seu alcance. 

Data inserida no bimestre desta edição, é opjeto qe reverência 
de A Defesa Nacional, incluir, no seu sumtJrio, o artigo intitulado . 
"Projeto Montese - extrato do depoimento gravado pelo Coronel 
R/1 lporan Nunes de Oliveira, em dependência da BIBLIEX, no dia 
26 de março de 1985". 

Ele contém o relato de um ex-combatente da Força Expedicio­
ntJria Brasileira, para cujos ex-integrantes o "Dia da Vitória" con­
serva, ainda, a mesma dimensão de quando foi, pela primeira vez, 
anunciado. 
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PROJETO 
MONTES E 

EXTRATO DO DEPOIMENTO GRAVADO 
PELO CORONEL IPOÀAN NUNES DE 
OLIVEIRA, EM DEPENDÊNCIA DA BIBLIEX, 
NO DIA 26 DE MARÇO DE 1985 

Montese era a chave do Vale do Panaro. 
Para o IV Corpo de Exl1rcfto, ti- la nas mãos significava a 

posse de uma via de acesso alternativa para o Vale do Pó, 
que era seu propósito, caso os alemles conseguissem manter 
suas posiç6es em torno de Bolonha. 

Se tivesse permanecido em poder dos alemles, Montese 
se teria tornado um espinho no flanco do ataque principal do 
Ctrpo. A observaçlo que proporcionava teria permítldo a 
reaiizaçlo de tiros precisos em suas vias de transporte, sen­
do duvidoso que a t• DivisAo Blindada conseguisse efetivara 
brecha que conseguiu no dispositivo inimigo, em sua zona de 
açlo. 

Pode-se dizer, sem nenhum perigo de exagero, que a toma· 
da de Montese, ónico objetivo conquistado na operaçlo 
montada pela 1' OIE e que só foi possfvel graças ao Axito do 
Pelot4o lporan, definiu as etapas subseqOentes da Ofensiva 
da Primavera. 

O relato do Coronel lporan, despido de vaidade, em ne­
nhum momento refere-se a esse fato. 

~justo ressa/14-lo. 

INTRODUÇÃO 

O Projeto Montese foi cria­
do pelo Coronel Aldflio 
Sarmento Xavier, quando 

no cargo de Diretor da Bibliote­
ca do Exército. 

gravados em fita magnética, ele 
foi concebido para constituir 
fonte de pesquisa histórica bá­
sica. destinada a historiadores 
do futuro, pesquisadores e estu­
diosos da Campanha da Força 
Ex pedi c i onâri a Bras i I eira. 

Armazenando documentos 
escritos e depoimentos verbais 

A Defesa Nac:ional 

Centrado em Montese, que 
lhe dâ o tftulo, o Projeto não se 

7 



Projeto MonteM 

esgotaria nesse episódio mar­
cante da Campanha da Itália. 
Mais que isso, ambicionava 
abarcar toda gama de aspectos 
envolvida no maior feito da his· 
tória contemporânea do Exército 
Brasileiro. 

A história da FEB tem sido 
jul9ada ao sabor de sentimentos 
discordantes. De desconsolo, 
crfticas e queixas, ao acompa­
nhar os descaminhos da mobili· 
zação, da organização e da 
desmobilização e as falhas que 
patrocinaram as primeiras derro­
tas; de júbilo e ufanismo, ao 
testemunhar as vitórias conquis­
tadas. 

É próprio da nossa cultura, 
do nosso senso crftico. 

Poder-se-ia dizer que a For­
ça Expedicionária Brasileira es­
pel ha o caráter nacional. Na sua 
preparação, no seu desempenho 
na guerra e no seu regresso ao 
Brasil. Tudo salpicado de incoe­
rências que marcam nossas 
conquistas com "apesar de tu­
do", estimulando orgulhos ou 
alimentando recalques, dentro 
da conveniência do seu uso. 

Quarenta anos passados, 
imaginava-se ser possfvel colher 
material histórico isento de pai· 
xões, capaz de dar, à Campanha 
da Itália, a dimensão correta 
que lhe é devida, imprescindfvel 
para dela colherem-se ensina­
mentos de valor verdadeiro. 

Com o falecimento prematu­
rodo Coronel Xavier e diante da 
impossibilidade de dedicação in­
tegral à tarefa, por parte do 

• Caplt!lo Sidney Teixeira Alvares. 
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Coordenador do Programa, o 
trabalho acabou se esvaziando, 
o Projeto inviabilizou-se e o ma­
terial coletado foi entregue à 
Associação dos Veteranos da· 
Força Expedicionária Brasileira 
(ANVFEB). 

DEPOIMENTO 

Alguns fatos marcaram a 
conquista de Montesa, no âmbi· 
to do meu pelotão. Uns, a meu 
ver, foram determinantes da vi· 
tória alcançada; outrps, compro­
vadores da força imponderâvel 
do destino, de que o próprio fei­
to das armas brasileiras é, tal­
vez, o mais completo testemu· 
nho. 

A 1 o de março de 1945, meu 
pelotão, o terceiro da 2@ Com­
panhia do 1º Batalhão do 11º 
Regimento de Infantaria, ocupa­
va a região de CasA Lama, co­
ta 930, na linha principal de re· 
sistência. Às cinco horas da 
manhã, o Capitão Sidney,* meu 
comandante de companhia, in­
cumbiu-me de organizar uma 
patrulha. Sob o comando de um 
sargento, essa patrulha, partin­
do de Bicocchi, deveria reco­
nhecer Montaurfgola- um morro 
situado logo à frente do pelotão 
- e, se não encontrasse resis­
tência, prosseguiria, caso possf­
vel, até Montesa. 

Sabendo que atacaria Mon­
tesa dentro de dois dias e que o 
itinerário dessa patrulha coinci-

A Dlfela Nacional 
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dia, linhas gerais, com o que fo­
ra programado para o ataque, 
solicitei, ao Capitão Sidney, 
permissão para s-eguir·l h e os 
passos. Interessava-me palmi· 
lhar o terreno que, dentro em 
breve eu iria utilizar. 

Meu pedido foi levado ao 
Coronel Lisboa,* comandante 
do batalhão, que concordou com 
o que lhe foi sugerido, preferin­
do, porém, que fosse eu o co­
mandante da patrulha. 

Às nove horas P,artimos da 
região de Bicocchi, Eramos vin­
te e um homens, dos quais três 
especialistas em minas. Alcan­
çamos Montaurfgola e passamos 
a progredir el(l sua encosta sul, 
rumo geral les"'te-oeste. 

Após atingirmos metade da 
elevação, uma colina alongada, 
fomos detidos por um campo 
minado. O esclarecedor-ponta jâ 
dera um passo dentro dele, 
quando percebeu a existência 
de minas, porquanto algumas 
delas se encontravam expostas. 
Foi nesse instante que um soJ­
dado da patrulha comentou: "E. 
Furtado não morre mais nesta 
guerra", referindo-se ao esclare· 
cedor, Soldado José Leite Fur­
tado. 

A equipe de minas entrou 
em ação. Para abrir uma brecha 
de um metro de largura por oi· 
tenta de comprimento, teve que 
neutralizar oitenta e duas minas 
do tipo schuchimine, que fun­
cionavam sob pressão de quatro 
quilos. 

Projeto Montese 

Após duas horas, a brecha 
foi conclufda e pudemos pros· 
seguir na missão. 

Ao nos aproximarmos da co­
ta 759, na parte oeste da eleva­
ção, avistamos uma casa de 
porte avant~jado, dois pavimen­
tos e muitas janelas, ladeada 
por duas outras bem· menores, 
uma das quais parecia um sim­
ples pai hei ro. 

Procuramos abordá-las ' com 
cuidado. Um terço do nosso efe­
tivo, a cerca de cento e oitenta 
metros das casas, ocupou as 
partes altas do terreno, com ex­
celentes campos de vista e de 
tiro. O restante distribuiu-se ao 
longo de uma estrada carroçâ· 
vel, em corte bastante profundo, 
assemelhando-se a uma trin­
cheira, e distante cerca de cem 
metros da casa maior. 

Ao procurar transpor uma 
cerca de arame farpado, o es­
clarecedor-ponta foi mortalmen· 
te atingido por uma rajada de 
metralhadora, partida do casa· 
rão- o mesmo Soldado Furtado 
que se livrara, havia poucas ho· 
ras, das minas que encontrou .•. 

A patrulha respondeu aos ti­
ros de imediato. Tfnhamos, na­
quele instante, superioridade de 
fogo. A moral era alta. Irados, 
em face da morte do compa­
nheiro, alguns soldados teima­
vam em atirar de cima do para­
peito da estrada, quando po­
diam fazê-lo, com maior segu­
rança, do leito da mesma. 

Naquela ocasião, o contato 
telefônico com a companhia era 

• Coronel Manoel Rodrigues Lisboa de Carvalho. 
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Projeto Montese 

permanente e feito através do 
Tenente Ary Rauen. 

Num estudo preliminar do 
terreno, concluí que um ataque 
frontal às casas seria temerário. 
Quando fazia os reconhecimen­
tos do seu flanco esquerdo, re­
cebi ordem para desengajar e 
retrair, a fim de que os mortei­
ros do batalhão pudessem bater 
o local, facilitando a ação da 
patrulha. 

Ponderei que nos encontrá­
vamos próximos das casas, do­
minando-as pelo fogo, e solicitei 
que fossem sustados os tiros 
programados, no que fui atendi­
do. 

Parte da patrulha já mano­
brava para investir contra as ca­
sas, quando o sargento que fa­
zia os reconhecimentos me in­
formou que o terreno se encon­
trava bastante minado. Terra­
mos que tentar pelo outro flan­
co. 

Novos reconhecimentos es­
tavam em curso, quando recebi 
ordem de retrair, porquanto ·a 
patrulha jâ havia ultrapassado, 
de muito, o tempo permitido e a 
arti lharia divisionária iria bater a 
região. 

Providenciada a retirada do 
corpo do Soldado Furtado, re­
trafmos em ordem. Só quando 
nos encontrávamos distantes 
cerca de trezentos e cinqüenta 
metros das casas, foi. que os 
alemães deram sinal de vida. 
Algumas rajadas de metralhado­
ra forarr: direcionadas contra 
nós e a elas res,:ondemos, in­
continenti . Tudo sem maiores 
conseqüências. 
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Cinco horas tinham passado, 
quando regressamos à nossa 
base. Conseguframos reconhe­
cer minuciosamente o terreno, 
localizar e neutralizar parcial­
mente um campo minado no iti­
nerário de ataque do batalhão e 
um importante posto avançado 
do inimigo tinha sido identifica­
do. 

Foi resultado que se tornou 
providencial na tomada do dis­
positivo para o ataque. 

Na madrugada do dia 14, 
meu pelotão deixou a posição 
que ocupava, em Bicocchi, e 
atingiu Montaurfgola, seguido do 
12 Pelotão de Fuzileiros da mi­
nha companhia e do 12 Pelotão 
de Morteiros 81 da Companhia 
de Petrechos Pesados do Bata­
lhão. Todos eles progredi ram 
através da brecha aberta pela 
patrulha, quatro dias antes, no 
campo minado. Os alemães 
ajustaram seus fogos sci>re ele. 
Ignorando, porém, o trabalho 
que Unhamos realizado, utiliza­
ram tiros de inquietação - um 
ou dois tiros de morteiro ou ar­
tilharia, com pequeno intervalo 
de tempo, visando a dificultar a 
retirada das minas. E a transpo­
sição pôde ser feita sem baixas, 
em grupos pequenos de ho­
mens, aproveitando o intervalo 
entre os tiros. Tudo feito sob 
minha orientação, por conhecer 
o terreno onde pisávamos. 

Até às quinze horas do dia 
11, sabia-se .. tão-somente, que a 
2~ Companhia atacaria Montese 
com dois pelotões em primeiro 
escalão - o meu e o do Tenente 

A Defeu Nac:ionai 



Ary Rauen. Não havia sido defi· 
nido, ainda, quem atacaria à di· 
reita ou à esqueda. Por isso eu 
e Ary, de posse de uma carta da 
região e utilizando um posto de 
observação próximo ao PC da 
Companhia, passamos a fazer 
um estudo-de-situação particular 
para, após esse estudo, dispu· 
tarmos, na cara ou coroa, quem 
ocuparia que posição no dispo­
sitivo de ataque. 

Ganhou Ary, que escolheu o 
flanco direito para o seu pelo­
tão, julgando-o mais favorável. 
O resultado foi levado ao Capi· 
tão Sidney, que o homologou. 

Mais tarde ficaria comprova­
do que o flanco direito não era 
tão· favoré\vel ao ataque como 
parecia. f.stava extreiT'amente 
minado e, dele, não voltou com 
vida um extraordinário amigo e 
companheiro, herói consagrado 
do 11Q Regimento de Infantaria. 

A conquista de Montese, 
missão principal da 2ª Campa· 
nhia, foi progràmada para ser 
executada em duas fases. 

Na primeira, o ataque seria 
dirigido sobre dois postos avan­
çados do inimigo - o 1Q Pelo­
tão, do Sargento LeOncio, sobre 
o ponto cotado 759, a oeste de 
Montaurfgola; o 2Q Pelotão, do 
Tenente Ary Rauen, sobre um 
posto avançado a sudeste de 
Montese. O ataque foi previsto 
para as nove horas da manhã. 

Na segunda fase, com in(cio 
programado para as doze horas, 
seria feito o ataque a Montese, 
com meu pelotão à esquerda e 
o do Tenente A.ry à direita. 

A Defesa Nacional 

Projeto Montesa 

À hora prevista, desenca­
deou-se a primeira fase. 

O pelotão do Sargento 
LeOncio teve, de imediato, seu 
avanço prejudicado pela ação 
do inimigo que, provavelmente 
ressabiado. com a ação da pa­
trulha quatro dias antes, conse­
guiu mantê·lo a distância pelo 
fogo. 

Encontrando-me em Montau­
rtgola, acompanhava sua situa· 
ção, a uma centena de metros à 
retaguarda, exposto aos tiros 
das armas tensas alemães, que 
passavam nas minhas proximi· 
dades. Procurei orientar o sar­
gento na conquista do objetivo. 
Seu pelotão, entretanto, não 
conseguiu cumprir a missão que 
lhe fora atriburda, senão algu­
mas horas após ter sido desen­
cadeada a segunda fase da ope· 
ração. 

O pelotão do Tenente Ary 
Rauen, por seu turno, ficou de­
tido em frente a um campo mi­
nado, densamente batido por 
fogos de infantaria. Ali, seu bra· 
vo comandante foi mortalmente 
ferido com um tiro na cabeça. O 
pelotão sofreu outras báixas e 
não atingiu, igualmente, seu 
objetivo. 

Às onze horas, o Capitão 
Sidney me confirmou que a se· 
gunda fase da operação teria 
inrcio às doze horas, como pia· 
nejado. Ponderei que seria uma 
temeridade atacar Montese par­
tindo de Montaurrgola, antes da 
queda dos postos avançados. O 
capitão respondeu que iria in­
tensificar fogos sobre eles, mas 
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que meu pelotão deveria atacar 
na hora determinada, juntamen­
te com os demais elementos do 
batalhão. 

Diante da impossibilidade de 
utilizar o posto avançado como 
base de partida, conforme eu 
havia planejado, resolvi, basea­
do em estudo do terreno que fi­
zera naquela manhã, partir para 
Montese de uma ravina existen­
te logo após o campo minado, 
r avi na profunda e coberta de 
vegetação .. 

Às doze horas, partimos pa­
ra o ataque, preocupados so­
bremodo com a possibi lidade de 
recebermos tiros pela retaguar­
da, oriundos dos postos avança­
dos não conquistados. Mal o 
pelotão traspôs a crista do ter­
reno, foguetes de sinal ização 
com estrela verme I h a, partindo 
de Montese, denunciaram nosso 
ataque. Transpomos a crista 
com grande rapidez, facilitados , 
em muito pelo terreno, e inicia­
mos a galgar Montese. 

Após vencido o primeiro ter­
ço da elevação, nossa retaguar­
da recebeu densa e compacta 
barragem da arti lharia inimiga, 
que cortou nosso fio telefônico 
em vários pontos e colocou dois 
dos nossos soldados · fora de 
combate (um de saúde e um 
mineiro). 

Aproveitando uma estrada 
carroçâvel, cuidei de reajustar o 
dispositivo do pelotão e lancei à 
frente, imediatamente, o 3!? 
Grupo de Combate, do Sargento 
Celso Raciolli. Os demais gru· 
pos apoiaram seu avanço, tro­
cando tiros esparsos com as pri-
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meiras resistências inimigas, 
mal definidas, ainda, no terreno. 

Após pequeno avanço, o 
grupo do Sargento Raciolli assi­
nalou a presença de minas. Jun­
tei -me a ele para estudar a si­
tuação e constatei, satisfeito, 
tratar-se, não de um campo mi­
nado, mas de boob traps arma­
di lhados com fios de arame. 

Com o fim de ganhar tempo, 
neutralizei-os pessoalmente, 
servindo-me dos conhecimentos 
adquiridos em um curso de mi­
nas que eu freqüentara. Em se­
guida, determinei ao 3Q grupo 
que continuasse a progressão e 
fiz avançar o 2!? grupo, do Sar­
gento José Matias Júnior, com o 
qual passei a progredir. 

O grupo do Sargento Raciolli 
prosseguiu galgando as eleva­
ções de Montese, favorecido 
pelo terreno que, preparado~ara 
agricultura, apresentava pata­
mares, assemelhando-se a 
imensa escadaria. No topo da 
elevação, foi detido, porém, por 
fogos oriundos das resistências 
organizadas em frente a uma 
casa de grande porte. 

Colei-me ao grupo para es­
tudar a situação. Verifiquei qu~ 
o inimigo distava cerca de cen1o 
e cinqüenta metros e que o ter­
reno que nos separava, despido 
de vegetação, formava uma es­
pécie de bacia, com encostas 
suaves, tornando extremamente 
problemático um ataque frontal. 
Determinei, então, ao Sargento 
Raciolli , que mantivesse o ter­
reno conquistado e apoiasse o 
avanço do 2º grupo, que seria 
empregado à esquerda. 
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Naquele momento, o pelotão 
tinha perdido toda a ligação 
com a retaguarda. O telefone 
não funcionava, por terem sido 
rompidos seus fios pela artilha· 
ria inimiga; o rádio deixara de 
receber e transmiti r mensagens, 
em face da distância e ondula­
ções do terreno; os foguetes de 
sinalização com estrela verme­
lha não causariam o efeito de­
sejado, por estarem sendo usa­
dos, também. pelo inimigo, e eu 
não tinha conseguido estabele· 
cer ligação com o Tenente Ary, 
que deveria estar atuando à mi­
nha direita. Preocupado, mandei 
um mensageiro à retaguarda pa­
ra dar ciência ao Capitão Sidney 
da minha situação e posição. 

O 2Q grupo, logo que empre­
gado, t1 ve seu avanço detido 
por fogos partidos da casa 
grande e de du?s outras, à sua 
esquerda. 

Naquela situação ditfcil, 
passou pela minha mente algu­
mas aulas de tática que me fo­
ram ministradas, na Escola Mili· 
tar do Realengo, pelo então Te­
nente-Coronel Castelo Branco.* 
Era hora de empregar meu últi· 
mo trunfo, conforme ele enfati­
zava. Lembrei-me, também, do 
ataque a Monte Castelo de 12 
de dezembro, quando um pelo­
tão da minha companhia foi 
surpeendido pelo inimigo, cain· 
do prisioneiro seu comandante, 
o Tenente Emílio Varolli, e so­
frendo o pelotão pesadas bai· 
xas. Sem outra alternativa, não 
vacilei em acionar meu último 
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grupo-de-combate, único trunfo 
que me restava. 

Antes, procurei estudar o 
terreno meticulosamente. E 
cheguei à conclusão que, se 
atuasse mais à esquerda, teria 
melhor oportunidade de êxito, 
porque os degraus da escadaria 
que o caracterizavam prolonga­
vam-se até quase junto as duas 
casas da esquerda. 

Assim, após os reconheci· 
mentos necessários, determinei 
o avanço do 1 Q grupo, do Sar­
gento Rubem de Miranda. De­
terminei, ainda, ao meu Sargen­
to Auxiliar, que comandasse o 
apoio de fogo que deveria ser 
dado, pelos grupos detidos, em 
favor do atacante. 

De início, a progressão foi 
relativamente fácil. Mas, à pro­
porção que o Grupo se aproxi· 
mava das casas, ia diminuindo 
seu fmpeto. E, em dado momen· 
to, senti que o ataque estava 
quase parando. 

Resolvi, então, impulsioná-lo 
pessoalmente. Desloquei-me pa­
ra a frente e passei a atuar co­
mo se fosse comandante-de· 
grupo. O Sargento Miranda pon· 
derou, achando que eu estava 
fazendo loucura, mas o grupo 
passou a agi r com maior ener­
gia, em meio às granadas de 
mão dos alemães que explo­
diam à nossa volta. 

Quando o grupo, comigo à 
testa, se aproximava do topo da 
escadaria, a cento e quarenta 
metros das casas, e se prepara· 
va para o assalto, recebeu, 

"Tenente-Coronel Humberto de Alencar Castelo Branco. 
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inesperadamente, um denso 
bombardeio da nossa própria ar­
tilharia, que o envolveu, junta­
mente com o inimigo. 

Num lance de vista, verifi­
quei que não tinha ocorrido ne­
nhuma baixa. E ordenei o assal­
to. O grupo atingiu as posições 
inimigas antes que se dissipas­
se a fumaça da artilharia e as 
ultrapassou enquanto os ale­
mães ainda permaneciam no 
fundo dos seus abrigos, prote­
gendo-se do bombardeio. Tenta­
ram, então, reagir, mas foram 
postos fora de combate. 

Quando procurava reconhe­
cer o terreno à frente, uma raja­
da de metralhadora, partida de 
uma das janelas da casa de 
maior porte, quase me atingiu, 
chamuscando-me a calça. 

Para fugir dos tiros, busquei 
abrigo no interior de un:a das 
outras casas. Tive, porém, que 
me contentar em ficar equilibra­
do na soleira da porta do se­
gundo andar, jâ que seu piso ti­
nha sido destrufdo pelas grana­
das da artilharia. 

Foi quando vi um combaten­
te correndo à minha frente. Es­
quecido do perigo, saf em seu 
encalço. Não se tratava, entre­
tanto, de combatente alemão, 
mas um dos nossos que fugia, 
também, da metralha Inimiga. 

Após penetrar nàs linhas 
alemãs, consegui estabelecer a 
ligação râdio com o Capitão 
Sidney e o informei que tínha­
mos introduzido uma cunha na 
defesa adversâria, mas que a si­
tuação era critica, pois recebia-
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mos tiros de armas tensas pelos 
dois lados. 

O capitão prometeu mandar 
um pelotão de fuzileiros nos re­
forçar. Seria o Pelotão do Sar­
gento Leôncio, que conseguira 
vencer as resistências do posto 
avanç~do de Montaurfgola e re­
cebera ordem de segui r as pe­
gadas do meu pelotão. 

Não conseguiu. Após trans­
por a crista da elevação, fogos 
de artilharia, partidos de Monte­
se, causaram-lhe as primeiras 
baixas. E o inimigo, aproveitan­
do-se da inexperiência do Sar­
gento que, mantendo-se próximo 
à crista, tentava socorrer os fe­
ridos, bombardeou o pelotão 
lmpledosamente, fazendo au­
mentar o número de feridos, de­
sarticulando-o e fazendo-o re­
fluir. 

Ficou o 32 Pelotão sem o re­
forço prometido pelo comandan­
te da sua companhia. 

Rompidas as linhas inimi­
gas, mantive uma posição cen­
tral, com uma reserva à mão, 
aguardando um contra-ataque 
que, felizmente, não. existiu. 

Os dois grupos anteriormen­
te detidos foram trazidos para a 
frente e empregados na consolí­
dação das posições conquista­
das e no ataque aos flancos do 
inimigo. 

Foi manobra diffcil, feita por 
lances com pequeno número de 
soldados, para fugir dos tiros de 
uma metralhadora Inimiga que, 
postada em nosso flanco es­
querdo, começou a atirar, tão 
logo conquistamos a posição, 
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tendo-nos causado uma baixa 
fatal. 

O 29 grupo, logo após juntàr­
se ao 19, foi empregado para 
dominar as resistências que, da 
casa grande, ameaçavam nosso 
flanco direito. Partindo em posi­
ção favorável é atirando a curta 
distância sobre o abrigo que 
protegia a metralhadora alemã, 
fez com que seus dois ocupan­
tes levantassem um pano bran­
co para, a seguir, se entrega­
rem. 

O 39 grupo, empregado logo 
a seguir, após diffcil luta em 
que teve que conquistar, palmo 
a palmo, o terreno, conseguiu 
dominar as resistências encon­
tradas, fazendo o inimigo retrair, 
após sofrer algumas baixas. O 
Sargento Raciolli, comandante 
do grupo, ocultou os ferimentos 
recebidos e acionou seus co­
mandados até as resistências 
silenciarem. 

Quase ao cair da noite, de­
terminei que um cabo, coman­
dando cinco soldados, fizesse 
uma vistoria na casa grande on­
de anteriormente, fizéramos 
dois prisioneiros. Encontrei-o 
sentado na porta da casa, em 
bate-papo bem brasileiro com os 
companheiros, como se estives­
se longe da guerra. 

Perguntei-lhe sobre o cum­
primento da ordem que lhe foi 
dada. Informou-me que nada 
havia sido encontrado na casa. 
Determinei, então, que fosse 
juntar-se ao grosso do pelotão. 

Interessante é que, no dia 
15 de abri I, o Pelo tão de Enge-

A Defesa Naclonel 

Projeto MonteM 

nharia do Tenente Miguel Alvir 
Vinhaes, que apoiava minha 
companhia em missão de limpe­
za, fez sete prisioneiros ale­
mães na casa que fora vistoria­
da pelo cabo. 

Hoje não poderia afirmar, 
com convicção, se o cabo dei­
xou de fazer a limpeza ou se a 
fez incompleta ou, o que me pa­
rece mais provável, se os 
alemães ocuparam a casa na 
noite de 14 para 15 de abril, 
após a vistoria feita pelo cabo. 

Ao cair da noite, meu pelo­
tão havia dominado a encosta 
sudeste de Montese e quebrado 
a capacidade ofensiva da infan­
taria alemã, que, desnorteada, 
abandonou suas posições, dei­
xando alguns mortos e oito pri­
sioneiros. Do nosso lado, contá­
vamos um morto e três feridos. 

Cerca de dezenove horas, o 
Capitão Sidney juntou-se ao 
nosso pelotão, à frente dos re­
manescentes da companhia re­
forçados por um pelotão de fu­
zileiros. Após inteirar-se da si­
tuação, procurou, à testa de a:­
guns homens, manter contato 
com tropa amiga. Mas não con­
seguiu. 

Na noite de 14 para 15, 
Montesa, não obstante encon­
trar-se sob domfnio brasileiro, 
abrigava elevado número de 
alemães. Mesmo assim,· a pre­
sença desses alemães não im­
pediu que a artilharia inimiga 
descarregasse cerca de. dois mil 
e oitocentos tiros sobre a cida-
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de. Uma média de quatro tiros 
por minuto. 

Na manhã do dia 15, ainda 
sob maciço fogo de artilharia, a 
tropa brasileira ultimou a limpe­
za da cidade. Vários prisioneiros 
foram feitos. Entre eles, dois ar­
tilhe iros alemães, que se encon­
travam na torre que dominava 
Montese e que foram aprisiona· 
dos por mim, pessoalmente. 

Um pátio, todo murado, dava 
acesso à torre e outras edif i­
cações. Uma rampa apresenta­
va, em seu topo, a entrada da 
torre. 

Entrei no pátio com alguns 
soldados. Enquanto uns visto· 
riavam as demais edificações, 
eu e mais um deles subimos a 
rampa. A porta de entrada da 
torre estava semi-aberta. Dei­
lhe pontapé violento, carabina 
pronta para atirar. A menos de 
três metros, dois soldados ale­
mães, tomados de surpresa, le­
vantaram os braços e se entre­
garam, sem qualquer reação. 

Alguns historiadores, ao re­
latarem a tomada de Montesa, 
consignam que o Tenente lporan 
apossou-se da torre da cidade 
no dia 14 de abril . Na realidade, 
foi no dia 15, às oito horas. 

Assim desenrolou-se, na vi­
são de um tenente comandante 
de pelotão de fuzileiro~ a con· 
quista de Montese. 

Se me fosse perguntado 
quais os fatores principais que, 
a meu ver, concorreram para o 
êxito do 3º Pelotão, eu assinala· 
ria vários. 
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fm primeiro lugar, o resulta­
do obtido pela patrulha lançada 
nos domfnios do inimigo, quatro 
dias antes do ataque. Ela propi· 
ciou o reconhecimento minucio­
so da base de partida. Se não 
houvesse a descoberta anteci· 
pada e a neutralização parcial 
do campo minado, teria havido, 
possivelmente, na manhã do dia 
14, muita confusão e mesmo 
baixas, comprometendo o ata· 
que e retardando a primeira fase 
da operação. Se não ocorresse 
a identificação do posto avan· 
çado no extremo oeste da coli· 
na, poderfamos ter sido surpre· 
endidos por sua ação ou, o que 
é mais grave, atacar Montese 
sem saber da sua existência. 
Nessa hipótese, nossa retaguar· 
da poderia sofrer a ação de fo­
gos ou, mesmo, uma ação em 
força do inimigo, partindo dele. 

Outro fator foi a experiência 
de combate. Após cinco meses 
na linha de frente, a minha ex­
periência e a de meus homens, 
já era apreciável. Se eu tivesse 
assumido o comando do pelotão 
na antevéspera do ataque, não 
teria a mesma tranqüilidade pa­
ra enfrentar as si tuações que 
surgiram. 

Meu curso de minas foi, 
também, de valia inestimável. 
Sem ele, ter-me-ia, possível· 
mente, apavorado com os boob 
traps encontrados e não teria 
condições de neutralizá-los pes­
soalmente, dispensando o tra­
balho dos mJneiros, que se en­
contravam bastante à retaguar­
da. Com isso, pude ganhar tem­
po, fugindo com rapidez dos ti-



ros alemães naquele ponto crfti­
co. 

A ligação que procurei man­
ter, a todo custo, com meu co­
mandante de companhia é outro 
ponto a destacar. Quando todos 
os demais meios de comunica­
ção se tornaram impraticáveis, 
lancei mão do mensageiro como 
Clltimo recurso, no instante em 
que me preparava para investir 
sobre Montesa. E esse mensa­
geiro chegou à retaguarda em 
hora feliz, a ponto de provocar a 
suspensão da barragem de arti­
lharia, que começava a cair so­
bre nossas cabeças. 

O fator sorte, finalmente, 
não pode ser omitido. Ter rece­
bido tiros da própria artilharia 
no momento exato do assalto e 
não ser atingido por nenhum 
deles não admite outra explica­
ção. E mais: obter deles a co­
bertura, mais que suficiente, pa­
ra ultrapassar, sem ser molesta­
do, as posições inimigas. 

Como fator sorte, tão sobe­
jamente evidenciado neste rela­
to, não pode ser esquecido, ain-
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da, o fato de o Sargento LeOn­
cio não ter conquistado seu ob­
jetivo, na primeira fase da ope­
ração, dentro da hora prevista. 
Se o fizesse, eu teria atacado 
Montesa partindo desse objeti­
vo. Iria ensoritrar um terreno fâ­
cíl de caminhar, mas extrema­
mente minado, como ficou com­
provado. 

Em virtude disso, optei pelo 
ataque partindo de uma ravina 
exageradamente fngreme, local 
certamente considerado passivo 
pelos alemães. 

Entre Montaurfgola e as en­
costas de Montesa, o terreno 
apresentava ondulações suaves, 
com escassez de vegetação, 
quase limpo. A ravina possura 
cobertura vistosa e uma grande 
declividade, fazendo com que os 
atacantes mal se mantivessem 
de pê, durante a transposição 
do terço superior do seu pare­
dão. 

Se não me engano, corria 
um filete da água em seu talve­
gue. 
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CROQUI DA ÁREA DE MONTESE 

~ 
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~ VILLA~ES 

Desde 1918. quando a Villares construiu sua primeira fábrica de 
elevadores, ela não pára de fazer história. 

Neste período, a Villares já colocou sua marca em elevadores, escadaS 
rolantes, equipamentos e sistemas de automação para as indústrias 

siderúrgica e petrolífera, pontes rolantes, guindastes e escavadeiras, 
geradores elétricos, turbinas hidrelétricas, equipamentos para 

processamento e beneficiamento de minérios, softwares aplicativos, 
componentes 

eletro-eletrônicos e muito mais. 

Hoje, estamos desenvolvendo projetos pioneiros com a Marinha e o 
Exército, visando a capacitação de nossa mdústria em áreas estratégicas 

oara nosso País. 
Tudo com a qualidade e a tecnologia que fizeram da Villares um dos 

maiores grupos industriais brasileiros de capital privado. 

E, no que depender da gente, essa história ainda vai mais longe. 

Equipamentos Villares SA 

Av. Senador Verguelro, 2000 
09700 Sao Bernardo do Campo SP 
Caixa Poslal 5498 
Telelone 443.5500 
Telex (011)440e8 

Eletrocontroles Villares Lida 

Rua Alexandre l&vi, 202 
01520 São Paulo SP 
Caixa Postal 15124 
Telefone 278.1011 
Telex (011)31e69 



DESAFIOS À ALIANÇA 
ATLÂNTICA 
E PERSPECTIVAS 
FUTURAS 

Fernando Paula Vicente 

Translç6o de mat6ria publicada na revista "NalAo e Defe· 
sa", do Instituto de Defesa Nacional a Portugal (n 43,Jui/Set 
87). Reproduz o texto da palestra proferida pelo autor, no 
Curso de Defesa Nac/onal/1987 (CDN/87), em 17 de fevereiro 
de 1987. 

Trata-se, Inequivocamente, de uma rad/og(afla precisa. da 
atualidade do Tratado do Atlintlco Norte {NATO ou OTAN), 
apresentando uma percepç6o, segura e realista, de suas lm­
pllcaç6es. Entoes, ainda, com justeza, a polftlca adotada por 
Mikail Gorbachev, segundo uma vls6o que a ifTiprensa n6o 
realça costumeiramente, por Ingenuidade ou conveni~ncia. 

F oi-me solicitado que 
abordasse o tema Desa­
fios à Aliança e Perspec-

mente, ·os maiores desafios da 
sua existência. 

Durante o tempo que me foi 
atribufdo, proponho-me oferecer­
vos algumas breves considera­
ções sobre a razão de ser da 
Aliança, a evolução da sua es­
tratégia, as i nicrativas polfticas 
para mantê-la militarmente forte 
e, a partir delas, caracterizar a 
situação atual e referir alguns 
desafios que ela comporta no 

tivas Futuras. A seleção do te­
ma foi, sem dúvida, feliz e opor­
tuna. De fato, a NATO é res­
ponsável por um dos mais lon­
gos perfodos de paz na Europa 
Ocidental, mas defronta-se 
atualmente com problemas in­
ternos e uma situação interna­
cional que lhe põem, provavel-
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Desafios à Aliança Atlintlca e perspectivas futuras 

quadro da percepção corrente 
da ameaça. 

A:>r falar de percepção, tal­
vez não seja descabido recordar 
neste momento que foi a per­
cepção de ameaça que levou os 
pafses da Europa Ocidental, em 
concerto com os Estados Unidos 
da América (EUA) e Canadá, a 
fundar .a Aliança Atlântica em 
1949. Como é sabido, entre o 
final da Segunda Grande Guerra 
e a d9ta da fundação da Alian­
ça, a União Soviética arrastou 
definitivamente para a sua órbi­
ta, pela força das armas e cri­
minosamente, 109 milhões de 
pessoas de vários pafses, totali· 
zando 493 mil quilômetros qua­
drados de território europeu, si­
tuação que, lamentavelmente, 
acabou sendo tacitamente legi­
timada, também definitivamen· 
te, pelo ato final da Conferência 
de Segurança e Cooperação Eu­
ropéia as~inado em Helstnqui 
em 1º de agosto de 1975, o que, 
em minha opinião, constitui o 
ato de maior covardia coletiva 
da Europa Ocidental no pós­
guerra. Voltarei mais tarde, na 
minha exposição, a este pro­
blema da percepção das amea­
ças, tendo-o mencionado nesta 
altura apenas para marcar bem 
o contraste entre as filosofias 
da União Soviética expansionis· 
ta, autoritária e agressiva, e da 
NATO, democrática e defensiva 
e que, por isso mesmo, nunca 
poderá lançar um primeiro ata­
que aos pafses do Pacto de 
Varsóvia. 

A Aliança Atlântica é, como 
se sabe, uma associação de 
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pafses em regime de igualdade, 
em que as decisões são toma­
das sempre por unanimidade e 
na qual os votos de cada pafs 
têm o mesmo peso no processo 
decisório, independentemente 
do seu poder especffico. Por is· 
so mesmo é impensável consi· . 
derar a hipótese de uma decisão 
coletiva de agressão do territó­
rio do Pacto de Varsóvia por 
forças da NATO. 

Os pafses membros encon­
tram na Aliança, tão simples· 
mente, o instrumento de efi­
ciência comprovada por 38 anos 
de paz em liberdade, que lhes 
satisfaz as suas necessidades 
de segurança coletiva e indivi· 
dual e, como tal, contribuem 
com forças para a defesa co­
mum no quadro do conceito de 
suficiência, isto é, sem preocu· 
pação de igualar numericamente 
os efetivos e o equipamento que 
se sabe estarem à disposição 
da estrutura militar do Pacto de 
Varsóvia. 

Poderá dizer-se, a tftulo de 
mera constatação, que os valo­
res numéricos do lado do Pacto 
não só excedem largamente os 
da NA TO como beneficiam, em 
relação a estes, de uma profun­
da assimetria geográfica no seu 
posicionamento relativo, se con· 
siderarmos a participação norte­
americana e que, no seu conjun­
to, excedem largamente tam­
bém, o que seriam os requisitos 
razoáveis de defesa do Pacto de 
Varsóvià. 

Sem dúvida um motivo de 
grande preocupação e, por isso 
mesmo, desde há uns 15 anos 
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decorrem negociações que se 
pretendem conducentes à redu­
ção mútua e equilibrada de for­
ças, no quadro geral da détente 
em que se situa a estratégia da 
NATO. 

Não é necessârio relembrar 
a uma audiência como esta que 
a Aliança Atlântica nasceu e 
cresceu sob a segurança que 
lhe era conferida pela superiori­
dade nuclear dos EUA e escu­
dada por um conceito de reta­
liação nuclear maciça em caso 
de agressão. Todavia, na medi­
da em que a União Soviética 
atingiu a paridade nuclear com 
os EUA, a credibilidade dessa 
estratégia foi afetada e a Alian­
ça, em sua substituição, adotou, 
em 1967, a estratégia de res­
posta flexrvel que ainda vigora. 

Dentro deste conceito estra­
tégico, a NATO pretende apenas 
preservar a paz, a segurança e a 
integridade da ârea do Tratado, 
e pretende fazê-lo através da 
dissuasão credfvel de qualquer 
forme( de agressão. Para tanto 
se empenha em constituir forças 
adequadas - convencionais, nu­
cleares tâticas e nucleares es­
tratégicas ~ de tal forma organi­
zadas, equipadas, treinadas e 
posicionadas, que o Pacto de 

. Varsóvia seja levado a concluir 
que um ataque seu tem uma 
probabilidade de sucesso dema­
siado pequena e con;)porta um 
risco incalculavelmente alto e, 
portanto, inaceitâvel. Dentro do 
conceito de resposta flexfvel, e 
como seu elemento fundamen­
tal, incluiu-se a opção de pri­
meiro uso de armas nucleares, 
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claramente expressa pela Alian­
ça, não de forma maciça como 
se propunha na estratégia ini­
cial, mas apenas com a potên­
cia mfnima necessâria para pa­
rar a agressão, se tal não tiver 
sido possfvel pelo simples uso 
das forças convencionais, no 
quadro da defesa avançada que 
a estratégia atual pretende 
igualmente contemplar. 

Por defesa avançada enten­
de-se a intenção de a NATO pa­
rar uma invasão, qualquer que 
seja a sua escala, tão próximo 
quanto possfvel da fronteira com 
o Pacto de Varsóvia, pois que a 
profundidade do território da 
NATO não permite a troca de 
espaço por tempo dentro do 
qual a estrutura polftica da 
Aliança possa encontrar solu­
ções de controle polftico do con­
flito. E, porque essa profundida­
de não existe, o risco de râpida 
e completa ocupação de pafses 
da NATO, quer na Europa cen­
tral quer nos flancos, por exérci­
tos de armas combinadas do 
Pacto de Varsóvia é enorme e, 
portanto, i naceitâvel. 

Havendo efetivamente uma 
distinta superioridade conven­
cional do Pacto - que a NATO, 
como foi dito, não pretende 
igualar - é plausfvel que um 
ataque maciço não possa ser 
contido pelas forças convencio­
nais da Aliança, forçando ao re­
curso, praticamente imediato, da 
utilização de armas nucleares. A 
NATO não deseja esta solução, 
mas não deixarâ de a pôr em 
prâtica se tal for indispensâvel, 
e não deixarâ mesmo de escalar 
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o uso de armas nucleares de 
forma comensurada à resposta 
inimiga, fazendo assim uso ple­
no das opções que a sua trfade 
de Forças lhe proporciona. 

É nesta determinação aliada 
que reside a essência da dis­
suasão que a estratégia de res· 
posta flexfvel comporta, a qual, 
sem dúvida, é responsâvel' por 
um dos mais longos perfodos de 
paz na ârea do Tratado. Essa 
determinação foi inequivoca­
mente reafirmada quando, em 
1984, as autoridades polfticas 
dos pafses da Aliança acorda­
ram, por unanimidade, no esta­
-cionamento, em território Aliado 
europeu, dos mfsseis de Cruzei­
ro e fershing 11, a despeito dos 
acesos debates que esse pro­
cesso decisório provocou, quer 
nos órgãos de consulta polrtica 
da NATO\ quer nos parlamentos 
nacionais de determinados paf­
ses, como aliâs é próprio dos 
regimes democrâticos. Daf re· 
sultou não só a revalidação da 
estratégia de resposta flexfvel e 
o reforço da credibi lidade do 
seu elemento de dissuasão, co­
mo ainda, e em grande medida, 
a mudança de atitude soviética 
em relação ao reatamento das 
negociações sobre os armamen­
tos. 

Uma vez mais ficou bem pa­
tente que um dos mais impor­
tantes ingredientes em matéria 
de defesa coletiva da Europa 
Ocidental é a coesão polftica 
dos membros da Aliança Atlân-
tica. · 

Tendo elaborado um pouco 
na estratégia atual e na flexibi· 
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!idade da sua aplicação, passa­
rei agora a formular algumas 
considerações sobre a situação 
atual da Aliança, do ponto de 
vista militar convencional para, 
a partir do ·conseqüente diag­
nóstico e com base na ameaça 
previsfvel, tentar identificar, co­
mo me foi solicitado, alguns dos 
mais sérios desafios que se lhe 
põem e as perspectivas de solu-
ção. . 
· Eu afirmei que a NATO não 
deseja a utilização de armas 
nucleares. Nem a NATO nem 
ninguém, no p'leno uso das suas 
faculdades, a pode desejar. As 
suas conseqüências são horren­
das e, a este respeito, retem· 
bremos aqui o pânico m undi ai 
provocado pelo acidente da cen­
tral nuclear de Chernobyl. Por 
esta razão, e face às insuficiên· 
cias históricas da componente 
convencional da defesa aliada, 
vârias têm sido, ao longo dos 
anos, as iniciativas para reforçA­
la e diminuir, conseqüentemen· 
te, a dependência das armas 
nucleares para efeitos de dis· 
suasão. 

A primeira dessas iniciati· 
vas, após a adoção da estraté· 
gia de resposta flexfvel, consis­
tiu num estudo denom·inado AI· 
liance Defence in the Seventies 
(AO 70), que foi mandado efe­
tuar pelo Defence Planning 
Committee (OPC) na sua reu­
nião ministerial de maio de 
1970, e que se destinava a iden· 
tificar os problemas de defesa 
com a Al iança se iria confrontar 
nos anos setenta, reconhecendo 
à partida que, dado o desequilf· 
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brio entre as capacidades con­
vencionais da NATO e do Pacto 
de Varsóvia, especial . atenção 
deveria ser dada ao estabeleci­
mento de prioridades para o re­
forço da postura convencional 
da Aliança nos anos setenta. As 
conclusões desse estudo e as 
ações concretas que dele decor­
reram viriam a ser reforçadas 
por um programa paralelo, deli­
neado e financiado pelos 10 
pafses do Eurogrupo, o qual fi· 
cou sendo conhecido por Euro­
pean Defence lmprovement Pro­
gramme. 

A segunda grande iniciativa 
teve lugar no final da década de 
setenta, aprovada na reunião 
ministerial do DPC, em Washin­
gton, em maio de 1978, com vis­
ta "à adaptação do dispositivo 
de defesa da Aliança aos desa­
fios dos anos oitenta". Conheci­
da por Long T erm Defence Pro­
gramme (L TDP) ela constitui um 
marco importante no reforço da 
capacidade convencional da 
NATO, alargando o horizonte de 
planejamento de defesa e fa· 
zendo-o basear-se em requisitos 
derivados de uma melhor apre­
ciação da ameaça, também ela 
projetada a mais longo prazo, e 
nas tendências de evolução tec­
nológica e econômica · 

Daf resultou uma mais fnti· 
ma coordenação dos planeja­
mentos de defesa cros vários 
pafses da Aliança e também dos 
esforços de coordenação intera­
liada nas atividades de pesquisa 
e desenvolvimento conducentes 
à produção de armamentos. Re­
cordar-se-ão, pelo menos alguns 
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dos senhores auditores, que, no 
âmbito deste programa e no 
campo convencional, se identifi· 
caram nove áreas de deficiência 
crftica a considerar priori taria· 
mente, nomeadamente 

(1) Prontidão das .Forças, 

(2) Capacidade de reforço, 

(3) Mobilização e reservas, 

(4) Postura marftima, 

(5) Defesa aérea, 

(6) Comul',licações, comando 
e controle, 

(7) Guerra eletrônica, 

(8) Racionalização, 

(9) Logfstica de consumo, 

para estudar as quais se consti· 
tufram igual nómero de Task· 

. Forces e que, conclufdos os 
seus estudos, apresentaram as 
suas conclusões e recomen­
dações ao DPC. 

Em suma, este programa, 
cujos efeitos se continuarão 
ainda a fazer sentir no futuro, 
promoveu uma substancial me­
lhoria da postura convencional 
aliada e uma maior racionaliza­
ção na utili.~ação de recursos 
nacionais para efeitos de defesa 
coletiva. 

Uma terceira iniciativa para 
melhorar a postura convencional 
da Aliança, esta bastante recen· · 
te, aprovada por reunião minis­
terial de 1985, ficou sendo co­
nhecida por Conventional De· 
fense lmprovements (CDI), a 
qual mais não fez que c::ontinuar 
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o impulso iniciado pelo LTDP 
dos anos setenta, estabelecen­
do um quadro de melhoramen­
tos no campo da defesa con­
vencional que, supostamente, 
cobre as mais crfticas deficiên­
cias previsrveis até ao ano 
2000, e faz incidir os seus efei­
tos em três áreas associadas, 
nomeadamente a sustentação 
das forças, a cooperação na 
produção dos armamentos e o 
planejamento coletivo de defe­
sa. A iniciativa CDI desenvolve­
se em paralelo e em consonân­
cia com a Conceptual Military 
Framework (CMF), também 
aprovada a nfvel ministerial em 
dezembro de 1985, e que, racio­
nalizando em oito componentes 
a missão global dos comandos 
supremos da Aliança, nomea­
damente: 

(1) Atividades militares em 
apoio da gestão de cri­
ses, 

(2) Derrota do primeiro es­
calão das forças inimi­
gas, 

(3) Ataque aos escalões se­
guintes, 

(4) Atingir e manter uma si-
tuação aérea favorável, 

(5) Controle marftimo, 

(6) Projeção de poder naval, 

(7) Controle e projeção da 
navegação mercante 
aliada, 

(8) Operações na retaguar­
da, 
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não é mais do que uma diretiva 
de planejamento a longo prazo 
na qual as nações membros da 
Aliança devem basear os seus 
planejamentos nacionais, quer 
no sentido geral da prepração 
das suas fQrças para o cumpri­
mento das missões referidas, 
quer na orientação dos seus es­
forços de pesquisa e desenvol· 
vimento, quer ainda na aplica­
ção, ao cumprimento destas 
missões, das novas tecnologias 
emergentes. 

Poderia, pois, dizer-se que, 
após o desenvolvimento destas 
três iniciativas a que me referi, 
a postura convencional da 
Aliança estaria finalmente ao 
nfvel de poder conter a ameaça 
convencional do Pacto de Var­
sóvia. Lamentavelmente, essa 
não é a realidade. Enquanto a 
NATO tomava todas estas inicia­
tiva, o Pacto, e fundamental­
mente a União Soviética, pro­
moveram . igualmente o reforço 
dos seus dispositivos conven­
cionais, e, apesar dos enormes 
esforços financeiros feitos pela 
NATO, calcula-se que o fosso 
entre as capacidades das estru­
turas militares dos dois Blocos 
se alargou ainda mais, com van­
tage,m para o Pacto de Varsóvia . 

E incontroverso, pelo menos, 
que existe um desequilfbrio nu· 
mérico significativo, tanto em 
recursos humanos disponrveis 
como em sistemas de armas, 
favorável à União Soviética. Se 
bem que a base numérica não 
pode só por si apoiar a conclu· 
são de superioridade do Pacto 
em relação à NATO, o desequi-
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Jfbrio não pode deixar de ser 
preocupante, particularmente 
quando se considera que o re-. 
forço e reabastecimento da 
NA TO na Europa virá essen­
cialmente dos Estados Unidos, 
através do Atlântico infestado 
de submarinos soviéticos, en· 
quanto que o reforço e reabas· 
tecimento das forças do Pacto 
percorrerão, relativamente segu· 
ros, linhas de comunicação mui­
to mais curtas dentro do seu 
próprio território. Mas, se é ver­
dade que os quantitativos subi· 
ram de ambos os lados, verifi· 
cou-se do lado do Pacto, nestes 
óltimos anos, uma melhoria ex­
tremamente · significativa da 
qualidade e precisão dos siste· 
mas de armas, em conseqüência 
da aplicação de praticamente as 
mesmas tecnologias utilizadas 
na NATO, reduzindo-se assim, 
ou mesmo eliminando-se em 
certos casos, a vantagem quali· 
tativa que era geralmente reco· 
nhecida ao Ocidente. E não ad· 
mira que as tecnologias sejam 
praticamente as mesmas: em 
muitos casos elas foram obtidas 
do Ocidente quer através do li­
vre acesso aos mercados facul­
tado pela permissividade dos 
sistemas democráticos, quer 
através da espionagem. Em su­
ma, o Ocidente pagou com os 
seus orçamentos de defesa, e 
outros, muito da modernização 
militar soviética, poupando-lhe 
os elevadlssimos custos da 
pesquisa e desenvolvimento e, 
não menos importante, o tempo 
que a mesma consome, permi­
tindo ao Pacto de Varsóvia alar-
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gar, como é geralmente aceito, 
o fosso entre as capacidades 
convencionais dos dois Blocos, 
a despeito do enorme esforço 
financeiro entretanto feito pelos 
pafses da NATO. 

É evidente que outros fato· 
res contri butram para esta si­
tuação. Um deles, digno de 
menção, reside na capacidade 
de a União Soviética gastar com 
a sua instituição militar percen-

. tagens do seu Produto lntE;lrno 
Bruto que o consenso dos ana· 
listas internacionais reputa de 
extraordinariamente mais eleva­
da do que as dos EUA, pelo 
menos nos óltimos dez anos. 
Para citar apenas uma fonte 
respeitada, o · Military Balance 
1986/87 afirma: "A maior parte 
dos observadores acredita que· 
as despesas militares correntes 
(da Róssia) representam ~ntre 
12 e 17 por cento do PIB sovié­
tico" e continua, afirmando que 
"estimativas recentes feitas 
pelos Estados Unidos e pek> 
Reino Unido sugerem que as 
despesas totais anuai$ com a 
defesa (da Róssia) cresceram 
entre 4 e 5 por cento antes de 
1976, desaceleram para 2 por 
cento ao ano entre 1976 e 1982, 
e subiram para 3 a 5 por cento 
entre 1982 e 1985". Estes nó­
meros são impensáveis nas de­
mocracias ocidentais. A tftulo t!e 
comparação, e citando a mesma 
fonte, em relação, por exemplo, 
a 1984, na maioria dos palses 
da NATO, o total das despesas 
com a defesa situou-se entre 2 
e 5 por cento do PIB e, no 
mesmo ano, nos Estados Uni-
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dos, foi de 6,4 por cento. Tam­
bém não é novidade que poucos 
são os pafses da NATO que 
conseguem atingir e manter o 
crescimento real das despesas 
com a defesa .. na região dos 3 
por cento" ao ano, como era 
objetivo comum acordado para 
fazer face aos programas resul­
tantes da iniciativa CDI (Con­
ventional Defense lmprovemen­
ts}. 

É evidente ÇlUe, silenciando 
a sua opinião pública em rela­
ção às suas aspirações de me­
lhoria de qualidade de vida, a 
URSS permite-se a vantagem 
que acabei de referir e guindou­
se ao estatuto de superpotência 
militar, mas criou o problema, e 
paga os respectivos custos, de 
não ter conseguido transformar­
se numa grande nação. 

Para além do fator opinião 
pública subjacente ao desnfvel 
das despesas militares a que 
me referi, existe um outro, por· 
ventura mais grave e que afeta 
apenas a Aliança Atlânticq: o da 
percepção das ameaças. E rele­
vante mencionar que, da cente· 
na e meia de conflitos armados 
.que se verificaram no mundo 
depois da Segunda Grande 
Guerra, nenhum teve lugar em 
território NATO, cujas popula· 
ções têm, portanto, vivido um 
dos mais longos perlodos de 
paz da Europa Ocidental. A 
maioria dessas populações, ou 
não viveu já a guerra, com os 
seus horrores e privações ou 
tem dela recordações muito es· 
batidas. O mesmo se aplica na· 
turalmente à maior parte da 
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classe polftica que governa a 
Europa Ocidental. Desta, há que 
dizê-lo também, uma parte ain-

. da, por razões de alinhamento 
· ideológico internacional, . ignora 
. a fidelidade que deve ao Estado 
a que pertence e promove a 
ideologia, a imagem e os inte­
resses soviéticos. Tudo isto pa· 
ra dizer, muito •simplesmente, . 
que uma grande parte, se não 
mesmo a maioria, das popula­
ções da Europa Ocidental - e ~ 
população portuguesa não é cer­
tamente exceção - não se sente 
ameaçada pelo Pacto de Varsó­
via ou pela União Soviética. 

. Não é mesmo de todo invulgar 
que determinados setores des· 
sas populações - normalmente 
localizados nos meios intelec­
tuais, polfticos e estudantis -
considerem que a Rússia e os 
Estados Unidos da América 
constituem ameaças potenciais 
idênticas e, dentro dos seus 
próprios pafses - Portugal não é 
de forma alguma exceção -
ataquem as instituições milita­
res que constituem, afinal, a 
única sólida garantia da sua 
própria segurança. 

Para além de tudo isto, e em 
grande parte mercê de uma in· 
formação pública deficiente, ins­
talou-se no esplrito das popula· 
ções da Aliança uma expectati· 
va de sucesso das conversações 
sobre os armamentos que não é 
muito realista, mas à qual os 
mass media soviético e a ima· 
gem pública do senhor Gorba· 
chev emprestam credibilidade. 
Embalados nesta expectativa, 

. abundam já os advogados do 
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desarmamento nuclear total e 
unilateral, esquecendo - ou de­
liberadamente ignorando - que 
o Pacto de Varsóvia tem uma 
superioridade convencional sig­
nificativa sobre a Aliança e que 
os 38 anos de paz que se tem 
vivido na Europa da NATO se 
devem, sem dúvida, ao dissua­
sor nuclear. 

O efeito cumulativo destes 
fatores, isto é, melhoria qualita­
tiva dos armamentos, assimetria 
na localização geográfica das 
forças, assimetria nas despesas 
de investimento em defesa, per­
ceção deficiente de ameaça de­
salinhamentos ideológicos, so­
mado ao efeito combinado de 
recursos financeiros cada vez 
mais escassos e custos cada 
vez mais elevados dos sistemas 
de armas, têm constituído o obs­
táculo à eliminação do desequi· 
lfbrio das posturas convencio­
nais da NATO e Pacto de Var­
sóvia. A preocupação pública 
e legftima com os orçamentos 
de defesa e a impopularidade 
destes, limitam extraordinaria­
mente a capacidade dos Gover­
nos de apoiar as polfticas de de­
fesa da Aliança, e aqui reside, 
em minha opinião, um dos gran­
des desafios que os pafses alia· 
dos, individual e coletivamente, 
terão que enfrentar no futuro 
próximo. 

Se fosse necess~rio fazer 
aqui uma sfntese da situação 
atual entre os dois blocos, pode­
ria dizer-se que, no campo nu­
clear, existe uma completa pari­
dade entre os EUA e a URSS, 
situação que, no XXVII Con-
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gresso do Partido Comunista da 
União Soviética, realizado em 
fevereiro de 1986, foi curiosa­
mente classificada como uma 
"realização histórica" do socia· 
lismo. Todavia, no campo con· 
vencional, a NATO no seu con· 
junto e em relação ao Pacto tem 
insuficiências bem claras e ex­
tensas, quer no campo terrestre, 
quer no naval e aéreo. Sem a 
preocupação de ser exaustivo e 
apenas para ilustrar a afirma­
ção, citaria, por exemplo, que 
cerca de 50 por cento dos efeti­
vos de tempo de guerra são 
constitufdos por forças mobil i· 
záveis que não estão suficien­
temente treinadas e equipadas 
para cumprir as missões que 
lhes estão atribuídas nos planos 
gerais de defesa. Os restantes 
50 por cento que se encontram 
constitufdos permanentemente 
estão, em grande parte, ali po­
sicionados. Daqui se pode cons· 
tatar imediatamente a extrema 
dificuldade que a NATO teria 
em conter um ataque, com rela­
tiva surpresa, das forças do pri· 
meiro escalão do Pacto. É im· 
portante ter em mente que o 
Pacto tem um conceito de ope­
rações baseado no em prego de 
exércitos de armas combinadas 
os quais, explorando o efeito de 
surpresa, atacarão em massa e 
em profundidade, podendo con­
tar com uma enorme capacidade 
de gerar reservas. Este não ê o , 
caso dos parses da NATO. 

Acrescentaria que, tanto no 
campQ terrestre, como no naval 
ou aéreo, existem problemas de 
modernização de equipamento e 
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dos sistemas de armas e que 
este problema é particularmente 
agudo nos pafses da região Sul 
da Aliança - um problema bem 
conhecido e idêntico, ainda que 
em proporções diferentes, 
àquele com que Portugal se de­
fronta. Para operar as forças 
existent~s. QS pafses têm stocks 
logfsticos, e particularmente de 
munições, inferiores àqueles 
que o planejamento NATO iden­
tificou como mfnimos, situação 
que . é agravada pela existência 
de substanciais problemas de 
interoperalidade. Existem ainda 
problemas tão graves quanto 
uma deficiente capacidade de 
identificação amigo/inimigo no 
teatro de operações, com o con­
seqüente risco de ações fratrici­
das; insuficiências e deficiên­
cias de meios de comando, con­
trole e informações; insuficiên­
cias de capacidade de guerra 
eletrônica; inexistência, por ago­
ra, de capacidade de retaliar 
com armas qufmicas se ataca­
dos com o mesmo gênero de 
armas e de continuar a conduzir · 
operações em ambiente de 
guerra qufmica. E muitas outras. 

Por outras palavras, no 
campo convencional, a NATO no 
seu conjunto tem problemas de 
constituição e sustentação de 
forças, tem problemas de equi­
pamento e também de prontidão 
operacional. Não é, pois, de J 

admirar que tenha sldó, direta 
ou Indiretamente, sobre estas . 
âreas que a decisão ministerial . 
se focou ao aprovar o programa 
Convencional Defense lmpro­
vements (CDI) a que atrâs me 
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referi, tendo identificado ainda o 
planejamento de defesa OTAN 
como ârea a merecer estudo e 
atenção permanentes. Atente-se 
aqui na profunda relação entre 
estas âreas e os orçamentos de 
defeséJ. 

Para colocar tudo isto na 
perspectiva correta, creio que 
poderâ afirmar-se que, a despei­
to de todas as insuficiências no 
campo convencional, a situação 
não é hoje de forma alguma de­
sesperada, porque a estratégia 
de dissuasão assenta na capa­
cidade da trfade de forças a que 
me referi anteriormente e, por 
outro lado, o Pacto de Varsóvia 
também tem a sua quota-parte 
de problemas. Imagine-se, toda­
via o efeito desastroso que te.­
riam a redução e/ou eliminação 
unilateral, pela NATO ou sim­
plesmente por alguns dos seus 
membros, dos armamentos nu­
cleares, sem redução equilibra­
da e verificável ·dos armamen­
tos. A credibilidade da estraté­
gia de resposta flexfvel seria ir­
remediavelmente destrufda e a 
ameaça que pesa sobre a Europa 
Ocidental subiria descontrola­
damente, como acontece sem­
pre que a disparidade das capa­
cidades militares de dois opo­
nentes se acentua. 

Não deixa de ser curioso no­
tar, a este respeito, que, en­
quanto internacionalmente 
mas apenas no mundo livre - se 
discute acaloradamente o pro­
blema do controle dos arma­
m.entos nucleares, tantas vezes 
numa base muito mais emotiva 
que racional, ninguém. se tem 

29 



D...tloa • Allença AtiAntlce e perapectlv•• futuras 

preocupado com a discussão 
dos armamentos convencionais. 
Eles matam como os nucleares 
e, mals que os nucleares, 
apoiam a polftica externa dos 
pafses no desconcerto interna­
cional, particularmente daqueles 
que têm interesses globais e/ou 
ambições expansionistas. 

Referi anteriormente a pos· 
sibilidade de variação da amea­
ça Talvez não seja descabido, 
numa sessão como esta, tecer 
algumas considerações sobre a 
sua evolução provável. ~ evl· 
pente que o território da NATO 
está sujeito a outros tipos de 
ameaça, que podem ter origem 
no Terceiro Mundo e assumir 
várias formas, a mais provável 
das quais será o terrorismo. To· 
davia, no âmbito deste painel, 
eu limitarei os meus comentá· 
rios àquela que potencialmente 
tem a sua origem no Pacto de 
Varsóvia. 

A ameaça, como se sabe, 
decorre da combinação de gois 
fatores, nomeadamente da ca­
pacidade e das intenções de um 
agressor potencial. Nós, os mili· 
tares, preocupamo-nos predomi· 
nantemente com as capacidades 
e, neste campo, excluindo a uti· 
lização dos armamentos nuclea­
res, a diferença entre as capaci­
dades dos blocos é sensfvel. 
Sem querer atribuir aos números 
maior significado do 'que real· 
mente têm, não deixa de ser in­
teressante referir genericamente 
alguns deles. Assim, no teatro 
europeu, após acionados os 
chamados reforços rápidos, es­
tarão em presença nos disposi-
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tivos convencionais 4 milhões 
de homens ( 113 divisões) do 
Pacto contra 2.600.000 (90 divi· 
sões) da NATO. Após o reforço 
total, poderão estar em presen­
ça 202 divisões do Pacto contra 
121 do lado da Aliança, utili­
zando 33.000 carros de combate 
contra 19.600 da NATO e cerca 
de 5.000 aviões contra menos 
de 3.500. Isto para citar os nú­
meros de maior disparidade. A 
comparação -entre forças navais 

. é ainda mais complexa, mas 
não deixa de ser importante re· 
cordar que da crise de Cuba, em 
1962, até hoje, a Marinha Sovié· 
tica cresceu de uma dimensão 
costeira para a dimensão im­
pressionante atual,. o que confe­
re à União Soviética a capaci­
dade de projetar força militar à 
escala global em apoio da sua 
polftica externa. 

Não deixaria de forma algu· 
ma tirar a conclusão, numa base 
numérica, de que o Pacto, lide­
rado pela União Soviética, é 
mais forte no campo convencio­
nal que a NATO liderada pelos 
Estados Unidos. Numa compara­
ção de forças há muitos outros 
fatores a tomar em considera­
ção, tais como a sofisticação 
tecnológica das plataformas e 
respectivos sistemas de armas, 
o treino e a motivação dos com­
batentes, a capacidade de sus­
tentação do esforço de guerra, 
as táticas etc. Referi alguns 
números tão-somente para ilus­
trar a afirmação de que a URSS 
terri a capacidade militar para se 
constituir ameaça e, contraria­
mente à NATO que, pela sua 
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natureza demaprática, repito, 
nunca poderá iniciar um ataque 
ao Pacto, tem a vantagem de 
poder escolher o local e o mo· 
manto, se decidir lançar as suas 

. forças sobre território aliado, 
beneficiando-se assim de um 
importante fator de surpresa. 

Do ponto de vista de capa­
cidade, a ameaça do Pacto de 
Varsóvia é credfvel. Utilizará a 
URSS algum dia essa capacida· 
de? Futurologja é um negócio 
arriscado e, por isso, não res· 
pondo à pergunta. Todavia, po­
dem ensaiar-se algumas conjec­
turas. 

Como afirmei atrás, a URSS 
guindou-se à posição de super· 
potência estritamente pela via 
da capacidade militar, mas está 
longe de ser uma grande potên· 
cia econômica. Esta deficiência 
estava certamente bem presente 
nas preocupações de Gorbachev 
quando ele afirmou recentemen­
te perante o Partido que o desa· 
fio atual reside na " ••• capaci· 
dada de a União Soviética en­
trar no novo milênio de uma 
forma digna de uma grande e 
próspera potência". 

Por outro lado, assistiu-se 
nestes últimos dois anos ao que 
parece ser o declfnio da influên· 
ela polftica dos militares promo­
vido por Gorbachev. A sua afir· 
mação no XXVII Congresso do 
Partido ·que "garantir a seguran­
ça é cada vez mais uma tarefa 
polftica que só pode ser realiza· 
da por meios polfticos" parece 
não deixar grandes dúvidas a 
esse respeito. Em apoio desta 
percepção pode referir-se o fato 
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de o Ministro da Defesa, Mare­
chal Sokolov, eleito na Primave­
ra de 1985, nã.o ter assento no 
Politburó com o Estatuto de 
Membro Votante, como tiveram 
todos os seus anteces~ores 

desde 1973.· 
Se tudo isto tem uma inter­

pretação lógica, ela só pode ser 
que o senhor Gorbachev tem as 
suas prioridades orientadas para 
o desenvolvimento interno e 
gostaria de poder travar a corri· 
da aos armamentos para poder 
investir no setor econômico ci· 
vil. Ele iniciou uma série arroja­
da de reformas internas de 
grande alcance que, tanto quan­
to se sabe, contam com o apoio 
popular mas esbarram também 
com intensa oposição interna no 
aparelho do partido. No campo 
internacional, o lfder soviético 
preparou-se para negociar, em 
matéria de redução de arma· 
mantos, em termos que eram 
impensáveis num passado muito 
recente. Sempre que tem opor­
tunidade, aproveita os meios de 
comunicação ocidentais para 
transmitir, de si próprio, à opi· 
nião pública mundial, a imagem 
de um homem civilizado, respei­
tável, politicamente moderado e 
interessado em manter o mundo 
em paz. A opinião pública nos 
pafses da NATO que, como refe­
ri, se não sente ameaçada, rea· 
ge harmonicamente com essa 
imagem, e reage também contra 
as instituições militares dentro 
dos seus próprios pafses. 

: A ~stagnação da coi~as mi· 
litares tal como estão seria alta­
m·ente vantajosa para a URSS. 
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É bom recordar que, para além 
da paridade nuclear, para além 
de, no mfnimo, paridade - em 
minha apreciação, superioridade 
- convencional, a União Sovié· 
tica tem em curso, desde há vá­
rios'" anos, programas de pesqui· 
sa no campo das tecnologias 
avançadas (do tipo das que 
eventualmente virão a ser utili­
zadas no programa S DI america­
no) e está, em certos campos, 
mais avançada que os próprios 
Estados Unidos. E importante re­
ferir também que a URSS possui 
o únioo sistema anti-satélite do 
mundo em çompleto estado ope­
racional. E importante referir 
ainda que a URSS tem, em 
avançado estado de construção, 
em Krasnoyarsk, no centro-sul 
do pats, uma gigantesca esta· 
ção de . radar de detecção e se­
guimento de mfsseis balfsticos 
estratégicos, e existe ainda a 
evidência de estar em curso o 
estabelecimento de uma exten­
sa rede de defesas antimfssil 
destinada a contrapor-se às for­
ças nucleares táticas da NATO. 

Dito tudo isto, creio que fica 
bem claro como seria importan· 
te para a União Soviética, pri­
meiro, reduzir ou mesmo elimi· 
nar os armamentos nucleares e, 
segundo, congelar a pesquisa e 
desenvolvimento ocidental, par­
ticularmente a norte-americana, 
e manter o status qu" conven­
cional, ou seja, manter a supe­
rioridade convencional soviética. 

. Garantida esta, o senhor Gorba­
chev poderia então desviar os 
seus investimentos da área mili· 
tar para a área econOmico-so-
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cial, ao mesmo tempo que man­
tinha a Europa da NATO refém 
dessa superioridade. 

A administração soviética 
tem pavor do programa de pes· 
quisa SOl americano, e tem 
boas razões para isso. Existe 
um mundo de diferença entre as 
capacidades de pesquisa da 
URSS e dos EUA e, se o $01 
não for travado, ele pode oondu­
zir a desenvolvimentos tecnoló­
gicos de tal forma importantes 
que, uma vez aplicados no cam­
po militar, podem neutralizar to­
da a vantagem que os soviéti­
cos tão penosamente consegui­
ram ao longo de muitos anos, e 
podem mesmo anular a atual 
estratégia do Pacto de Varsóvia. 
Em última análise, determinaria 
o regresso à corrida aos arma­
mentos o que, num pafs espar­
tilhado pelo plano qüinqüenal da 
economia marxista e sem Inicia­
tiva privada, assume foros de 
desastre. Não é certamente por 
razões muito diversas que al­
guns analistas internacionais 
prevêem que o senhor Gorba· 
chev, ou consegue parar o pro­
grama SOl, ou corre sério risco 
de ser destitufdo. 

Feitas todas estas conside­
rações a propósito da provável 
evolução da ameaça, continuo 
sem resposta para a minha pró­
pria pergunta. Como resposta de 
compromisso, diria apenas o 
seguinte: 

Primeiro, a Rússia parece 
estar genuinamente interessada 
em ~ssegurar um acordo estável 
com o Ocidente.' Mas ... , acres-

. cantaria eu, que ninguém tenha 
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ilusões. Não existe qualquer in­
dkio que permita concluir que o 
objetivo estratégioo de domi­
nação mundial pela Ideologia 
comunista se tenha alterado. 
Apenas as estratégias parcela· 
res vão variando ao sabor dos 
interesses conjunturais. 

Segundo, nunca na história 
recente das relações Leste-Oes­
te houve uma oportunidade tão 
aliciante de conduzir negocia­
ções significativas com a União 
Soviética. Dir·se-ia deste mo­
mento histórico que a NATO e o 
Pacto de Varsóvia, o Leste e o 
Oeste, o mundo, estão numa 
encruzilhada. 

Terceiro, qualquer atitude de 
excessivo otimismo comporta 
neste momento um risco muito 
elevado: as encruzilhadas são 
sempre lugares perigosos e, em 
matéria de defesa, comM fre­
qüência o otimismo paga-se 
muito caro . 

É neste . cenârio, pleno de 
capacidade militar e envolto por 
uma ameaça extremamente in­
definida, mas real, que a NATO 
terâ que enfrentar alguns sérios 
desafios no futuro próximo. 
Mencionarei apenas alguns dos 
que considero mais importantes. 

Em primeiro lugar, o desafio 
da coesão polftica. Uma aliança 
de 16 pafses soberanos, em re­
gime de igualdade, localizados 
em dois continentes, com inte­
resses polfticos, econômicos e 
estratégicos diversos, unidos 
fundamentalmente pelo vrnculo 
espiritual do amor pela paz em 
liberdade não pode, de forma 
alguma, ser isenta de atritos in-
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ternos. É inevitâvel que, de on­
de em onde, os respectivos inte­
resses se choquem e, quando 
isso acontece - o raid militar 
dos Estados Unidos sobre a Lf· 
bia, em abril de 1986, é apenas 
um dos mam recentes e graves 
exemplos -, geram-se ressenti­
mentos que não favor~cem os 
objetivos da aliança. E funda­
mental, portanto, que a diversi­
dade de interesses se harmoni­
ze com a unidade de propósitos 
subjacentes à constituição da 
NATO, para que a credibilidade 
da aliança se mantenha e, com 
ela, a da estratégia de dissua­
são. Este é um desafio perma­
nente e, em minha opinião, o 
maior. 

Em segundo lugar, o desafio 
da informação pública. numa 
época plena de iniciativas de 
natureza polrtica, quer entre· os 
blocos quer bilaterais entre os 
respectivos lideres, acompanha­
das de intensas campanhas de 
desinformação, como sempre 
magistralmente organizadas 
pela União Soviética e tantas 
vezes veiculada pela comunica· 
ção social ocidental, freqüente­
mente sem o mfnimo de anâlise 
critica, os públicos ocidentais 
que, como foi dito, se não sen­
tem ameaçados e não têm sim­
patia pelos orçamentos milita­
res, estão mal informados e 
mesmo confusos. É imperatiVo­
promover o seu esclarecimento 
e conquistar o seu apoio para a 
NATO, como organização multi­
nacional de defesa, e para os 
valores que ela representa, isto 
é a paz e a democracia tal como 
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nós a entendemos e praJicamos 
na Europa Ocidental. E indis­
pensável que esse apoio se tra­
duza, não só na compreensão 
dos problemas mas, também, no 
exercfcio da responsabilidade 
cfvica de cada um, coletivamen­
te assumida pelo poder polftico 
representativo através da sus­
tentação dos esforços financei­
ros de defesa que preservem à 
NATO a sua capacidade dissua­
sora. 

Compreende-se que, parti­
cularmente nos palses de eco­
nomia débil, os Governos ten­
tem sempre gastar em defesa 
nacional o mfnimo que lhes for 
permitido. Mas., quando a opi­
nião pública e a comunicação 
social se unem em apoio dessa 
tendência, forjam - democrati ­
camente, diga-se em abono da 
verdade - o futuro da segurança 
da nação que constituem, lide­
rada pelos polfticos que mere­
cem. 

Em terceiro lugar, a neces­
sidade de manter uma postura 
militar convencional forte. Ao 
longo desta minha exposição 
deixei claramente expressas, 
creio, as razões pelas quais isso 
é extremamente importante. 
Não vou, portanto, repetir-me. 
Di ria apenas, em sfntese, que 
uma postura convencional defi· 
ciente pode levar ao re.curso im­
perioso às armas nucleares pra-

ticamente no infcio das hostili­
dades. 
· Em quarto lugar, a imperiosa 

necessidade de estreitar a cola­
boração interaliada, particular­
mente na produção de arma­
mentos . . Com a crescente difi­
culdade de estabelecer orça­
mentos de defesa adequados e, 
face ao crescente custo dos sis­
temas de armas, vai-se tornando 
cada vez mais diffcil à média 
dos pafses proceder à pesquisa 
e desenvolvimento, produção 
e/ou simples aquisição de sis­
temas de armas e mesmo à sua 
posterior operação e manuten­
ção. A Conference of the Natio­
nal Armaments Directors 
(CNAD) e a Senior NATO Logis­
ticians Conference (SNLC) pro­
movem já, em certa medida, es­
te tipo de cooperação entre os 
pafses. Mas não suficientemen­
te, e são bem conhecidas as ra­
zões polfticas ~ econômicas 
desta limitação. E fundamental, 
pois, alargar o âmbito e apro­
fundar a cooperação interalla­
da, particularmente no campo 
dos armamentos, a fim de obter 
economias d~ escala na aquisi­
ção e na manutenção posterior, 
e aumentar a interoperabilidade, 
ou cair-se-á, inevitavelmente, na 
situação em que vários pafses 
ficarão inibidos de atingir e 
manter a modernização neces· 
sária a uma postura convencio­
nal forte e credfvel. 

Fernando Paula Vicente é Brigadeiro Piloto-Aviador, Diretor-Ad­
junto para as Operações do Estado-Maior lnternaciÕnal da OTAN, 
em Bruxelas. 
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A DOUTRINA 
IUGOSLAVA DE 
DEFESA TOTAL 

Anton Alex Bebler 

Datado de 1 ~de fe verelro de 1988, o Professor Anton Be­
bler submeteu o presente a rtíço ao Redator-chefe de A Dele­
sa Nacional. Escrito em lnf?lés, ele foi traduzido por Kathleen 
Mary Diodate, tradutora publica juramentada. A matéria ento­
es as condicionantes consideradas na formulaçAo da atual 
doutrina militar Iugoslava e nos fornece dados para apre ­
ciaçAo da conjuntura desse pafs singular, de lmportll.ncia es­
tratégica reconhecida no teatro de operaç6es europeu. Enfo­
ca, Igualmente, a dinll.mica da formulaçAo de uma doutrina 
militar, caracterizada por permanentes mutaç6es, de forma a 
adaptar-se éls transformaç6es do meio a que se destina. 

D uas áreas importantes 
das atividades humanas 
- a polftica e a estraté­

gia .... convergem na formulação 

grenagem civil-militar de uma 
determinada sociedade. Essa 
consideração geral se aplica 
também à Iugoslávia. 

do complexo de princrpios, nor­
mas e prescrições denominado 
doutrina militar nacional (Esta­
do). Nem todos os' Estados 
atuais já elaboraram e codifica­
ram tal conjunto. A par do nfvel 
de minudência, cada doutrina 
militar (de defesa) mesmo im­
plfcita, reflete e resume os mais 
importantes elementos da en-
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Este Estado socialísta não­
alinhado, de dimensões modes­
tas da Europa Sudeste, às mar­
gens do Mar Mediterrâneo, pos­
sui uma d.outrina de defesa não­
nuclear, assim como a maioria 
dos Estados contemporâneos. 
Sob alguns pontos de vista essa 
doutrina é sui-generis; sob ou­
tros, assemelha-se às doutrinas 
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de Estados tão diversos como a 
Sufça, Suécia, Israel, Coréia do 
Norte e Vietnam. 

O sistema iugoslavo foi des­
crito, por alguns autores, como 
uma espécie de defesa territo­
rial (por Adam Roberts, por 
exemplo). A. expressão guerra 
territorial foi empregada, no 
princfpjo da década de 1950, 
pelo menos por um estrategista 
iugoslavo de competente autori­
dade (o Tenente-Coronel Gene­
ral D. Kveder), o qual, então, 
pleiteou a adoção de uma dou­
trina militar semelhante àquela 
atualmente em uso. Hoje em 
dia, entretanto, essa designação 
da doutrina militar iugoslava 
não é totalmente adequada. A 
defesa territorial em profundida­
de, é prefigurada pelos estrate­
gistas iugoslavos somente nas 
circunstâncias mais graves e 
como uma necessidade abomi­
nável, em caso de extremas di­
ficuldades. Mesmo assim, o as­
pecto da territorialidade deve 
ser considerado, quando prati­
cável, no contexto de combates 
circunscritos frente a frente com 
o inimigo, e também, da manu­
tenção de territórios livres ou li· 
berados, por motivos polfticos e 
logfsticos. E duvidoso se o as­
pecto da territorialidade é, na 
verdade, o sustentáculo princi­
pal da doutrina de defesa iu­
goslava, embora seja, indubita­
velmente, o mais importante. As 
mesmas considerações dizem 
respeito ao significado da terri­
torialidade quando se refere à 
participação em massa da po­
pulação num esforço de guerra. 
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A doutrina Iugoslava de defesa total 

Ademais, o termo defesa territo­
rial tem sido utilizado na Iugos­
lávia desde o infcio de 1969 pa­
ra designar o segundo compo­
nente das forças armadas. Eis 
que a defesa territorial é consi­
derada, na Iugoslávia, como um 
só dos instrumentos do sistema 
de defesa e, caso necessário, 
da resistência total. Entretanto, 
trata-se, parcialmente, de um 
problema de semântica. 

A doutrina de defesa da Iu­
goslávia tem sido, há muito 
tempo, necessariamente de na­
tureza não-nuclear porém, sub­
seqüentemente, tornou-se assim 
por opção consciente. Tendo 
dominado a perfcia tecnológica 
e possuindo quase todos os ma­
teriais e instalações necessárias 
para isto, a Iugoslávia teorica­
mente está em condições de 
produzi r, desde 1982-1983, seus 
próprios dispositivos atômicos, à 
razão de 12 a 15 por ano. Entre­
tanto, em conseqüência de ter 
aderido à Interdição Parcial de 
Testes (15 de janeiro de 1964) e 
ao Tratado de Não-Proliferação 
( 4 de março de 1970) e ter as­
sinado o acordo de ressalvas 
com a Agência Internacional de 
Energia Atômica (28 de dezem­
bro de 1973), a Iugoslávia re­
nunciou a esta opção. Na oca­
sião de ratificar o Tratado de 
Não-Proliferação, o governo iu­
goslavo declarou que considera­
va ainda indispensável a inter­
dição da elaboração, produção e 
emprego de armas nucleares e a 
destruição de todas as reservas 
dessas armas, a fim de salva­
guardar a paz duradoura e a se-
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gurança internacional. O gover­
no era de opinião que a respon­
sabilidade maior pelo progresso 
nesse sentido residia nas po­
tências nucleares, e que as 
mesmas deveriam comprometer­
se a não empregar armas nu­
cleares contra os pafses que se 
tinham renunciado, nem contra 
os estados que não as possufa 
(inclusive a Iugoslávia, é desne­
cessário dizer) nem ameaçasse 
empregá-las. Chegando-se à 
conclusão da relutância aparen· 
te das potências nucleares em 
negociar, seriamente, a interdi· 
ção total das armas nucleares, e 
diante das sérias dificuldades 
havidas com o maior membro do 
Clube de Fornecedores de Ar­
mas Nucleares (relativo à aqui­
sição de equipamentos e know­
how da Westinghouse para a 
primeira instalação nuclear da 
Iugoslávia em Krsko, Eslovê­
nia), em 1967·1977 a Iugoslávia 
reatou, em princfpio, o assunto 
da possfvel aquisição de armas 
nucleares no futuro. O Coronel· 
General I K ikot, reformado, 
Y.P.A., declarou naquela oca­
sião: " Depende de nós somente 
em último caso, se a Iugoslávia 
será constrangida a levar em 
consideração a possibilidade de 
adquirir a bomba A,, ou até a 
iniciar sua produção. E fato notó­
rio que somos e permanecemos 
partidários resolutos da · polftica 
do desarmamento, mas do de­
sarmamento para todos" (trans­
crito na revista Sobrevivência, 
vol. XX, nQ 3, 1977, p. 128). 
Desde então, não tem havido 
debate sério registrado sobre 
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essa questão, pois prevalece, 
ainda, o ponto de vista de que a 
aquisição de armas atômicas 
prejudicaria mais a Iugoslávia 
do que um possfvel agressor. 

A doutrina militar atual de­
correu do desenvolvimento da 
sociedade iugoslava e do seu 
sistema de defesa. Alguns ante­
cedentes podem ser encontra­
dos na longa história das na­
ções que compreendem a Iu­
goslávia de hoje. As nações iu­
goslavas utilizaram e elabora­
ram alguns elementos de defesa 
semelhantes àqueles da Iugos­
lávia, porém dentro de um am­
biente interno e internacional 
bem diferente, menos desenvol­
vido e unido, e num nfvel muito 
inferior de armamentos e orga­
nização. 

Essas nações lançaram mão, 
de tempos em tempos, de ele­
mentos de "guerras do povo", 
em lutas para a libertação na­
cional e durante insurreições em 
massa. Na história moderna, es­
ses recursos foram postos em 
prática na Sérbia, em 1808 e 
1815, na Herzegovina, em 1852-
1862 e em 1882, e na Macedô­
nia, em 1903, principalmente 
contra os turcos e austro-hún­
garos. Dois principados balcâni­
cos (mais tarde tornaram-se rei· 
nados), a Sérbia e Montenegro, 
também mantiveram exércitos 
do povo de tipo milfcia territo· 
rial, além das forças oficiais, na 
segunda metade do século pas­
sado. Os socialistas serbos, S. 
Markovic e O. Tucovià, prognos­
ticaram algumas idéias incorpo· 
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radas hoje na doutrina militar da 
Iugoslávia. 

Os antecedentes históricos 
mais imediatos e próximos, po­
rém, encontram-se nas atlvida· 
des do Partido Comunista da 
Iugoslávia e na Guerra de Liber· 
tação Nacional em . 1941·1945. 
O Movimento de libertação Na· 
clonal idealizou uma série de 
expedientes freqüentemente de­
senvolvidos hoje em dia, na luta 
contra os exércitos de ocupação 
alemão, italiano, hllngaro e bCrl· 
~aro, como também contra os 
• qulsllngs.. (traidores internos). 
Durante a guerra, os objetivos 
preeminentes da libertação na· 
clonal e o soerguimento do Es· 
tado Iugoslavo aniquilado e 
desmembrado eram estreita· 
mente vinculados às metas so­
cialistas revolucionárias patroci· 
nadas pelo Partido Comunista 
da Iugoslávia - principal organi· 
zador da resistência. O Movi· 
mento de libertação Nacional 
contava, particularmente na se­
gunda fase da guerra, com a 
participação relativa da massa 
da população. Embora o movi· 
mento tenha sido, objetivamen­
te, parte da coalizão anti·Eixo, 
na primeira metade da guerra 
ele era exclusivamente autôno­
mo e, na segunda metade, qua· 
se que autônomo no território da 
Iugoslávia. Desde 1943, o mo­
vimento aceitou assistência mi· 
litar dos britânicos e, de 1944 
em diante, também dos soviéti· 
cos, principalmente para a liber· 
tação da Ilha de Vis e de Bel· 
grado. 

O Movimento de Libertação 
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Nacional contava com o esgo­
tamento, a longo-termo, das tro­
pas de ocupação e de seus 
aliados locais. Era ativo na 
maior parte do território da lu· 
goslávia antes da guerra e pró· 
ximo ao seu término, e tambêm 
nas áreas confinantes com os 
estados vizinhos onde havia ml· 
norias de nacionalidade iugosla· 
va. Algumas instituições, insta· 
lações e unidades do movimen· 
to estabeleceram-se e funciona· 
vam, com a permissão dos alia· 
dos e sob seu controle, tambêm 
na União.. Soviética, Oriente 
Próximo, Africa do Norte e Itá­
lia. 

Durante a guerra, o Movi· 
mento Nacional de Libertação 
desenvolveu um sistema bem 
difundido, versátil e extenso, 
que interligava os componentes 
armados e não-armados; uma 
organização polftica nacional de 
vanguarda e seu nOcleo bem 
disciplinado; unidades extraterri· 
toriais do futuro exército perma· 
nente; unidades territoriais do 
tipo milfcia, unidades para a au· 
todefesa local etc. Sob as con· 
dições predominantes dos diver· 
sos regimes de ocupação (ale­
mão, italiano, hllngaro, bOigaro, 
mas diversos regimes de Quis· 
llngs), esse sistema atingiu um 
alto nfvel de coordenação e es· 
pfrito de equipe, de um lado e, 
por outro lado, aproveitou as di· 
versidades históricas, nacionais 
e culturais e outros tipos de va· 
riedades regionais. Assim, o 
Exército Nacional de Libertação 
tinha desenvolvido unidades 
operacionais multlnacionais su· 
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bordinadas ao Estado-Maior Su­
premo do Marechal Tito, como 
também componentes nacionais 
e regionais até as categorias de 
divisões e corpos, com seus Es­
tados-Maiores, corpos de ofi­
ciais, linguagem nacional de 
comando, escolas militares, ser­
viços de retaguarda etc. O Mo­
vimento Nacional de Libertação 
utilizava, criativamente, quase 
todas as formas conhecidas de 
luta armada e resistência não 
armada, especialmente a primei· 
ra. A partir das táticas diversas 
de atacar e ocultar-se, os desta· 
camentos de partlsanos e, pos­
teriormente, as unidades milita­
res normais passaram ao ataque 
frontal e combinado e, até o fi­
nal da guerra predominou esse 
tipo de ataque para os quatro 
exércitos. 

Mesmo naquela época (fim 
de 1944 e 1945), alguns ele­
mentos, herança da libertação 
nacional, foram moderadamente 
revisados e afastados. Isso foi 
fei to em conseqüência, em par­
te, da forte influência soviética 
e da ávida imitação, por parte 
dos iugoslavos, do vitorioso 
exército permanente dos alia­
dos, profissional e tecnicamente 
mais eficiente. Essa tendência 
de afastamento da herança ad· 
quirida na guerra manifestou-se 
na crftica, na ridicularização e 
até na reje ição do partisanismo 
(partizanstina) e, finalmente, no 
licenciamento, até junho de 
1945, de todos os elementos da 
organização militar do movimen­
to de libertação, exceto o exér· 
cito permanente (o exército da 
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Iugoslávia), na dispersão de to­
das as unidades nacionais e do 
Estado-maior, e na mais estreita 
centralização, homogeneidade, 
hierarquia e restrição social nas 
fileiras militares, e no estabele­
cimento de um quase monopólio 
do Estado federal na área da 
polftica de defesa e segurança. 
A nrvel de doutrina, essas mu­
danças foram acompanhadas da 
ênfase predominante da guerra 
com ataques frontais, enquanto 
que, no que concerne à polrtica, 
instituiu-se uma fntima coopera­
ção com as Forças Armadas So­
viéticas e houve uma coordena­
ção maciça com as democracias 
do povo de outros parses da Eu­
ropa Oriental, por intermédio de 
uma série de acordos bilaterais 
sobre colaboração e assistência 
ml1tua. 

O embate com Stalin (torna­
do público em junho de 1948), a 
subseqüente expulsão da Iu­
goslávia do bloco soviético, o 
bloqueio polrtico e econômico, 
ameaças diretas, pressões mili· 
tares (2.519 incidentes de fron­
teira, até 1 <:.> de novembro de 
1951, diversos exercfcios milita­
res importantes e manobras em 
massa de tropas próximas às 
fronteiras da Iugoslávia etc.) e a 
real possibilidade de uma inva­
são geral (confirmada mais tar­
de por diversos porta-vozes) ge­
rou uma reavaliação crftica e a 
busca de uma doutrina militar 
moderna, feita sob medida para 
as necessidades da Iugoslávia. 
O ponto de partida polftico de 
tal doutrina foi a polftica estran­
geira fora de bloco (mais tarde 
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denominada não-alinhamento) e 
uma estratêgia especffica de 
desenvolvimento interno expres­
sa na completa descentraliza­
ção, a propriedade polftica pre­
ponderante e a auto-administra­
ção institucionalizada. Devido, 
em parte, a melindrismos, a 
elaboração de uma ooutrina de 
defesa especificamente iugosla­
va levou consideravelmente 
mais tempo do que a prepara­
ção da Ideologia polftica corres­
podente (a auto-administração 
socialista foi declarada em 
~ 949-1950) e da polftica estran­
geira (o não-alinhamento foi pu­
blicado em 1956-1961 ). A atual 
doutt;ina de defesa de todos os 
povos ficou sendo oficial em 
princfpios de 1969. 

A doutrina militar iugoslava 
é fruto de esforços cultivados de 
longa data, e nela participaram 
muitos indivfduos, tanto civis 
como militares. No caso de pre­
cisar assinalar uma só pessoa 
como contribuidor preeminente, 
indubitavelmente seria escolhi­
do o falecido Marechal. Josip 
Broz-Tito, que foi seu Coman­
dante-Chefe durante cerca de 
quarenta anos. Ele dirigiu e in­
fluenciou, decisivamente, seu 
desenvolvimento com todos os 
seus emaranhados. É diffcil su­
bestimar o papel de Tito nas 
polfticas militares da Iugoslávia, 
desde 1941 até sua morte em 
1980. 

Diversos grupos distintos de 
oficiais, com funções em parte 
coincidentes, contrlbufram para 
a elaboração da parte profissio­
nal-militar da doutrina: os ofi-
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ciais graduados do Exército 
Real pré-guerra que se alista­
ram no Movimento Nacional de 
Libertação ou no Exército Iu­
goslavo (funcionaram como pro­
fessores nas escolas militares 
do pós-guerra e desempenharam 
cargos especializados no Minis­
têrio da Defesa); o grupo, pe· 
queno mas influente, de trinta e 
um generais que foram vetera· 
nos da Guerra Civil Espanhola; 
o grupo de comandantes a prin· 
cfpio escassamente instrufdos, 
em média, porém, em nllmero, o 
maior grupo que se tornou pre­
eminente durante a guerra; ofi­
ciais com experiência e instru­
ção adquiridas em exércitos es­
trangeiros (o maior desses gru­
pos, de longe, tinha combatido 
ao lado dos soviéticos; mas ha­
via também oficiais que comba­
teram ao lado dos britânicos, 
dos franceses e na resistência 
italiana etc.) e, por óltimo, havia 
os quadros nacionais do pós­
guerra. Em correspondência a 
esses grupos heterogêneos, ha­
via as camadas principais dota­
das de experiência militar, res­
ponsáveis pela doutrina militar 
iugoslava contemporânea: a 
proveniente da Guerra de Liber­
tação Nacional (principalmente 
na forma de guerrilha e guerra 
combinada); a dos militares com 
experiência mais antiga (serbos, 
montenegrinos e iugoslavos da 
pré-guerra); a dos militares que 
adquiriram experiência e/ou re­
ceberam influência no estrangei­
ro (soviéticos, franceses da pré­
guerra, alemães da época da 
guerra, americanos do pós-guer-
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ra, vietnamitas, árabes, isra~ 
lenses e outros); e a dos milita· 
res que ganharam experiência 
nacional na êpoca do pós·guer· 
ra. O peso e importância relati· 
vos dessas camadas modifica· 
vam-se com o decorrer do tem· 
po. 

As primeiras tentativas de 
afastamento da doutrina militar 
de 1945-1947, tão marcadamen­
te influenciada pelos soviéticos, 
ocorreram no final desse perto­
do de estreita colaboração so· 
viético-iugoslava. Essas tentati· 
vas tomaram a forma de hesita­
ção semi-oficial, ao copiar-se o 
modelo de doutrina soviético, de 
dúvidas quanto à utilidade de 
alguns postulados doutrinários 
no ambiente iugoslavo e de ti­
tubeações relativas à reafirma­
ção das experiências na Guerra 
de libertação Nacional como a 
fonte pri nci pai da doutrina. Es­
sas manifestaçõe~ moderadas 
vieram a ser um dos pomos da 
discórdia nas relações soviético­
iugoslavas, que culminaram na 
retirada dos conselheiros milita­
res iugoslavos em 1947. A crise 
polftica que se verificou como 
conseqüência acentuou a perti­
nência das questões doutriná­
rias mi litares nas novas e ines­
peradas condições de isolamen­
to polftico e mil itar. A emanci­
pação doutrinária e ideológica 
refletiu-se nas mudanÇas de uni­
formes, nos nomes diferentes a 
diversas categorias militares e 
outras modificações, a partir 
daquelas inspiradas pelo sovié­
ticos até as novas, porém dife­
rentes dos costumes iugoslavos 
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da pré-guerra. O processo da 
revisão dos postulados dotados 
anteriormente e a chegada a 
uma nova srntese foi muito len­
to e marcado de interrupções e 
desvios, originados por uma sé­
rie de motivos subjetivos. No 
todo, o processo durou cerca de 
vinte anos. Alguns observadores 
perspicazes dividem esse peno­
do em dois: 1948-1958 e 
1958-1969. 

Durante o primeiro penedo, 
o Marechal Ti to autorizou a 
criação do semi-secreto Estado­
Maior de Destacamentos de 
Partisanos da Iugoslávia, além 
do Comando do Exército Iugos­
lavo. Ele foi comandado por um 
membro do Politbureau CPY, S. 
Vukmanovic-Tempo, um poUtico 
civil, M. Todorovic foi o Comis­
sário Polftico e o General da 
Ativa R. Primorac foi o Chefe de 
Estado Maior. Os destacamen­
tos deveriam combater atrás das 
linhas de frente, na retaguarda 
do exército invasor. Essas uni­
dades existiam somente na teo­
ria, porém possufam depósitos 
escondidos e armamentos, mu­
nições e alimentos e jamais fi· 
zeram manobras. Mesmo dessa 
forma, a oganização foi desmo­
bilizada no verão de 1953, logo 
após a morte de Stalin. 

O trabalho mais inovador 
sobre a doutrina mi litar daquela 
época foi o Guerra Territorial 
em Assuntos Estrangeiros, es­
crito pelo Tenente-Coronel Ge­
neral Dusan Kuede, em outubro 
de 195()-1953. Debates doutriná­
rios prolongados sobre a relação 
entre a guerra na linha de frente 
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e a guerra de manobras termina­
ram por volta de 1958, com a 
aceitação oficial dos princfpios 
da defesa flexfvel combinada, 
ativa e de fâcil manejo, e com a 
decisão de estabelecerem-se 
unidades de partisanos no Exér­
cito Permanente Iugoslavo, no 
caso de estourar a guerra. 

A decorrência decisiva entre 
os dois perfodos de desenvolvi­
mento doutrinário foi a adoção 
pelo Estado-M~ior, em 1958, de 
dois documentos secretos 
(Drvar-1 e Drvar //). A expressão 
"doutrina de guerra para todos 
os povos" foi neles usada pela 
primeira vez. Seu' principal autor 
foi o Coronel-General Bogdan 
Orescanin, àquela época Chefe 
da Primeira Seção do Estado· 
Maior. Ele foi assistido pelo 
General Ivan Rukavina, chefe da 
Segunda Seção àquela época, 
como também por uma série de 
outros oficiais de alta patente, 
que foram promovidos regular­
mente durante a guerra. Embora 
fossem oficialmente aprovadas, 
as idéias do General Ore~cain 
não puderam ser infundidas 
dentro do Exército Permanente 
Iugoslavo, devido às sérias re­
servas expressas internamente 
a seu respeito pelo General de 
Exército Ivan Gosnjak, Secretá­
rio de Estado para a Defesa Na­
cional e por um grupo de gene­
rais influentes, seus assistentes. 

Posteriormente, o General 
Orescanin foi reformado e de· 
signado (como o foi também o 
General Kueder anteriormente) 
para uma embaixada afastada. 
Não obstante, foram realizadas 
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algumas mudanças compatfveis 
com suas idéias: os manuais 
militares foram revisados e 
atualizados algumas unidades e 
serviços do Exército Permanen­
te Iugoslavo foram reorganiza· 
dos, tarefas· ligadas à mobiliza­
ção foram parcialmente transfe­
ridas às administrações civis, 
foram realizados os primeiros 
passos para o estabelecimento 
de brigadas (ligeiras) de parti­
sanes do exército Permanente 
Iugoslavo, de batalhões de tra­
balhadores, conselhos de defesa 
nacionais etc . . (0 Conselho de 
Defesa Nacional, órgão asses­
sor do Comandante-em-Chefe, 
foi formado vários anos antes.) 
Outrossim, pela primeira vez, a 
rendição foi proibida na Consti· 
tu ição Federal de 1963 (Artigo 
254). 

Os principais motivos exter­
nos dos reajustes doutrinários 
foram a deterioração das rela­
ções com a URSS e com todo o 
bloco oriental. Esse movimento 
foi interrompido uma vez mais, 
por volta de 1963, quando as 
relações melhoraram cíclica­
mente e as ilusões polfticas 
dentro da burocracia iugoslava 
foram reacendidas. Entretanto, 
mudanças importantes e de 
grande alcance tornaram-se ne­
cessárias na poUtica de defesa 
da Iugoslávia, não apenas pelos 
desafios externos e sua modes­
ta base econômica mas, tam­
bém, pelas crescentes pressões 
para a realização de mudanças 
no seu sistema poHtico. Essas 
pressões mani testaram-se como 
severas crfticas à burocracia e à 
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ineficiência, particularmente a 
nrvel de governo federal, da 
centralização excessiva e do ra­
tamento preferencial do governo 
federal, e de sua negligência 
quanto às necessidades econô­
micas etc. de algumas regiões. 
Uma reavaliação realista do po­
tencial de defesa da Iugoslávia 
fez com que numerosos crfticos, 
também dentro dos cfrculos pro­
fissionais militares argumentas­
sem a favor da abolição do mo­
nopólio do exército permanente 
e da ampliação da base social 
do sistema de defesa. Esses ar­
gumentos sustentavam a des­
centralização econômica, a au­
tonomia do governo local e das 
empresas, e apoiavam as exi­
gências dos autpnomistas repu­
blicanos de direitos mais am­
plos e um quinhão maior dos re­
cursos federais. Por outro lado, 
·alguns generais influentes, em 
reuniões secretas principalmen­
te, manifestavam sérias dúvidas 
quanto à necessidade real de 
uma mudança de sistema, quan­
to às despesas e à eficiência dos 
exércitos do tipo milfcia (parti­
cularmente de alto nfvel tecno­
lógico), os riscos para a segu­
rança nacional inerentes à mais 
larga participação da população 
na defesa e à ampla disponibili· 
dade de armas, sob condições 
de um estado multinacional he-
terogêneo etc. • 

O em bate nesses debates 
doutrinários foi rompido por uma 
ocorrência polftica interna e 
duas externas. A demissão, em 
julho de 1966, do Vice-Presiden­
te A. Rancovic abriu caminho 
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para as reformas de instituições 
federais e para mudanças nas 
relações entre a burocracia fe­
deral e os órgãos federais cons­
tituintes, como também no apa­
rato central do partido dom i nan­
te. Uma das conseqüências indi­
retas dessas mudanças foi uma 
revisão radical da alta cúpula do 
Ministério da Defesa. Em junho 
de 1967, o destacamento iu­
goslavo das forças das Nações 
Unidas na região do Monte Si­
nal testemunhou o drama da 
Guerra dos Seis Dias entre Is­
rael e diversos Estados Árabes. 
O evento confirmou a real pos­
sibilidade de empreenderem-se 
guerras convencionais locais 
também em localidades sensf­
veis e estrategicamente impor­
tantes, mesmo em casos onde 
os interesses das superpotên­
cias estivessem em jogo. Em 
conseqüência, evidenciou-se 
que a posição geopolftica senst­
vel da Iugoslávia não garantia 
sua segurança e, portanto, o 
pafs deveria considerar, seria­
mente, a existência do perigo de 
um ataque convencional contra 
si. 

A ocupação da· Checoslovâ­
quia, em agosto de 1968, con­
firmou a supracitada possibili· 
dade. Outrossim, as seqüelas da 
teoria semi-oficial soviética so­
bre a "soberania restrita" dos 
estados socialistas não foram 
desdenhadas pelos ltderes iu­
goslavos, que prontamente 
mandaram-. proceder a uma rea­
valiação da capacidade de defe­
sa do exército iugoslavo perma· 
nente. Os tanques soviéticos 
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nas ruas de Praga foram a gota 
d'água que provocou uma pro­
funda revisão da doutrina de de­
fesa iugoslava. As ilusões que 
ainda perduravam sobre a natu­
reza do bloco oriental finalmen­
te se esvaeceram. 

Os lfderes iugoslavos ex· 
pressamente convocados ao re­
tiro do Marechal Tito, na Ilha 
Brioni, ouviram avaliações sinis· 
tras apresentadas pelos oficiais 
de maior patente. Entretanto, a 
notfcia desencorajante teve efei­
tos criativos e galvanizantes. A 
reação do Marechal Tito foi mui· 
to rápida. Em conformidade com 
suas ordens, poucos dias depois 
os comitês centrais nas capitais 
republicanas e regionais come· 
çaram a ·organizar unidades da 
milfcia e, até os fins de novem· 
bro de 1968, conformou-se a de­
fesa territorial. 

Debates animados, e às ve­
zes calorosos, sobre a doutrina 
de defesa da Iugoslávia e a cor­
reta organização do sistema de 
defesa do pafs ocorreram no ou­
tono de 1968. A novidade f o i 
que, pela primeira vez na nova 
Iugoslávia, os debates foram ini­
ciados e prosseguiram com a 
participação ativa de polfticos 
civis. Os mais dogmáticos e di· 
nâmicos entre eles eram os lfde· 
res, um tanto mais jovens, da 
Croácia e Eslovênia. Eles foram 
os primeiros a utilizar em públi· 
co, em outubro de 1968, diver· 
sos termos-chave da nova dou­
trina. Com o apoio dos polfticos 
mais importantes e ·de maior in· 
fluência, E. Kardelj e V. Bakarié, 
persuadiram o Marechal Tito. 
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Ademais, a causa da defesa po· 
pular ganhou largo apoio público 
na maior parte do pafs. Foram 

· expostas numerosas idéias rei a­
. cionadas com a defesa. Aquelas 
. pertinentes à estrutura mais 
adequada do sistema de defesa 
podiam ser divididas, aproxima­
damente, em três grupos alter· 
nativos de propostas: 1) Forças 
Armadas compreendendo um 
exército permanente federal e 
uma milfcia do partido; 2) For­
ças Armadas largamente des· 
centralizadas, compostas de mi­
lfcias territoriais oganizadas em 
todas as unidades federais e 
complementadas por um peque­
no núcleo permanente, para o 
treinamento de serviços técni­
cos altamente intensivos e que 
requerem empenho (Força Aé­
rea, Marinha, unidades blinda­
das e d~ artilh·aria etc.); 3) exér­
cito federal permanente amplia­
do e dotado de uma reserva 
mais habilitada. A conseqüência 
das contrapressões foi a combi· 
nação de elementos de todos os 

. três grupos - um exército fede­
ral permanente mais eficiente, 
uma defesa baseada em cada 
região com vfnculos institucio· 
nalizados para o Estado-Maior 
republicano (regional). 

O conjunto de princfplos ge· 
rals correspondentes foi batiza­
do "a doutrina da defesa do po­
vo". Diferia da designação ante· 
rio r ( 1958), que ficou obsoleta, 
em diversos aspectos importan­
tes. Empregando a palavra de­
fesa, ao invés de guerra, seus 
criadores desejavam acentuar a 
oposição geral e ativa à guerra 
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como tal e, em segundo lugar, a 
utilização contemplada de um 
espectro de resistência muito 
mais amplo significava a trans­
cendência da guerra clâssica e 
do exército permanente conven· 
cional. O novo tftulo também 
enfatizava o fato de que as For· 
ças Armadas Iugoslavas deve­
riam ser utilizadas exclusiva· 
mente para a defesa, e somente 
no território da Iugoslávia ou pa­
ra fins da preservação da paz 
junto às Nações Unidas. A nova 
doutrina reconhecia, expre·ssa­
mente, a individualidade das 
nações iugoslavas e sua com­
posição federal, incorporadas 
nos esforços conjuntos canali· 
zados construtivamente. Essas 
caracterfsticas encontraram sua 
expressão institucional na esfe­
ra militar, ao ser estabelecido, 
em 1968-1969, o Estado-Maior 
Nacional (republicano e regio­
nal) para a Resistência do Povo . 
Essas designações lembravam a 
experiência dos partisanos du· 
rante a guerra, como o fazia o 
restabelecimento (somente na 
Defesa Territorial) da instituição 
dos comissários polfticos. A fim 
de salientar o nexo direto Defe­
sa Territorial - Partido Repu­
blicano (regional), os primeiros 
comissários polfticos, ao nfvel 
de unidades federais, eram se­
cretários de comitês centrais 
(regionais) do LCY. Sub~eqüen­
temente, essas caracterfsticas 
foram moderadas: tftulos oficiais 
foram substitufdos (ficando Es· 
tado-Maior da Defesa Territorial 
Regional-Republicano), comis­
sários polfticos foram substituf-

46 

dos pqr assistentes dos coman· 
dantes para assuntos polfticos 
(como no Exército Permanente 
Iugoslavo) e essas posições 
ocupadas pelos membros co­
muns dos comitês centrais (re­
gionais) etc. 

Não era coincidência que 
a idéia de defesa territorial apa­
recesse originariamente e tives­
se a maioria de seus protagonís· 
tas na ·Croâcia e Eslovênia. A 
própria expressão foi atributda 
ao General do Exército reforma­
do Ivan Rukavina, o qual, em 
1968-1969, serviu como asses­
sor milítar aos lfderes do partido 
croata. O conceito lembrava va­
gamente o Landwehr {Honved) 
Austro-Húngaro (chamado De­
mobranstvo na Croâcia sob os 
Habsburgos). Durante a primeira 
guerra mundial, o jovem Josip 
Broz, em pessoa, serviu com 
distinção como oficial sem pa­
tente Domobran. 

Ainda mais importante, as 
ocorrências dramâtlcas de 1968-
1969 revigoraram vârios tópicos 
da experiência do tempo de 
guerra que tinham sido esqueci­
dos e postos de lado· durante o 
quarto século anterior. Em certo 
sentido, a doutrina iugoslava de 
defesa fez com que os partisa­
nos retomassem as suas ratzes, 
porém a um nfvel superior de 
desenvolvimento social, polftico, 
econômico e tecnológico. O Ma­
rechal Tito declarou, em 1969: 
"Nosso conc~to atual da defesa 
para o povo representa apenas 
a aplicação, conseqüente e de· 
nodada, da grande experiência 
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da Guerra Nacional de Liberta­
ção às condições de hoje." 

A doutri11a de defesa iugos­
lava, em sua forma atual, foi 
adotada pelo 92 Congresso do 
LCY em março de 1969. O Con­
gresso declarou que "o fortale­
cimento da defesa de todos os 
povos é a única e, ao mesmo 
tempo, a maneira mais eficiente 
de organizar as forças inteiras 
de toda nossa sociedade, a fim 
de resistir com êxito às pres­
sões de fora, para a defesa con­
tra a agressão, de qualquer pro­
cedência". A nova doutrina 
constou, de forma mais detalha· 
da, na lei federal sobre a defesa 
nacional adotada em fevereiro 
de 1969, pouco antes da reali­
zação de congresso do LCY. 
Subseqüentemente, foi elabora­
da legalmente a Constituição 
Federal de 1974. Entre outros 
documentos sobre a matéria fi­
guram as diretrizes do Praesi­
dium SFRY para a defesa do 
SFRY e, em nfvel técnico legal, 
leis federais e republicanas so­
bre a defesa nacional. A diretriz 
mais recente foi emitida em 11 
de julho de 1983 e contém os 
seguintes capftulos: A situação 
da lugos!ávia no Mundo Con­
temporaneo; a Fundação da De­
fesa do Povo; os Pontos Pri nci­
pais do Sistema de Defesa do 
Povo {a estratégia, a proteção e 
socorro à população e bens ma­
teriais; a garantia da continui­
dade do sistema sócio-polftico; 
o sistema sócio-polftico sob 
condições de guerra; as ativida­
des sociais na defesa) e a cons-
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ciência social dos trabalhadores 
e cidadãos. 

Conforme mencionado su­
pra, a Constituição Federal de 
1974 enalteceu a defesa de to­
do o povo iugoslavo, a nfvel de 
princfpios h.mdamentais sobre 
os quais se baseavam os siste­
mas social e polftico iugoslavos. 
Tal defesa é vista como com­
plementar aos outros princfpios 
que constam do preâmbulo da 
Constituição - autogerência e 
autogoverno, na polftica interna, 
e coexistência pacffica ativa, 
na polftica internacional. A dou­
trina da defesa de todo o povo 
iugoslavo expõe claramente os 
valores sociais que deve defen­
der. As funções da defesa lar­
gamente descentralizadas até 
as aldeias, os distritos, as fábri­
cas, escolas etc. são organica­
mente ligadas e delegadas co­
mo obrigações (particularmente) 
e também como direitos, às cé-

. lulas societárias cujo funciona­
mento interno se baseia, ou de­
veria basear-se, principalmente 
na propriedade pública com 
mais amplos meios de produ­
ção. Todos os setores de grupos 
representativos (delegado) são 
encarregados, e têm poderes 
para tratar de assuntos de defe­
sa dentro de sua própria alçada. 
A doutrina reflete a estrutura 
federal da Iugoslávia, o alto 
grau de autonomia polftica, eco­
nômica e cultural assegurado 
pelas repúblicas constituintes e 
regiões autônomas (o que, na 
opinião de alguns cientistas po­
Hticos e peritos legais equipara­
se à categoria de confederação). 
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A doutrina refere-se a uma va­
riação marxista da Idéia de povo 
sob armas e patrocina o ponto 
de vista de Clausewitz sobre a 
guerra como a continuação da 
polftica por outros meios. A re­
lação entre a doutrina e o sis­
tema de defesa, de um lado, e o 
sistema de autogoverno e a au­
to-administração, do outro, é 
polftica e ideologicamente im­
portante na Iugoslávia. Na práti­
ca, funciona em pelo menos três 
formas e desigualmente em di­
versas estruturas e áreas orga­
nizacionais. Obviamente, os 
princfpios de auto-administração 
não podem ser direta e eficien­
temente aplicados ao funciona­
mento das Forças Armadas em 
si (embora esse ponto seja con­
testado por uns poucos exalta­
dos). A aderência e o apoio à 
auto-administração são expres­
sos, então, pelas Forças Arma· 
das ao nfvel ideológico-simbóli­
co, e indiretamente por Intermé­
dio da estrutura do estado e 
partido. Mais diretamente, os 
vfnculos entre o sistema de de­
fesa e o sistema civil de auto­
administração e autogoverno 
são manifestados em uma parte 
da Defesa Territorial (unidades 
nas fábricas) e, particularmente, 
no sistema de defesa civil. 
. A ênfase sobre autoconfian­
ça e a tentativa de evitar, no 
que for possfvel (princjpalmente 
em tempo de paz), liames mili­
tares com potências e blocos 
externos corresponde, claramen­
te, à polftica estrangeira da Iu­
goslávia de não-alinhamento e 
reflete diversas amargas desilu· 
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sões no passado que não ajuda­
ram o pafs a preservar sua exis­
tência, muito menos sua inde· 
pendência. A doutrina tenta 
aproveitar, tanto quanto possf· 
vel, na posição geopolftica re­
conhecidamente melindrosa do 
pafs, entre os flancos meridio· 
nais das duas alianças polftico­
militares mais poderosas - NA­
TO e WTO. A doutrina, embora 
geralmente evoluindo com alto 
senso de crrtica aos blocos, faz 
distinção entre NA TO e WTO, 
considera assimétricos seus in­
teresses para com a Iugoslávia 
e ignora, propositadamente, 
qualquer relacionamento prote­
cionista com qualquer dos dois. 

A doutrina divide, em duas 
categorias básicas, as possfveis 
formas de ataque contra a lu· 
goslávia: a agressão com finali· 
dades limitadas e a agressão 
com finalidades não-limitadas 
(radicais). Ela prevê diversas 
formas de agressão e determi­
na, em princrpio, quais as medi­
das a serem tomadas e os ins­
trumentos a serem utilizados em 
cada caso. Contra cada severi­
dade gradativa da agressão, 
existe uma combinação corres­
pondente de combate armado 
üulgado como a forma principal 
de luta), isto é, a resistência 
ativa não armada e outras for­
mas, cada uma subdividida em 
diversas categorias de defesa. 
As Forças Armadas devem estar 
preparadas para se engajarem 
numa luta armada frontal (nos 
casos mais crfticos), combinada 
e de partisanos. Em época de 
guerra, todos os ~idadãos fisi· 
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camente vAlidos têm o dever e 
direito inalienAvel de resistir à 
agressão. A doutrina considera 
o fator humano como pré-requi­
sito decisivo para a dissuasão e 
defesa bem logradas, embora 
não subestime a Importância 
das munições e da organização. 
Na hipótese de estourar a guer-

. ra total, cerca de treze milhões 
"de iugoslavos (da população 
atual de 23,5 milhões) poderiam 
participar de todos os compo­
nentes e atividades do sistema 
de defesa. Dentre estes, cerca 
de oito milhões seriam habilita­
dos a empunhar armas. Dada a 
relação entre o nómero de com­
batentes da resistência e as 
inumerAveis forças de ocupação 
que seriam necessArias, parece 
"improvAvel que qualquer potên-
cia ou coalizão estivesse dis­
posta a empenhar no teatro de 
guerra Iugoslavo, por perfodo 
prolongado, forças tão conside­
rAveis. 

Houve numerosas tentativas 
de classificação dos princfplos 
bAslcos da doutrina de defesa 
iugoslava. Uma foi feita por um 
grupo. de oficiais de alta patente 
e publicada no livro A Defesa 
pelo Povo - Estrat6gia de 
Paz (1977: Editora Militar, Bel­
grado) pelo então SecretArio 
Federal para a Defesa Nacional, 
General do Exército Nikola Lju­
blcl6. Esse livro bem autoritArio 
menciona seis princtpios: uni­
versalidade (em vArios ambien­
tes e situações), totalidade, na­
tureza composta, ofensiva (na 
defesa), economia de esforços e 
eficiência. O SecretArio Federal 
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atual, Almirante da Frota Branko 
Mamula, em seu livro O Mundo 
Cont~mporâneo e a nossa Defe­
sa (1985, Editora Militar, Bel­
grado), sugere uma ordem de 
princfplos de certo modo dife­
rente: guefra do povo inteiro ex­
clusivamente defensiva; auto­
suficiência; criatividade e origi­
nalidade; não capitulação e não 
reconhecimento da ocupação; 
combate armado em massa em 
todo o território da lugosiAvia; a 
ofensiva em todos os ntveis; 
guerra frontal, composta e parti­
dAria; unidade das forças arma­
das. 

Como outros autores iugos­
lavos, B. Mamula acentua a coe­
rência e o carAter completo da 
doutrina, como também realça o 
empenho em aperfeiçoA-la cons­
tantemente. A ·doutrina iugosla­
va, como muitas outras, tenta 
aproveitar o melhor em todos os 
setores. Não obstante procurar · 
compensar os desejos, exigên­
cias e necessidades contrArias, 
constam nas mesmas contradi­
ções internas inevltAveis. HA 
uma tensão inegAvel entre a 
idéia ant imilitarista de "nação 
sob armas" e as exigências da 
tecnologia militar moderna de 
um ntvel superior de profissio­
nalismo, pelo menos nos servi­
ços e setores mais tecnologica­
mente intensivos, como também 
com o velho conceito de um . 
exército permanente. Outra fon- . 
te de tensão é aquela entre o . 
alto grau de centralismo no sis- . 
tema de defesa. o que é desejA- . 
vel por motivos tecnológico-mili- . 
taras e de eficiência, e o plura-
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lista objetivo nacional, cultural, 
religioso, econômico, de classe 
etc., que faz parte da sociedade 
iugoslava. Outrossim, a neces­
sária hierarquização funcional, o 
autoritarismo e o relativo isola­
mento social das forças arma­
das contrariam o gênio demo­
crático, igualitário e libertário 
(anarquista) em muitas ativida­
des civis. A tensão mais óbvia e 
familiar para muitos é a contra­
dição entre o desejo de atingir a 
maior segurança possfvel exter­
na (além da necessidade de sa­
tisfazer as necessidades e inte­
resses coletivos dos próprios 
militares) e as limitações objeti­
vas econômicas, tecnológicas, 
humanas e outras do Estado, 
ainda insuficientemente desen­
volvido e cujas dimensões são 
aquém da média. 

O desenvolvimento doutriná­
rio que decorreu desde 1969 ne- · 
cessitou e incluiu o constante 
equilfbrio de pontos de vista 
teóricos e experiência prática no 
fortalecimento do muito amplia­
do sistema de defesa total. 
Desde há muito tempo, deu-se 
atenção prioritária à tarefa de 
acomodar-se a estrutura e erga· 
nização das Forças Armadas às 
necessidades básicas da nova 
doutrina, como também à reela· 
boração daqueles seus elemen­
tos que davam lugar à confusão 
e interpretações contreditórias, 
particularmente sob condições 
de tensão. Essa tarefa, como 
também o progresso no combate 
à inércia, tanto na organização 
militar como na sociedade civil, 
foi realçada durante os exercf· 
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cios militares periódicos ence­
nados em diversas regiões da 
Iugoslávia. Esses exercfcios fo­
ram realizados para simularem­
se diversos possfveis cenários 
de uma invasão estrangeira, e 
para ensaiar-se e avaliar-se, em 
condições simuladas, o estado 
de prontidão para a guerra nos 
vários segmentos do sistema de 
defesa. Uma das tarefas mais 
urgentes foi a coordenação cor­
reta e eficiente entre o exército 
permanente iugoslavo e a re­
cém-Defesa Territorial. A consi­
derável lacuna inicial entre es­
sas duas partes básicas das 
Forças Armadas Iugoslavas foi 
preenchida, aproximando-se, ao 
exército permanente iugoslavo, 
a Defesa Territorial em termos 
de organização, mão-de-obra, 
armamentos, abastecimento e 
procedimentos de comando ad­
ministrativos. As armas da De­
fesa Territorial foram moderni­
zadas, a idade média dos sol­
dados e oficiais foi considera­
velmente diminufda e aproxima­
da àquela dos elementos da 
unidade de reserva do exército 
permanente iugoslavo, a trans­
ferência dos oficiais ·do exército 
permanente iugoslavo para a 
Defesa Territorial e sua volta foi 
regularizada, os regulamentos 
da subordinação em situações 
de combate foram esclarecidos. 
Por outro lado, não puderam ser 
inteiramente eliminadas todas 
as disparidades entre as duas 
partes (polftica de mão-de-obra, 
escala de salários, padrões pro­
fissionais particularmente em 
matéria de uniformes, armamen-
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os, equipamentos, etc.) e o re­
acionamento entre os dois per­
nanece assimétrico. Apesar de 
er muito maior quadro de reser­
'istas e ter menor nómero de 
1stabelecimentos permanentes, 
1 Defesa Territorial tem verba 
•rçamentária mais de dez vezes 
nferior àquela do exército per­
nanente iugoslavo, seus acer­
ros incluem somente poucas 
1rmas pesadas, seus armamen­
os estão tecnologicamente ob­
;oletos em comparação com 
1queles do exército permanente 
ugosl avo etc. 

A atual doutrina iugoslava 
eve que esclarecer uma série 
ie problemas relacionados com 
iS consideráveis mudanças so­
:iais, econômicas e demográfi· 
:as ocorri das no pafs desde a 
iltima guerra. Muitas dessas 
nudanças tornaram mais diff· 
:eis, e às vezes até impossfvel 
le realização, a guerrilha dos 
>artisanos do modo que era pra­
icada durante a Segunda Guer­
a Mundial. O nfvel de urbaniza­
ão consideravelmente mais 
levado, a acessibilidade por 
efculos automotores e particu­
umente por helicópteros, a in­
ustrialização, o despovoamento 
o que eram outrora as praças 
>rtes dos partisanos, a maior 
1terdependência econômica, a 
enor auto-suficiência em ali­
entes, energia etc. do pais 
>mo um todo e de suas partes 
todas essas considerações ne­
tssitaram a elaboração de mé­
dos de guerra apreciavelmente 
edificados em um ambiente 
ais urbanizado. Antes de 1941, 
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a Iugoslávia contava com 
somente três cidades de mais 
de 100.000 habitantes; hoje em 
dia, existem mais de 40. Bem 
mais da metade da população 
total mora atualmente nas cida­
des, enquanto que, em 1941, 
menos de um quarto morava em 
centros urbanos. Um dos pro­
blemas relativamente recentes 
relaciona-se com o grande nó­
mero de "trabalhadores-hóspe­
des" iugoslavos, entre os mes­
mos diversas centenas de mi­
lhares de reservistas, trabalhan­
do e morando semipermanente­
mente no Oeste. Outrossim, 
questões delicadas surgiram na 
hipótese de uma invasão es­
trangeira em massa: como pro­
ceder com a dispendiosa infra­
estrutura econômica e social, e 
o destino da população civil que 
não poderia, de maneira algu­
ma, ser evacuada. Em seguida, 
outro conjunto de questões ver­
sa sobre a possibilidade de lan­
çar mão da guerra especial: ter­
rorismo, sabotagem, pressão 
psicológica em massa etc. Com 
o intuito de enfrentar essas 
ameaças em potencial, a doutri­
na de defesa iugoslava foi am­
pliada até a área de segurança, 
sendo, portanto, redenominada 
"a doutrina da defesa do povo e 
autoproteção social". Entretanto, 
a última parte permanece me­
nos completa que a primeira. O 
perene problema atormentador é 
proveniente do crescente ritmo 
do desenvolvimento tecnológico­
militar no mundo, mormente nos 
dois blocos militares contfguos. 
As limitações econômicas, cien-
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trficas, tecnológicas, polfticas e 
outras não permitem que a lu· 
goslávia acompanhe seriamente 
esse desenvolvimento, nem que 
confie na assistência de fora ou 
adquira armamentos modernos 
em escala literal. Por outro lado, 
os lfderes iugoslavos militares 
civis crêem que o pafs não pode 
se permitir a um retardamento 
no acompanhamento desse de­
senvolvimento, arriscando o pe­
rigo de achar-se desprovido de 
determinadas armas ultramo­
dernas. A Iugoslávia buscava o 
caminho para sair-se desse apu­
ro frustrante pelo expediente de 
combinar a importação de algu­
mas armas pesadas, subsiste­
mas, peças e numerosas licen· 
ças, a par do desenvolvimento 
da fabricação de armas no pafs 
(com esforços comensuráveis 
para incrementar exportações) e 
promover as pesquisas e desen­
volvimento no próprio pafs. Não 
obstante, o fato de esta polftica 
ter sido proclamada oficialmente 
pelo Almi rante Mamula como a 
polftica de 90 por cento de auto­
suficiência em armas, a mesma 
não conseguiu superar a consi­
derável dependência tecnológica 
do pafs, mas, antes, modificou o 
nfvel e as formas desta depen­
dência. 

A vaidade de qualquer dou­
trina de defesa pode ser convin­
centemente consubstanciada 
somente numa guerra verdadei· 
ra, e as melhores doutrinas nun­
ca são postas à prova. Fique­
mos na esperança que o aspec­
to dissuasório do sistema de de· 
fesa iugoslavo poderá poupar ao 
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pars mais um supHcio sangren­
to. 
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O PERFIL 
DE TIRADENTES 

João S. Vieira 

':4 perfeita cceréncia e fidelidade de Tiradentes a seus Ideais f§ indicado 
pela devoção A Trindade, Sincretismo do trli1ngu/o equilátero da sabedo­
ria, sfmbolo da Maçonaria, expressAo da trilogia IGUALDADE, FRA­
TERNIDADE, LIBERDADE". (Autos de Devassa da lnccnfidlncla Mineira 
- Vol. 9-Pilginas 116) 

LOCAL E DATA DE NASCIMENTO 

N o que concerne à perso-
nalidade do Alferes 
JOAQUIM JOSÉ DA 

SILVA XAVIER, numerosos são 
os registros firmados por pes­
soas que privaram de seu convr­
vio, e todas as opiniões se coa­
dunam no tocante ao local de 
nascimento. 

Nasceu no Sftio do Pombal, 
à margem direita do Rio das 
Mortes, municfpio de .São João 
Del Rei, onde seu pai se dedi­
cava à mineração e a algumas 
culturas agrfcolas. Foi o quarto 
filho de uma prole de sete. O 
pai de Tiradentes não estava in­
clufdo no rói dos homens ricos, 
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mas era o que podemos classi­
ficar de "remediado". Não obs­
tante, muit,o cedo, teve JOA­
QUIM JOSE de lutar por conta 
própria, devido ao óbito de sua 
mãe, em 1755 e, logo após, de 
seu genitor, em 1757. 

Já aos quatorze anos ele 
andava empregado no serviço 
de tropas de cargas, que iam ao 
Rio e à Bahia. Anos depois já o 
encontramos trabalhando por 
conta própria, como comissário 
comercial, conforme consta de 
precioso I ivro de assentamento 
do próprio Tiradentes. Através 
dessas viagens, contactando 
com costumes e idéias diferen­
tes às de sua terra, foi aprimo­
rando seus conhecimentos, mer-
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cê de seu temperamento inda­
gativo e curioso. 

Quanto ao ano de nascimen­
to, temos encontrado divergên­
cias nos documentos da época. 
Seu assento de batismo foi la­
vrado nos seguintes termos: 
"Aos doze dias do mês de no­
vembro de mil setecentos e qua­
renta e seis anos, na capela de 
São Sebastião do Rio Abaixo o 
Reverendo Padre João Gonçal­
ves Chaves, capelão da dita 
Çapela, batizou e pôs os Santos 
Oleos a Joaquim José, filho le­
gftimo de Domingos da Silva 
dos Santos e de Antônia da En­
carnação Xavier" (1) 

À primeira inquirição a que 
se submeteu, o então Alferes 
Xavier, no ano de 1789, declara 
ter "41 anos de idade", dando 
entender haver nascido em 
1748, e não mais em 1746. (2) 

Contudo, o dia 12 do mês de 
novembro é tido como certo do 
nascimento de Joaquim José. 

TRAÇOS DA PERSONALIDADE 

Tiradentes era de fácil co­
municabílidade, dotado de gran­
de poder de persuasão. Sem 
nunca ter freqüentado uma Uni­
versidade, era loquaz como 
poucos, conhecendo razoave·l­
mente a lfngua portuguesa. 

O perfil de Tiradentes 

"Era inteligente e ativo, de 
conversa agradável, tendo uma 
bela alma e excelente coração", 
escreveu de certa feita, o Padre 
Joaquim Viegas de Menezes, 
Fundador da Imprensa em Minas 
{3). 

Muito estudioso e cheio de 
curiosidades pelos conhecimen­
tos humanos, de inteligência vi­
va, sagaz, respondia com rapi­
dez e firmeza a quaisquer per­
guntas, sempre com muita deci­
são e acerto. 

Na prática da Medicina e da 
Odontologia, aprendizado adqui­
rido com seu padrinho de batis­
mo, o cirurgião licenciado Se­
bastião Ferreira Leitão, obteve 
largo prestfgio junto à popula­
ção, mercê da habilidade com 
que exercia seu mister. 

Tiradentes era um homem 
de coração bondoso e caritativo, 
paralelamente a esta rudez que 
lhe imprimia a vida, desde sua 
infância diffcil. 

Jamais negava seus présti­
mos a quem o avocasse, nem 
tanto pelo lucro que hauria do 
trabalho, mas especialmente 
pelo seu gênio altrufstico e pelo 
desejo ardente de semear suas 
idéias. 

Tinha temperamento expan­
sivo, simpático, cativante e 
prestativo, que lhe facilitava fa­
zer novas amizades. 

(1) No assento de batismo de Joaquim Jos~. oonsta que ele não teve madrinha e tal advertência sig­
nifica que essa era dispensada quando a criança era dedicada a Nossa Senhora. 

(2) MAutos de Devassa da Inconfidência Mineira", Volume 5, pág1nas 18. 

(3) "A Inconfidência Mineira"- Lúcio Jo~ dos Santos, páginas 475. 
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Cônego Soares de Araújo, 
professor em Mariana, e que o 
conheceu ainda jovem, disse 
que :'desde a infância revelou 
viveza intelectual". (4) 

Através de maneira escorrei­
ta de se expressar, dotado de 
um timbre de voz agradável e 
penetrante, ele arrebatava adep­
tos para o movimento libertador. 
Contudo, esta sua falta de "freio 
na lfngua", o viria a perder. 

Seu amigo, o Inconfidente 
Padre Manuel Rodrigues da 
Costa, disse: "o que no Tiraden­
tes mais se notava era a teme­
ridade que ele, embalde, tentou 
refrear, ponderando-lhe suas pe­
rigosas conseqüências". (5) 

Tiradentes era incansável, 
de uma personalidade inaudita e 
de lhano trato. 

Seus rompantes em prol da 
Independência do Brasil, contra 
as injustiças sociais clamantes 
ao vilipendiado povo mineiro, 
chegava, às vezes, até mesmo à 
via de fatos. Conta-se a luta 

(4) Idem 

corporal que ele travou com um 
comboieiro de negros, pelos tra­
tos cruéis que o perverso indivf­
duo infligia a seus escravos. 

Era homem de uma coragem 
inverossfmil, de uma destemidez 
que assustava. Seu amigo e 
companheiro de trama, o Cône­
go Luiz Vieira, dizia sempre 
"que se houvessem muitos co­
mo Tiradentes, seria o Brasil 
uma República florecente". (6) 

Era personalidade tfpica de 
pessoas regidas por Escorpião -
o seu signo. 

O IDEALIZADOR DO MOVIMENTO 

O porte ffsico de Tiradentes, 
por si só, já impunha respeito. 

Era alto, forte, de espáduas 
largas como os naturais de Mi­
nas Gerais. Tinha um olhar pe­
netrante e enviezado ( estrábi­
co), como no dizer de seu com­
panheiro de infortúnio, Dr. To­
más Antônio Gonzaga. Era indi-

(5) "História da Inconfidência de Minas Gerais", Augusto de Uma Júnior, páginas 107. O Padre Ma­
nuel Rodrigues da Costa faleceu em sua Fazenda do Registro Velho (MG), tendo sido sepultado 
na Capele do Santfsslmo, na Matriz da Piedade de Barbacena em 20 de janeiro de 1644. Passou 
todo seu exmo em Portugual, na Fortaleza de São Juliâo da Barra e no Convento de Silo Francisco 
da Cidade. Em 1804, foi libertado e autorizado a retomar ao Brasil, fixando· se de novo em sua la· 
zenda. Teve atuaçã.o destacada no processo da Independência em 1822, tendo sido eleito Depu­
tado às Cortes Gerais de Lisboa Obteve expressivas votações para membro da Junta Govematlva 
Provisional de Minas, em 1822 e para Senador do mpério em 1826. Fez parte da Assembléia 
Constituinte, tendo ainda escrito vários livros . . 

(6) "História da Inconfidência de Minas Gerais", Augusto de Lima Júnior, páginas 107. COnego Luiz 
Vieira da Silva, foi considerado uma das Inteligências luminares da Inconfidência. Nascido em 
Ouro Branco (MG), era dotado de grande talento. Dr. Joaquim Norberto diz que "era ele o mais 
instrufdo e eloqüente de todos os conjurados", sendo considerado-o maior orador sacro de Minas 
em sua época. Grande estudioso de história, possufa excelente biblioteca (cerca de 1.000 volu­
mes), sendo muito amigo do Dr. Cláudio Manoel da Costa e do Dr. Thomás AntOnio Gonzaga. 
Após o degredo regressou ao Brasil, falecendo obscuramente por volta de 1806. 
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vfduo de cenho espantado, co­
mo declarou o Cel.. Inácio José 
de Alvarenga Peixoto. Não era 
um homem bonito, no relato de 
seus amigos. 

Porém era correto no cum­
primento de seus deveres. 

Para as missões mais espi­
nhosas em seu quartel de Ca­
valaria, seu nome era sempre 
lembrado. Assim ocorreu em 
certa época, eM que grupos de 
bandidos assalté:lvam viajantes e 
saqueavam fazendas nas ime­
diaÇ)Ões da Serra da Mantiquei­
ra, dentre eles o célebre Monta­
nha, tido como indivfduo facino­
roso, ou o cigano José Galvão, 
todos saneados pelo intrépido 
Alferes do Regimento de Cava­
laria das Minas Gerais. 

De outra feita, determinado 
para acompanhar o Governador 
de Minas, em expedição de re­
conhecimento dos sertões, via­
gem em que ele aproveitou para 
prestar seus serviços de cirur­
gião-dentista e, ainda, traçar 
mapas identificando novos len­
çóis aurfferos e terras para mi­
neração, tal era a confiança 
nele depositada pelas autorida­
des da provfncia. 

Foi assim, em outra o.portu­
nidade, o responsável pelo 
transporte de ouro cobrado dos 
Quintos, de Minas para o Rio. 

Militar de conduta ilibada, 
seu destemor e sua lealdade fo­
ram marcantes até a morte. Em 
momento algum em que esteve 
confiscado no cárcere soturno 
do despotismo, deixou de cha­
mar a si a culpabilidade do 
conluio. Jamais denunciou ai-
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gum companheiro. Até o De­
sembargador Gonzaga, havido 
como seu inimigo, ele isentou 
de participação na conjura. Em 
que pese a maneira cruel e in- · 
grata que o próprio Dr. Gonzaga 
o mencionotJ em uma de suas 
liras: 

•Ama a gente assisada 
A honra, a vida, os cabedais 

tão pouco, 
Que ponha uma ação destas 

Nas mãos de um pobre, sem respei­
to e louco?" 

Concomitantemente, devem 
os leitores atentar para os ver­
sos do desditoso poeta, de­
monstrando claramente a parti­
cipação de grande destaque da­
da ao Alferes Silva Xavier na 
conjura, ao dizer: "que ponha 
uma ação destas/nas mãos de 
um pobre, sem respeito e lou- . 
co?". 

Aliás, até mesmo o mérito 
de ter sido o grande propulsor e 
idealizador da conjura, querem 
furtar-lhe, afirmando que \ai 
primazia cqube ao Dr. José Al­
vares Maciel, que retornava da 
Europa cheio de filosofias no­
vas, após iniciar-se nos misté­
rios da Franco-Maçonaria, e que 
este soprara sutilmente, aos ou­
vidos de Tiradentes, tal idéia. 

Dr. Maciel estava fora do 
Brasil desde junho de 1782, 
deleitando-se das belezas da 
florescente Europa e instruindo­
se nas melhores Universidades 
daquele continente, tendo-se 
formado em Coimbra, onde foi 
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brilhante aluno e indo depois 
aperfeiçoar seus estudos na In­
glaterra. Pouco sentia na pele o 
sofrimento da gente mineira, 
governada na época pelo temido 
Luis da Cunha e Meneses 
("Fanfarrão Minésio"). Quando 
chegou em Minas Gerais em 
fins de 1788, poucos meses an­
tes do infcio das prisões dos In­
confidentes, o movimento já era 
do conhecimento de toda popu­
lação. E, ademais, ele pouco vi­
nha a Vila Rica, pois residia em 
Cachoeira do Campo, no palácio 
do Governador, o, também re­
cém-chegado, Visconde de Bar­
bacena. 

O Dr. José Resende Costa 
Filho, Inconfidente, falecido em 
1841, em suas "Notas sobre a 
Inconfidência Mineira", nos rela­
ta: "Tiradentes principiou a ma­
nifestar seus princfpios no go­
verno de Luis da Cunha e Me­
neses, em Minas Gerais, que 
sendo-lhe denunciados, os des­
prezou, como se declara no 
Acórdão da Alçada, e prosse­
guiu com vigor no ano de 1788, 
princfpio do governo do Viscon­
de de Barbacena". (7) 

Quando Maciel chegou a 
Minas, o governador não era 
mais Luis da Cunha e Meneses, 
e sim, o Visconde de Barbace­
na. 

Ao tomar conhecimento das 
falas do Alferes, Cunha e Mene­
ses retrucou: "Só se for uma re­
volução de meretrizes. Dêem, 
nesse maroto, com o chicote! 
Ele é um bêbado! " ... (8) 

Lembramos ainda que a In­
dependência da América Ingle­
sa, deflagrada em 1776, muito 
incitou a igual movimento nati­
vista nos brasileiros, vários anos 
antes do retorno de Maciel da 
Europa. 

Outra evidência palmar foi a 
declaração do próprio Maciel à 
primeira inquirição a que se 
submeteu, respondendo: "que a 
primeira vez que ouviu a má 
proposição, de que a Capitania ( 
de Minas Gerais havia de ser 
independente e livre, foi ao Al­
feres Joaquim José da Silva Xa­
vier, por alcunha o Tiradentes, 
nesta cidade do Rio de Janeiro, 
na ocasião em que ele Respon­
dente, chegou de Portugal"(9) 

Além de não ter sido Maciel 

(7) "Autos de Devassa da Inconfidência Mineira", volume 9, páginas 459. José Resende Costa Fílho 
foi preso juntamente com seu pai em 1791 e conseguiu voltar ao Brasil em 1809, depois de alguns 
anos de permanência em Cabo Verde (onde foi clegredado) e em Lisboa. Representou a Prov!nc1a 
de Minas Gerais na Assembléia Constituinte de 1823. A exemplo do Padre Manuel Rodrigues da 
Costa, fez parte do grupo de Deputados mineiros às Cortes Gerais que se recusaram viajar para 
Lisboa. Embora um amigo o tenha pedido, negou-se a escrever detalhadamente os acontecmen­
tos da lncofidência Mineira, limitando-se a acrescentar algumas notas ao trabalho do historiador 
inglêsRobertSouthey. Fal~ua 17dejunhode 1841. 

(8) "História da Inconfidência de Minas Gerais", Augusto de Lima Jllnior, Páginas 131. 
(9) "Autos de Devassa da Inconfidência Mineira", volume 5, páginas 328. Dr. José Alvares Maciel, 

cunhado do Ten. Cel. Francisco de Paula Freire de Andrade, era homem de rara instrução, tendo 
bacharelado em Ciências Naturais. Participou na Universidade dê Coimbra em 1784 de uma ex­
periência aerostática, noticiada com destaque pela "Gazeta de Lisboa". Fez parte da Academia de 
Ciências de Lisboa. Documentadamente, foi o llnico Inconfidente que se sabe ter participado de 
atividades maçônicas na Europa. · 
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idealízador do movimento, foi 
ele covarde e tfbio, desde seu 
primeiro interrogatório, em que 
pese seus méritos intelectuais. 

"O Alferes Joaquim José da 
Silva Xavier era o principal mo­
tor da projetada sublevação, o 
que demonstrava maior empe­
nho e eficácia na execução de­
la", escrevia o Visconde de Bar­
bacena, Governador de Minas 
Gerais, em 11 de junho de 1789, 
a Martinho de Melo e Castro, 
Ministro da Marinha e Ultramar 
de Portuga I.( 1 O) 

UM OPOSITOR DE TIRADENTES 

Dr. Joaquim Norberto de 
Souza e Silva, em seu livro 
"História da Conjuração Minei­
ra" (pág. 143), diz que "Tiraden­
tes ligara-se ao partido da con­
juração", o que não é verossf­
mil. Tiradentes, como está hoje 
amplamente corroborado, foi o 
criador da idéia. Quando seus 
sócios abraçaram o movimento, 
já o encontraram com seu ar­
dente e incomensurável patrio­
tismo, sendo por ele persuadi ­
dos. 

E o próprio A Iteres Silva Xa­
vier, à quarta inquirição a que 
foi submetido, sendo-lhe instado 
que declarasse a verdade acer­
ca das pessoas que favoreciam, 
ou premeditavam o dito levante, 
asseverou ao juiz: "que é verda­
de que se premeditava o levan­
te, que ele Respondente contes-

O perfil de Tiradentes 

sa ter sido quem ideou tudo, 
sem que nenhuma outra pessoa 
o movesse, nem lhe inspirasse 
coisa alguma e que tendo proje­
tado o dito levante, o que fizera 

. desesperado por ter sido prete­
rido quatro· vezes em sua pro­
moQé)es". ( 11 ) 

Nenhuma razão, portanto, 
assiste aos que disseram, ou 
ainda têm a petulância de dizer, 
que esse homem foi ator secun­
dário e que só serviu para per­
der os outros. Foi ele sim, o !f­
der - pelos próprios depoimen­
tos se conclui :- e a alma de tu­
do. 

Somente um presunçoso to'lo 
negaria isso. 

Dr. Joaquim Norberto, ainda 
em sua rarfssima e preciosa 
obra, mostra-se incoerente 
quando se refere à personalida­
de. de Tiradentes. Taxa-o de le­
viano, infeliz, aproveitador de si­
tuações, louco, um simples Ma­
ria vai com as outras, incoerente 
etc. Contudo, o próprio historia­
dor registra, em seu livro, de­
poimentos de amigos e pessoas 
que privaram da amizade e do 
convfvio do Alferes, como decla­
rações do Frei Penaforte, do 
Padre Rolim, do Cônego Luiz 
Vieira e outros, nas quais enal­
tecem a figura do grande herói. 

Ainda em sua obra, o Dr. 
Joaquim Norberto diz: "Fui por 
muito terppo entusiasta do Tira­
dentes. A medida, porém, que 
me instrufa na história da malo­
grada conjuração, ~enti modifi-

( 1 O) "Autos de Devassa da lnc:onfldênoia Mineira", volume 8, páginas 192. 

(11) "Aulos de Devassa da Inconfidência Mineira", volume 5, páginas 32. 
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car-se e arrefecer-se o meu en­
tusiasmo, e achei-me ante o 
homem, que em 21 de abril de 
1792, já não era o mesmo ar­
dente apóstolo da emancipação 
polftica'. (12) 

Af é que menós entendemos, 
pois em todas as 11 (onze) in­
quirições, Tiradentes jamais se 
mostrou arrependido do que fez 
e sempre chamou para si toda a 
responsabilidade da sedição. 
Foi acusado e execrado por to­
dos seus companheiros de con­
jura, mantendo-se firme em 
seus propósitos. 

Sua pessoa foi exaltada até 
a morte pelos religiosos que o 
assistiram, e agora vem o Dr. J. 
Norberto dizer que Tiradentes já 
não era o mesmo ardente após· 
tolo da emancipação poHtica. 
Depoimentos escritos, de pes· 
soas que assistiram a execução 
do Alferes não confirmam o 
pensamento do eminente histo­
riador; muito pelo contrário. Pa­
rece-nos que o ilustre escritor 
tendo lançado seu livro à ins­
tância do Imperador, é bem pro­
vável que tenha esposado a 
Idéia de ·não desagradá-lo, pois 
o macabro espetáculo do 21 de 
abril havia sido montado pela 
coroa real portuguesa, da qual 
descendia Dom Pedro 11. 

Enaltecer a figura do mártir 
não seria conveniente, pois ele 
teria de acusar Dona Maria I. 
Tornou-se mais fácil desvanecer 
a imagem de Tiradentes, dando 
a entender que a aQão da Rai­
nha, quiçá, tenha sido até justa. 

E ademais, o próprio Impe­
rador não nutria nenhuma sim· 
patia pelo Tiradentes, como ele 
próprio o chamava: "o garoto de 
nossa história". 

Assim procedendo, seu livro 
cairia nas graças da famflia im· 
perial brasileira e nunca seria 
contestado pelos descendentes 
do Alferes, de origem humilde. 

O historiador Lúcio José dos 
Santos, em sua obra "A lnconfi· 
dência Mineira" (pág. 76), bem 
retrata Joaquim Norberto: "par­
tidário decidido da Monarquia e 
amigo pessoal do Imperador, 
não estava Joaquim Norberto 
em posição própria para ser im· 
parcial, ao examinar e criticar 
uma tentativa republicana". 

Quem tem a oportunidade 
de analisar as peças do proces­
so da Devassa, a maior fonte de 
informação que temos, destaca 
sempre a figura admirável do AI· 
feres Tiradentes. E ele, embora 
fosse um dos mais humildes e 
modestos em posição social, se 
tornou, graças as suas qualida­
des próprias que fascinavam e 
atrafam, o centro da conspira-
ção. _ 

Foi ele, portanto, a figura 
principal da Devassa. Mas ao 
invés de fazer vftimas, foi a 
maior vftima. 

Maior e mais meritório foi o 
seu sacritrcio, expondo-se a 
afrontar a morte sem hesitar, 
com coragem e idealismo. Foi 
deste modo um bravo, um herói 
e, por isso,- resignou-se, desa­
fiando as conseqüências de seu 

(12) "História da Conjuração Mineira", Joaquim Norbem de Souza e Silva, volume I~ páginas 227. 
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procedimento, sem direta ou in­
diretamente insinuar-se na pie­
dade ou clemência dos jufzes, 
como fizeram seus lassos com­
panheiros. 

DEPOIMENTO DO FREI PENA­
FORTE 

Um dos mais importantes 
depoimentos existentes a res­
peito da vida de Tiradentes, é 
aquele legaao pelo Frei Rai­
mundo da Anunciação Penafor­
te, cujo retrato do herof, é 
oriundo..d_e um adversário ferre­
nho de suas idéias, sendo por­
tanto a melhor resposta aos que 
subestimaram a grande figura 
republicana do protomârtir de 
nossa independência 

Frei Penaforte era o chefe 
dos confessores que assistiram, 
na prisão, durante quase três 
anos, os Inconfidentes, tendo 
presenciado ainda seu enforca­
mento e deixou escrito, para o 
futuro, conforme suas palavras, 
a seguinte declaração: 

"Este homem foi um daque­
les indivfduos da espécie 
humana que põe em espanto 
a própria natureza. Entusias­
ta com o aferro de um Ran· 
ker; empreendedor, com o 
fogo de um Dom Quixote; 
habilidoso, com um desinte· 

O perfil de Tlredentee 

resse filosófico; afoito e des· 
temido, sem prudência às 
vezes, e temeroso ao rufdo 
da cafda de uma folha. Mas 
seu coração era bem forma­
do". (13) 
Era conhecido perito e dota­

do de inteligência mineralógica. 
Seu grande amigo, conterrâ­

neo e. partfcipe de trama, Dr. 
José Alvares Maciel, albergava 
pelo Alferes Xavier uma enorme 
simpatia. Em carta de Maciel a 
um seu amigo de Mariana, diz 
textualmente: "Af está um ho· 
mem, meu venerando amigo, 
que causou profunda impressão 
no meu espfrito - o Alferes Ti­
radentes. E uma criatura inteli· 
gentfssima. Veio ao Rio de Ja­
neiro para apresentar ao Vice­
Rei Dom Lufs de Vasconcelos 
planos para as obras de abaste­
cimento de água daquela cida-

. de. Apesar de não ser formado 
em Engenharia, traçou os pla­
nos com a segurança de um 
verdadeiro engenheiro". (14) 

E Maciel prossegue em seu 
relato sobre o Alferes: "Que no­
bre ansiedade tem ele pela 
grandeza do Brasil! Quando se 
refere à triste situação em que 
nos encontramos, sua voz se 
transforma e seus olhos se en­
chem de lágrimas. Nunca vi tão 
perfeita encarnação de patrio­
ta". (15) 

(13) "Hisii:Srla da Conjuraçlo Mineira", Joaquim Norberto de Souza e Silva, volume I, páginas 236. 
Frei Raimundo da Anunciação Penafor1e - •últimos momentos dos lnconfidenles de 1789'', pelo 
frade que os assistiu em oonfisdo. Com notas do autor. Alo de Janeiro, 30.06.1792 (aprox.) 

(14) "História da Uberdade no E!(asil', Viriato Coltea, página 66. 

(15) Idem. 
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O perfil de Tiradentes 

Estimado e prestigiado por 
todos os recantos das Minas 
Geràis e Rio de Janeiro. Respei­
tado por todos como homem 
digno e de conduta honesta; Ti­
radentes está muito acima e 
além da imagem que lhe maqui­
naram alguns iconoclastas his­
toriadores, embora raros, que 

·trabalharam mais com as ferra­
mentas da perversidade, do ma­
quiavelismo e do antipatriotis­
mo, do que com documentos 
históricos. 

O COMERCIANTE, O DENTISTA E 
O MILITAR 

. É ~erto que não foi um ho­
mem de sorte no comércio que 
empreendia pelos sertões da 
Bahia, pelos caminhos do Rio 
ou mesmo nas fracassadas mi­
nerações tentadas em sua terra. 

"Era um homem enérgico e 
obstinado em suas crenças, mas 
generoso até descuidar de si 
próprio, franco e leal", afirmou 
seu amigo Padre Martinho de 
Freitas Guimarães, que o co­
nhecia bem de perto. (16) 

As atividades comerciais de 
Joaquim José lograram pouco 
sucesso. 

As viagens longas e cansati-­
vas que empreendia pelos peri­
gosos caminhos da Bahia, da­
vam-lhe mais oportunidade para 
o exercfcio habilfssimo de den­
tista do que para sua malograda 
profissão de vendedor. ambulan-

te para a qual não tinha nenhum 
pendor. Ficava tão penalizado 
de ver tanto sofrimento, tanta 
pobreza, que acabava dando 
suas mercadorias àqueles infeli­
zes. 

A habilidade de dentista foi 
tão marcante em sua vida, e ele 

. a exercia tão bem, que Frei Pe­
nãforte, deixou este relato: "Ti­
rava com efeito, dentes com a 
mais sutil ligeireza; e ornava a 
boca de novos dentes feitos por 
ele mesmo - que pareciam na­
turais". (17) 

E foi particularmente devido 
ao seu fracassado cunho comer­
cial que o Tiradentes resolveu 
ingressar na carreira das armas . 

Seria uma fonte de renda se­
gura, sem tantos sacriffcios e 
com mais prestrgio. E retoma a 
VIla Rica de Nossa Senhora do 
Pilar de Ouro Preto, decidindo­
se assentar praça. 

Augusto de Lima Jr., emi­
nente historiador mineiro, gran­
de estudioso do assunto e dos 
mais respeitados, esclarece em 
seu livro, "Pequena História da 
Inconfidência de Minas Gerais" 
(pág. 1 02), que Tiradentes in­
corporou na Companhia de Dra­
gões de Vila Rica, em 1769, 
galgando os postos inferiores de 
cabo, furriel e sargento, sendo 
promovido a Alferes em 1775, 
ocasião em que foi criado o Re­
gimento de Cavalaria Regular 
de Minas Gerais, pela junção 
das antigas Companhias de 
Dragões. 

(16) "A Inconfidência Mineira", Lúcio Josá dos Santos, páginas 475. 

(17) "Autos de Devassa da Inconfidência Mineira", volume 9, páginas 178. 
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Ta1 assertiva é ratificada por 
historiadores bem documenta­
dos. 

Porém não foi além do posto 
de alferes, sendo preterido vá­
rias vezes, conforme declarou, 
profundamente magoado "que 
tinha sido muito exato no servi­
ço e que, achando-o para as di­
liÇJências mais arriscadas, para 
as promoções e aumento de 
postos achavam a outros, que 
só podiam campar por mais bo­
nitos, ou por terem comadres, 
que servissem de empenho". 
(18). . 

Embora houvesse cedo 
abandonado a profissão de ven­
dedor ambulante, continuou a 
exercer profusamente a de den­
tista e médico. Pelos caminhos 
que o levavam ao Rio, tornou-se 
muito conhecido e, onde che­
gasse ou passasse, era logo so­
licitado para aliviar as dores de 
alguém com suas famosas :'á­
guas misteriosas", adquiridas de 
farmacêuticos do Rio. 

Por ocasião de sua prisão e 
seqüestro dos bens, que eram 
poucos, tudo perdeu: vários li­
vros de medicina, uma Consti­
tuiQão da América Inglesa, sua 
caixa de ferrlnhos de tirar den­
tes, um relógio de bolso, um 
machinho rosilho, um sftio pró­
ximo a Rocinha Negra - Comar­
ca do Rio das Mortes etc. · 

O perfil de Tiradentes 

OS DESCENDENTES 

Quanto à vida amorosa de 
Tiradentes, embora jamais ti­
vesse casado, sabe-se através 
de assento de batismo passado 
pelo Padre · Pantaleão da Si lva 
Ramos, na Igreja Matriz de Nos­
sa Senhora do Pilar, em Vila Ri­
ca, que ele possuiu uma filha de 
nome Joaquina, cuja mãe era 
Antonia Maria do Espfrito Santo. 

Já no recenseamento de 
1804, levado em Vila Rica, não 
encontramos mais o nome da 
filha de Tirade(1tes - Joaquina. 

Sabe-se ainda que foi pai de 
um varão com outra mulher de 
nome Eugênia Maria de Jesus, 
conforme nos relata o historia­
dor Lúcio dos Santos, em sua 
obra; :'A Inconfidência Mineira" 
(pág. 134): "Teve um fi lho de 
nome João". Esta assertiva nos 
é assegurada por um contempo­
râneo e amigo do Alferes que 
registrou alguns detalhes da sua 
vida. 

Deste filho, não existe o as­
sento de batismo, mas, um pe­
daço de papel escrito a mão, 
encontrado casualmente por Lú­
cio José dos Santos dentro de 
um livro intitulado "Autos-Cri­
mes", de 1791, no qual se fala 
na existência de João, filho do 
Alferes Joaquim José da Silva 
Xavier. 

(18) "Autos de Devassa da Inconfidência Mineira", volume 5, páginas 32. Queixou-se ainda "que o 
seu Furriel está leito Tenente, Valeriano Manso, que foi soldado da Companhia dele Respon­
dente perto de fieis anos está fei~ Tenente da mesma Companhia. Fernando de Vasconcelos, 
que foi cadete seis anos, sendo ele Respondente já Alferes, está leito Tenente, Antonio José de 
Araújo, que era Furriel, sendo ele Respondente Alferes, está leito Capitão". 
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Sabedor da prisão de seu 
pai, em 1 o de abril de 1789, 
João, ainda imberbe, temendo 
represália, contando por volta 
de dezesseis anos, ganhou ter­
ras desconhecidas, acompanha­
do de sua mãe, mudando seu 
verdadeiro nome para Joaquim 
Paulo. Como o pai, ingressou na 
carreira das armas, logrando al­
cançar a posição de Tenente. 
Foi através de João, que encon­
tramos a avultada prole que 
atingiu o número de dez netos 
do inesquecfvel Alferes Joaquim 
José. 

Um seu amigo, escreveu cer­
ta feita :·que em assunto de 
amores é bem feliz. O ardor 
com que fala, as idéias que ex­
põe, a sinceridade que se sente 
em todas as suas atitudes, faz 
com que as mulheres por ele se 
apaixonem". (19) 

Outro fato interessante, na 
vida amorosa de Tiradentes, é o 
relato que nos faz o Padre Mar­
linho de Freitas, nas suas :·Me­
mórias", que ,'"Joaquim José 
quiz desposar uma moça de São 
João Del Rei, filha de portugue­
ses ricos, opondo-se o pai da 
mesma, por ser o pretendente 
colono e de cor morena". 

Não vemos, como deseja a 
parvoíce de alguns, qualquer 
demérito em Tiradentes ter tido 
filhos sem contrair matrimônio, 
ou por ter sido recusado pelos 
pais da pretendida. 

Não desejamos, neste mo­
desto trabalho, traçar uma ima­
gem santificada do Alferes, pois 

ele foi um homem que cometeu 
as fraquezas da carne, embora 
fosse :'devotado de crença reli­
giosa", mas que antes de tudo 
viveu dentro de uma sociedade 
onde a vida amorosa irregular 
era bastante freqüente. 

Esse aspecto, de modo al­
gum, tira-lhe o mérito de grande 
herói e ardente patriota; como 
se para isto necessário fosse 
fazer voto de castidade. 

UM VISIONÁRIO 

Lembramos que Tiradentes 
era homem do povo, de origem 
humilde, acostumado a uma vi­
da rude e dura. 

Acima disso, ele personifi­
cava a figura da sofrida gente 
das aurrteras plagas das Minas 
Gerais. · 

Encarnava os verdadeiros 
anseios de liberdade que pulsa­
vam nos corações oprimidos dos 
brasileiros. 

Era um autêntico revolucio­
nário que levava ao povo a 
mensagem libertadora, indife­
rente aos perigos expostos por 
todos aqueles que ousavam 
clamar em beneffcio das causas 
populares. 

Era um homem acostumado 
às vicissitudes da vida. 

De uma sinceridade e cora­
gem que assustava aos mais 
cépticos. 

Devassaram sua vida, mes­
mo a sua ,situação de militar, 
mas nunca se encontrou o me-

(19) "História da liberdade no Brasil", Viriato Corrêa, páginas 65. 
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nor indfcio de desonestidade, 
desvio de dinheiro público, con­
trabando de ouro ou diamante 
(tão comuns na época). 

Jamais compartilhou de ne­
gócios sórdidos. 

Escreveu o Padre Ignácio 
Nogueira: "O Alferes Tiradentes 
era um homem nobilfssimo, dig­
no noutro pafs das atenções do 
governo. O único crime que ti­
nha era amar à Pátria e querer 
vê-la I ivre do despotismo da me­
trópole". (20) 

Os detratores não imputa­
ram, ao grande Tiradentes, 
manchas denegrecedoras da sua 
condição de homem público, ci­
vil ou militar. 

Alguns o classificam de lou­
co. 

Louco, sim, de amor à sua 
pátria, à sua gente. Louco de 
amor à liberdade, em uma épo­
ca em que a nação era uma 
imensa senzala da tirania portu-
guesa. . 

Possufa um coraQão frater­
nal, impregnado de cristianismo. 
Empolgou-se com os sofrimen­
tos alheios, muitas vezes com 
sacriffcio próprio. 

Foi antes de tudo um visio­
nário, um· iluminado, corno bem 
o interpretou Cecflia Meireles, 
em sua poética obra "Romancei­
ro da Inconfidência" (pág. 94): 

-''Pobre de quem tem um 
filho pela sorte assinalado! 

Vem galopando e sorrindo, 
como quem traz um recado. 

Não que o traga por escrito; 
mas dentro em si: - consuma­
do." 

O perfil de Tiradentes 

Tiradentes, portanto, caro 
leitor, é um fanal seguro quando 
embrenhamos no glorioso pas­
sado de nossa história. E o 
exerr.plo vivo, uma flama arden­
te de patriotismo, para dele reti­
rarmos forJ;as e lições que nos 
auxiliem a manter inabaláveis 
os ideais de amor à pátria e à 
liberdade. 

A SENTENÇA 

Mandado para execuQão da 
pena, de morte contra JOAQUIM 
JOSE DA SILVA XAVIER: 

"Justiça que a Rainha Nossa 
Senhora manda fazer a este in­
fame réu JOAQUIM JOSÉ DA 
SILVA XAVIER, pelo horroroso 
crime de rebelião e alta traição 
de que se constitui chefe e ca­
beça, na Capitania de Minas 
Gerais, com a mais escandalosa 
temeridade contra a real sobe­
rania, e suprema autoridade da 
mesma Senhora que Deus guar­
de. 

Manda que com baraço e 
pregão, seja levado pelas ruas 
públicas desta cidade ao lugar 
da forca, e nela morra morte na­
tural para sempre, e que sepa­
rada a cabeça do corpo seja le­
vada a Vila Rica, onde será 
conservada em poste alto junto 
ao lugar da sua habitação, até 
que o tempo a consuma; que 
seu corpo seja dividido em quar­
tos, e pregados em iguais pos­
tes pela entrada de Minas, nos 
lugares mais públicos, princi-

(20) A Inconfidência Mineira- Lllclo José dos Santos- páginas 475. 
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palmente no da Varginha e Ce­
bolas; que a casa de sua habi· 
tação seja arrasada e salgada, e 
no meio de suas rufnas levanta­
do um padrão em que se con­
serve para a posteridade a me­
mória de tão abominável réu e 
delito, e ficando infame para 
seus filhos e netos, lhe sejam 
confiscados seus bens para a Co­
roa e Câmara Real . Rio de Ja­
neiro, vinte e um de abril de mil 
setecentos e noventa e dois (21 
de abril de 1792). Eu o Desem­
bargador Francisco Lufz Alvares 
da Rocha. Escrivão da Comis­
são o escrevi". ("Autos da De­
vassa da Inconfidência Mineira", 
vol. 7, páginas 282). 

A EXECUÇÃO 

- Certidão que Tiradentes foi 
executado no Campo de São. 
Domingos, Rio de Jan~iro: 

·"Francisco Lufz Alvares da 
Rocha, Desembargador dos 
Agravos da Relação desta cida­
de, e Escrivão da Comissão ex­
pedida contra os réus da Conju-
ração formada em Minas Gerais, 
certi~ico que o réu JOAQUIM 
JOSE DA SILVA XAVIER foi le­
vado ao lugar da forca levanta­
da no Campo de São Domingos, 
e nela padeceu de morte natu­
ral, e lhe foi cortada a cabeça, e 
o corpo dividido em quatro quar­
tos, e de como assim ptlssou na 
verdade, lavrei a presente certi­
dão, e dou minha fé. Rio de Ja-

neiro, vinte e um de abril de mil 
setecentos e noven1a e dois." 
(("Autos de Devassa da Inconfi­
dência Mineira", vol. 7, páginas 
283. 

OS RESTOS MORTAIS 

Era morto o Tiradentes. 
Pelo caminho novo que liga­

va as Gerais ao Rio, não mais 
ecoariam os brados de VIVA A 
LIBERDADE, ensaiados pelo in­
trépido Alferes de Cavalaria. 

O sonho libertário de um po­
vo jazia balouçante, pendente 
da trave de uma imensa forca 
levantada em praça pública, na 
cidade do Rio de Janeiro. 

Um espetáculo demonfaco, 
bem aos moldes de uma famflla 
Real formada de trastes sobera­
nos, infquos e velhacazes, que 
durante séculos usurpou as ri­
quezas da terra de Santa Cruz, 
deixando aos brasileiros apenas 
olhos para chorar. 

E naquele hediondo 21 de 
abril de 1792, manhã de um sá­
bado ensolarado, a população 
sufocava o choro convulso que 
lhe inundava o coração e pungia 
a alma. (21) 

Como se não bastasse, o 
despotismo lusitano impôs so­
bre o peito Qfegante da pátria 
ultrajada, os festejos pelo suplf­
cio do seu herói e a entoar loas 
às virtudes de seus algozes, 
num espetáculo revoltante e 

(21) Mandara o Conde de Resende que, naquele dia, os moradores enfeitassem as frentes de suas 
casas com colchas de rendas, panos de damasco e festões de bambus. Determlnou, alnda aos 
moradores, sob pena de castigo, que acedessem luminárias por três dias. 
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monstruoso, que jamais se apa­
gará da memória dos brasileiros. 
(22) 

Levado o corpo para o Quar­
tel do Regimento de Entremós, 
com a tropa perfilada, foi ime­
diatamente cortada sua cabeça 
e dividido o corpo, ainda quente, 
em quatro partes que, metidas 
em salmora foram enviadas para 
sua terra, a serem colocadas 
nos pontos onde havia apregoa­
do os."lnfames" anelos de liber­
dade. 

Escoltados pelo dito Regi­
mento, foram sendo distribufdos 
ao longo do caminho. 

- "O quarto superior esquer­
do ficou num poste na Estala­
gem de Cebolas, atual municf­
plo de Parafba do Sul, onde 
ainda se encontram restos mor­
tais do mártir; (23) o quarto su­
perior direito, foi pendurado em 
um cruzamento de estradas, à 
sarda norte do arraial da Igreja 
Nova, atual Barbacena; o quarto 
inferior direito, ficou em frente à 
Estalagem de Varginha; o último 
foi espetado no alto das Bandei­
rinhas, além do povoado do Ro­
deio, próximo de Vila Rica. 

E a cabeça descarnada, foi 

O pef'fll de Tiradentes 

colocada num poste de candeia, 
presa por uma corrente de ferro, 
em uma praça de Vila Rica de 
Nossa Senhora do Pilar de Ouro 
Preto". (24) 

Dias depois, quando uma 
gélida noitd de fins de maio en­
volvia a bucólica cidade, sua 
cabeça foi furtada por amigos 
que lhe deram uma sepultura 
digna, dentro dos preceitos do 
sentimento cristão, que profbe a 
profana9ão dos cadáveres. 

E hoje, quando chegamos a 
Ouro Preto, em cada rua, dos 
fronti.spfcios das Igrejas, das sa­
cadas dos vetustos solares, a 
mfstica dos Inconfidentes nos 
traz a lembrança altiva do lo­
quaz Alferes das Minas Gerais, 
fazendo-o ressugir vivo, não na 
glória do seu martfrio, mas na 
força de sua coragem e de seu 
incomensurável idealismo. 

"O PROFETA" 

A importância da capitania 
de Minas Gerais, dentro do con­
texto nacional, somente veio a 
tomar relevância, a partir do fi­
nal do século XVII com a desco-

(22) Sermão enoomendado pelo Conde de Resende ao Frei Fernando de Oliveira Pinto: "Dar graças 
a Deus pelo favor de se haver descobeno a oonsplraçAo tramada em Minas Gerais, a tempo de 
ser dissipada antes de ser posta em execuçAo e de se seguirem p6sslmas conseqOências que 
deviam experimentar os vassalos de sua Magestade, dar graças a Deus por ficar esta cidade i­
senta do oontágio da dita nefanda ooníuraçAo; persuadir os povos a serem fiéis a sua Soberana. 
tAo pia e clemente e rogar a Deus pela conservação de sua sailde". (História da Inconfidência de 
Minas Gerais - Augusto de Uma Jllnior - ~ginas 172) 

(23) Recentemente, em viagem de estudos, estivemos em Cebolas visitando o museu de Tiradentes, 
onde existem valiosfsslmas peças sacras da antiga Capela da Estalagem. Embora de proporções 
pequenas, o mu8eu fornece dados Importantes e pouoo oonhecldos sobre a vida do Alferes. 

(24) A cabeça de Tiradentes chegou a Vila Rica ao cair da tarda do dia 21 de maio de 1792. 
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berta, na região que se denomi­
nava Sertão do Cataguá, do 
mais cobiçado dos metais - o 
ouro. 

Segundo o testemunho de 
um certo jesufta italiano de no­
me Antonil, anteriormente a 
1700, uma bandeira oriunda da 
cidade paulista de Taubaté, ha­
via chegado à região, após 
exaustivas caminhadas e no alto 
do morro do ITA-CORUMI (co­
mo os fndios o chamavam) dei­
taram suas bagagens para re­
pousar. 

Dar, até o ribeirão do Tripuf 
que corria embaixo, foi um pulo. 

Sedento pela longa cami­
nhada, um mulato da expedição, 
de ignoto nome, no momento 
em que saciava sua sede na 
cristalina e fresca água, também 
abria nova página na história do 
Brasil, ao colher das margens 
do ribeirão, pedrinhas duras e 
negras, que nada mais eram do 
que ouro recoberto de óxido de 
ferro, dando-lhe a aparência es­
cura, daf a denominação de Ou­
ro Preto. 

Várias outras expedições se 
sucederam, sem contudo logra­
rem o sucesso da primeira; per­
deu-se o marco de referência 
que era o pico do ITA-CORUMI. 

Somente em 1698, uma de­
las, chefiadas por AntOnio Dias 
de Oliveira, conseguiu a reto­
mada do fio de Ariadne. 

Anos viriam de muitas lutas, 
muito sangue e entreveres. 
Eram os aventureiros embeveci­
dos pela facilidade que lhes 
proporcionavam a bendita mãe 
natureza. 
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Antonil chegou a dizer: 
"Deus permitiu para castigo do 
Brasil a descoberta de tais ri­
quezas em suas Minas". 

E lá do alto, imutável e en­
volto em brumas como se mos­
tra até os atuais dias, o IT ACO­
LOMI, testemunhava os des­
mandos dos homens, eterna­
mente ávidos em acumular ri­
quezas materiais. 

A partir daf, a cupidez de 
homens vindos de terras paulis­
tas, baianas e cariocas, cada 
vez mais se denotava. 

Levavam consigo não ape­
nas a esperança da formação de 
uma nova vida mais farta, mais 
rica, mas também um manancial 
de cultura de diferentes regiões 
que se mesclando, formariam 
uma nova civilização no interior 
do pafs, fazendo florescer uma 
cultura genuinamente naéíonal. 

E nesse conturbado clima de 
lutas, de ambições, de tudo 
quanto a ferocidade humana 
aguçada pelo apetite do ouro 
podia oferecer, foram surgindo 
as vilas. 

Ribeirão do Carmo, Vila Ri­
ca, Ouro Branco, Cachoeira do 
Campo, São João del Rey, Con­
ganhas e muitas outras, teste­
munhas de uma época das mais 
importantes - a do ciclo do ouro. 

De maneira · espantosa, 
abrandaram-se os costumes gro­
tescos daqueles primeiros colo­
nizadores, dando surgimento a 
uma sociedade polida, osten­
tando nobreza_ no vestuário, de 
cultura invulgar à ép~ca e, par­
ticularmente, de profundo amor 
à terra. 
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E Vila Rica era o centro po­
larizador disso tudo. A essência 
da cultura brasileira reunia-se 
ali. 

John Mawe, cientista inglês 
que visitou Minas, em 1807, 
relatou: .· .. "que as casas de 
pessoas de alta sociedade de 
Vila Rica, eram bem melhores 
que as do Rio e São Paulo, e 
seus mobiliários e decoraQÕes 
somente comparáveis às da Eu­
ropa". (25) 

Persónalidàdes de nomeada 
foram surgindo, como Claúdio 
Manoel da Costa (26), Tomás 
Antônio Gonzaga (27), ambos 
poetas famosos, Cônego Luis 
Vieira da Silva, dono de uma das 
melhores bibliotecas do pafs e 
considerado o maior orador sa­
cro da colônia e muitos outros. 

E em meio ao alvorecer des­
se povo, surge a figura admirá­
vel do maior toreuta brasileiro -
Antônio Francisco Lisboa, o 
Aleijadinho. 

Nascido em Vila Rica, filho 
natural de Manoel Francisco 
Lisboa, afamado arquiteto por-

O perfil de Tiradentes 

tuguês, e de Isabel, uma pobre 
escrava africana. 

Desde cedo, demonstrando 
pendor para a escultura e o de­
senho, teve na escola prática de 
seu genitor, os primeiros ensi­
namentos da arte. 

E através dela, demonstraria 
a maior expressão de sua terra, 
legando ao mundo as mais b e­
las e importantes peças sacras 
do barroco, impregnadas do 
mais profundo sentimento de 
religiosidade, tão arraigado à 
sua gente mineira. 

Mestre Lisboa, indubitavel­
mente consegiu mat~rializar em 
suas esculturas a parecença es­
piritual de seu povo. 

Em cada obra, está refletido 
um pouco dos mistérios, da mfs­
tica e dos segredos das Minas 
Gerais: de suas lendas, de seu 
folclore, de seus costumes e de 
seus homens. Como é o caso da 
imagem de São Jorge feita em 
tamanho natural, que se encon­
tra no Museu da Inconfidência, 
maliciosamente esculpido com 
as feições do perverso Cel. José 

(25) O amor infeliz de MarOia e Dirceu- Augusto de Lima Júnior- páginas 16. 

(26) O inconfídente Dr. Cláudio Manoel da Costa nasceu em i 729, em Mariana (Ribeirão do Carmo) 
sendo pessoa de grande talento, de esmerada cultura e vasta erudição. Jurisconsulto e filólogo. 
poeta e historiador, tendo sido o primeiro no Brasil a cogitar sobre assuntos de economia. Co­
nhecia profundamente o latim o grego e o italiano. Diplomou-se em Cánones em Coimbra, Por­
rugai, tendo viajado também pela Itália. Foi durante vários anos, Secretário do Governador da 
Capitania de Minas Gerais. Ferdinando Denis, diz que "ele foi um dos maiores escritores que te­
nham existido no Brasil". sua morte na prisão, constituiu-ee numa incógnita: assassinato ou sui­
ddio? 

(27 Desembargador de Vila Rica, nascido em Portugal, celebrizou-se Dr. Gonzaga notadamente pe­
las famosas liras cantadas em louvor de sua noiva Marllia. Autor das Cartas Chilenas, suas obras 
foram traduzidas em várias lfnguas. Feito prisioneiro uma semana antes de seu casamento, ja­
mliis voltou a rever sua adorada noivinha, tendo falecido no degredo em Moçar.1hique, na África, 
em 1810. "Era um homem letrado, de luzes e de talento conhecido", assim se expressou o De­
sembargador Sebastião Vasconcelos Coutinho, ao Interrogar Gonzaga em 1791. 
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Romão, e que todos os anos 
sara nas procissões religiosas, 
sendo motivo de risos por parte 
da população. 

O pesquisador e historiador 
Rodrigo Josá Ferreira Bretas, 
em notas publicadas no Correio 
Oficial de Minas no ano de 
1858, ao descrever sobre Aleija· 
dinho, disse: "várias outras 
imagens construiu, de propósito, 
representando exatamente vul­
tos e feições de certas pes­
soas". 

É tambám da tradição que 
os três anjinhos freqüentemente 
presentes nos trabalhos do ar­
tista, representam seus três es­
cravos: Maurfcio, Januário e 
Agostinho. 

E através de suas magnfficas 
obras, envoltas quase sempre 
em ar de mistério e de incógni­
ta, Mestre Lisboa - alma de gê­
nio em um corpo mutilado- par­
ticipou com enfoque especial 
para a formaQão do maior con­
junto barroco do pafs. 

Seus trabalhos espalhados 
por várias cidades mineiras, ga­
nham contudo enlevo quando as 
encontramo.s em Congonhas, 
ornando o Adrio do Santuário do 
Senhor do Bom Jesus de Mato­
sinhos. 

Os Doze Profetas esculpi­
dos na pedra, ganharam vidà no 
escopro do Mestre Lisboa, e não 
há quem TlãO sinta essa sensa­
ÇãO ao caminhar entre eles; um 
clima de sobrenatural os envol­
ve. 

Atravás dos gestos, ensejam 
algo a nos transmitir, nos fazer 
confidências. Parecem mesmo 
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que tramam ou conspiram algu· 
ma sedição. 

Seus olhares absortos pas­
mam nossa curiosidade, hignoti· 
zam os nossos sentidos. E por 
isso que esses profetas são 
considerados o maior conjunto 
estatuário barroco do mundo. 

Suas posturas têm um as­
pecto dinâmico, de aC}ão, de ati· 
vismo, de mensageiros ansiosos 
em nos predizerem suas profe· 
cias. 

Na inércia e na gelidez da 
pedra talhada pelo Aleijadinho, 
eles parecem confabular, numa 
representação quase teatral. 

E cada um deles ganha 
"uma individualidade marcante 
ao observarmos os traços fi­
sionômicos bastante distintos 
entre si. 

O toreuta teve o cuidado 
precfpuo de personificar nas fei­
ções de cada um aquela que 
melhor lhe caberia. 

É por essas e outras ra216es 
que os Profetas extasiam a 
quem os depara. 

Uma das mais sérias pes· 
quisas realizadas acerca dos 
Doze Profetas de . Congonhas, 
foi levada a efeito pela pesqui· 
sadora de História da Arte, Ora. 
lsolde Helena Brans Venturelli, 
publicada em sua obra "Profetas 
ou Conjurados?", trazendo a 
lume importantes revelações, 
após anos de estudo. 

Ela revela que Aleijadinho 
representou os Profetas, com as 
feiQCSes dos Doze principais par­
tfcipes da Inconfidência Mineira. 

Essa história já ouvfamos há 
alguns anos passados, quando 

A Def ... Nacional 



da nossa juventude, em Minas, 
contada pela voz do povo. 

Como os assuntos da malo­
grada Conjuração sempre exer­
ceram sobre o nosso espfrito um 
fascrnio todo especial, as vezes 
que visitamos Congonhas, vi­
mos naque1as estátuas mais 
que obras de arte: um ensaio de 
liberdade dramaticamente ence­
nada, nos palcos das Alterosas, 
cujo eprlogo veio em forma de 
tragédia com o sacriffcio "de seu 
principa'l ator. 

Mestre Lisboa, no afã de 
prestar sua derradeira e justa 
homenagem aos precursores de 
nossa independência, àqueles 
que vaticinaram criar a nova 
República, eternizou-os como os 
Profetas Mineiros. 

Ele inteligentemente soube 
unir dois aspectos caracterfsti· 
cos do seu povo - o fervor à re­
ligião e o amor à liberdade. 

Certamente, decepcionado 
em não poder atender a solici­
tação do Tiradentes, em suposto 
diálogo narrado pelo historiador 
Gilberto d~ Alencar em seu livro 
TAL DIA E O BATIZADO (pági­
nas 180), no qual o Alferes pedi­
ra ao artista que executasse um 
monumento em homenagem à 
República, quis ele então erguer 
um monumento aos idealizado­
res, colocando-os como profe­
tas; aqueles que antevisaram 
um futuro digno para a pátria. 

Destarte, em meio à repre­
sentaQão dos Inconfidentes na 
figura dos Profetas, qual deles 
seria o Alferes Joaquim José da 
Silva Xavier? 

Discordamos da Ora. !solde 
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Helena ao designar o profeta 
Jonas. 

A fim de respaldar nossa de­
fesa, recordemos o tipo trsico e 
aparência de Tiradentes. 

O Alferes era um homem 
feio e de o~har espantado. 

Era um indivfduo forte e de 
espáduas largas, sendo de tez 
morena. 

Dos Doze Profetas de Con­
gonhas, apenas um apresenta o 
aspecto de espantado ou assus­
tado, tendo ainda porte trsico 
robusto e forte. 

Todos os demais denotam 
olhar meigo, sóbrio, sereno e 
compassi.vo; as faces têm pare­
cença fina, bonita e delicada 
(excetua-se nesse aspecto o 
Profeta Amós, com traços de 
mestiço). 

Somente um deles apresen­
ta o tal olhar espantado ou as­
sustado - é !safas, o mais im­
portante Profeta do Antigo Tes­
tamento. 

Colocado na posição de en­
trada da escadaria, do lado es­
querdo do Santuário, com seu 
olhar penetrante e espantado, 
parece censurar aos intrusos 
que ali vão bisbilhotar os coló­
quios que segredam os Inconfi­
dentes. 

Tiradentes foi .o maior das 
Gerais. !safas foi o maior dos 
Profetas. · 

A estátua tem as feições de 
um homem com traços fortes, 
um pouco grosseiro; um homem 
feio. 

A testa franzida e as som­
bracelhas erguidas, dão-lhe a nr­
tida aparência de espantado, 
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coadunando-se , perfeitamente 
com a do protomártir da inde­
pendência. 

Sua posição de d,estaque, 
logo na entrada do Adrio do 
Santuário, é também um dado 
interessante, pois Tiradentes foi 
o lfder do movimento, assim de­
veria ocupar um lugar proemi­
nente. 

DIZERES DE TIRADENTES 

- Em conversa com um ami­
go, profetizou: "SE TODOS 
QUIZESSEM, PODERÍAMOS 
FAZER NO BRASIL UMA 
GRANDE NAÇÃO". 

- Ao tentar convencer Vicen­
te Vieira da Motta a entrar na 
Conjyração, energicamente dj s­
se: "E PORQUE EU NÃO ACHO 
HOMENS, E OS FILHOS DES­
TAS ,MINAS SÃO TODOS VIS. 
POREM, SE EU OS NÃO 
ACHAR, HEI DE ARMAR UMA 
MEADj\ QU,E, EM CEM ANOS, 
SE NAO HA DE DESEMBARA­
ÇAR". 

- Padre Manuel Rodrigues 
da Costa, Inconfidente, falecido 
em 1844, atribufa ao Alferes 
Xavier · o principal papel na 
Conjura, e conta-nos que quan­
do tentava refrear sua temerida­
de, ele redargüía: "N~O HÁ DE 
S~R NADA PADRE; DEUS ES­
TA CONOSCO". 

- :'ADEUS QUE LÁ VOU 
TRABALHAR PARA TODOS", 
gritava ao aleivoso Cel. Joaquim 
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Silvério, quando se encontraram 
na estrada que o levava ao Rio 
de Janeiro; numa viagem da 
qual não voltaria jamais a rever 
sua Minas Gerais. 

- Às vésperas de sua prisão, 
quando amigos intentavam sua 
fuga, ele exclamou: "AH! SE EU 
ME APANHO EM MINAS"! 

- Palavras do Alferes, às 
vésperas da sentença final dos 
Inconfidentes: "EU SOU A 
CAUSA DA MORTE DESSES 
HOMENS; DESEJARIA TER 
MAIS DEZ VIDAS E PODE-LAS 
DAR POR TODOS ELES. SE 
DEUS ME OUVIRA, EU SÓ 
MORRERIA, E NÃO ELES". 

- Na sala do Oratório, na 
qual se comutou aos réus, exce­
to Tiradentes, a pena de morte 
em degredo perpétuo, corajosa­
mente obtemperou: • "QUE 
AGORA MORRERIA CHEIO DE 
PRAZER, POIS NÃO LEVAVA 
APÓS SI TANTOS INFELIZES A 
QUEM CONTAMINARA. QUE 
ISSO MESMO INTENTARA ELE, 
NAS MULTIPLICADAS VEZES 
QUE FORA À PRESENÇA DOS 
MINISTROS, POIS SEMPRE 
LHES PEDIRA QUE FIZESSE 
DELE SÓ, A VITÍMA DA LEI". 

- 'É da tradição, que ele dis­
sera após a leitura da Sentença: 
"A CORDA QUEBRA SEMPRE 
PELO LADO MAIS FRACO", 
aludindo à sua condiQáo humil­
de. as quais se não harmonizam 
com sua resignação cristã e a 
personalidade férrea segundo o 
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testemunho de Frei Raimundo 
Pena forte. 

- Ao algoz Jerônimo .:•capi­
tania", quando este adentrou ao 
cárcere para conduzi-lo ao paU­
bulo: "OHI MEU AMIGO, pEIXE· 
ME BEIJAR-LHE AS MAOS E 
OS PÉS". 

- E ao despir-se para vestir 
a alva dos condenados, cocluiu: 
"NOSSO SENHOR MORREU 
TAMBÉM NU, POR MEUS PE­
CADOS". 
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Se o seu sobrenome não está aqui, é por ab- de seu profissionalismo e, princi{»almente, do 
soluta falta de espaço. Porque poucas em- seu lado humano: o aspecto maiS importao-
presas se identificam tanto com tanta gen- te dessa empresa séria, moderna, que deve 
te quanto a Souza Cruz. Os seus acionistas o seu crescimento e sucesso às pessoas que 
sabem disso desde 1957, quando ela abriu o a sua volta também crescem bem sucedi-
capital, oferecendo um Utulo forte e um das. Sejam os Silva, os Santos ou os Costa, 
atendimento especial aos que possuem os sejam os Souza ou os Cruz. 
seus papéis. Os funcionários, fornecedores e s c * clientes da Souza Cruz comprovam isso to-
dos os dias na qualidade de seus produtos, ouza ruz. 



AS RELAÇÕES 
ARGENTINO­
BRASILEIRAS: 
FATORES IDEOlÓGICOS, 
ECONÔMICOS 
E GEOPOLÍTICOS 
RELEVANTES . 

Carlos A. Moneta 

Tradução de artigo pub/lcago na revista argentina Geo­
poltrica Hacia una Doctrma Nacional, do "Instituto de Estudos 
Geopolfticos" (N2 19 - Setembro de 1980). 

Pela data de sua publicação original, apresenta um qua­
dro que antecede o atual momento polrtico e econômico bra· 
silelro. 

Reflete um ponto-de-vista argentino àquela êpoca e 
permite avaliar as projeç~es formuladas pelo autor, em fun­
çlo da evolução da conjuntura nacional conseqOente da tran­
slçlo polftlca em andamento. 

A 
imagem que as fontes de 
poder da A"rgenti na, 
Chile, Bolfvia, Paraguai, 

Peru e Uruguai tiverem a respei­
to dos propósitos brasileiros 
quanto ao seu papel futuro na 
sub-região afetarâ o tom, a for· 
ma e a postura de suas respec· 

tivas polfticas internas. Os as­
pectos polftico-ideológicos e o 
tipo de governo em exercfcio 
exercem influência na estratégia 
geral e nas poHticas setoriais 
que se formulem. Contudo, exis· 
te sempre o risco de superesti· 
mar os aspectos ideológicos, 
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preterindo a importância de fa­
tores econômicos e geopolfticos 
de possfvel persistência, consi­
deradas as mudanças polfticas. 
Faremos, portanto, uma tentati ­
va de análise, levando em conta 
esses dois fatores em relação 
aos elementos que influem nas 
relações entre o Brasi l e a Ar­
gentina. 

TENDÊNCIAS HISTÓRICAS DE 
INTERAÇÃO- BRASIL, 
ARGENTINA E OS PAÍSES DO 
CONE SUL 

Existem tendências históri­
cas, bem conhecidas, de compe­
tição e conflito entre as duas 
maiores potências da região, 
Argentina e Brasil, pela influên­
cia polftica e econômica sobre 
parte das áreas atlântica e cen-

. trai do Cone Sul Latino-ameri­
cano. 

A rivalidade pelo lucro con­
seqüente de uma presença polf­
tica e econômica predominante 
em relação a seus vizinhos -
Uruguai, Paraguai e Bolfvia -
continuou até o presente, com 
suas altas e baixas, em ambas 
as partes, mas com uma vanta­
gem para a Argentina, em ter­
mos de predomfnio, até aproxi­
madamente a Segunda Guerra 
Mundial.1 

A rivalidade baseou-se pri­
mordialmente em fatores eco­
nômicos (vfnculos entre as eco­
nomias da Bolfvia, Paraguai e 
Uruguai com os centros econô­
micos da Argentina e do Brasil), 
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como também polfticos (lideran­
ça) e geopolfticos (esforços ar­
gentinos para consolidar os sis­
temas, ferroviário e fluvial, de 
transporte de produtos com es­
ses pafses, e propósitos brasi­
leiros de desviar tal tráfego para 
o seu ter'titório; resistência à 
expansão das fronteiras brasilei­
ras;2 função dos referidos paf­
ses como estados-tampões e 
como áreas de influência). 

As relações brasileiras com 
o Chi le têm sido bastante cor­
diais, dirigidas, essencialmente, 
pela conveniência mútua de 
criarem eixo compensador em 
relação à Argentina, em função 
da gerência de problemas limf­
trofes que saturaram fortemente 
a interação argentino-chilena 
até hoje. Por último, devemos 
apontar dois pólos históricos de 
conflito, não menos importantes 
na participação da dinâmica 
geopolftica do subsistema: a 
tendência de cooperação argen­
tino-peruana (em face da perda 
de territórios sofrida pelo Peru e 
Bol fvia para o Chile, na Guerra 
do Pacrtico, de 1879) e um vfn­
culo mais fiexfvel e, às vezes, 
restrito entre Argentina, Bolfvia 
e Peru. Ainda que o Brasi l não 
estivesse diretamente compro­
metido nos confli tos do Pacifico 
e do Pacrtico-Atl ân tico, desem­
penhou um papel diplomático e 
polftico importan te, como vizi­
nho atento e capaz, tanto de 
exercer funções de amável árbi­
tro, como também de atuar co· 
mo fator decisivo em qualquer 
posição de equílfbrio de forças; 

Argentina e Brasi l têm prati· 
cada, até o presente, uma polf· 
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tica de "balanço de forças" que, 
em menor escala, se ass~melha 
à interação EUA-URSS combi· 
nada com as estratégias preva· 
lentes na sub-região, e que re­
corda o modelo de equilfbrio eu· 
ropeu do século XIX. Ambos têm 
tratado de assegurar apoios ex­
ternos para incrementar suas 
respectivas posições na região, 
em particular dos EUA. Também 
têm feito uso de sua preemi­
nência na América Latina, para 
lograr influência e prestfgio ul­
tra-regional. 

RELAÇÕES COM OS EUA 

Esses modelos predominan­
tes de interação devem comple· 
tar-se com a inclusão das rela· 
ções dos dois pafses com os 
EUA. Suas posições relativas 
vêm mudando, de acordo com o 
caráter da coligação de poder 
interno dominante em cada um 
deles e a situação regional e in­
ternacional, que varia, desde 
propósitos de adoção de uma 
polftica mais autônoma com re­
lação às superpotências, 3 à 
concorrência visando a obter fa­
vores dos EUA, em termos de 
comércio, investimentos, em­
préstimos, transferência de tec­
nologia e ajuda militar. 

Como resultado geral, é 
possfvel apontar que houve uma 
tendência geral de competição 
entre Brasil e Argentina - com 
curtos perfodos de exceção -
para a conquista de uma posi· 
ção privilegiada diante dos EUA. 
Essa situação não os privou de 
exercer ações seletivas e lími-

78 

tadas de desafio a esse pafs, 
. utilizadas, também, para forta­
lecer suas lideranças latino· 
americanas. 

No presente, ambos os paf· 
ses têm incrementado, significa· 
tivamente, sua autonomia em 
relação aos EUA (considerado 
como governo), tanto quanto 
têm aumentado sua dependên­
cia econômica frente às compa­
nhias transnacionais. Nesses 
aspectos, a Argentina tem sido 
o desafiante mais ativo, ga­
nhando assim o respaldo dos 
pafses da região, mas perdendo 
(para desconsolo de alguns po­
derosos grupos internos) a pos­
sibilidade de obter apoio subs· 
tancial e contrnuo por parte dos 
EUA, como também das trans· 
nacionais. 

As estreitas relações brasi­
leiras com os EUA, em conexão 
com o modelo de capitalismo 
associado que o regime militar 
de 1964 adotou, colaboraram, 
em grande parte, para criar uma 
imagem de um ator imperialista 
na região.4 Esse feito, junto à 
crescente influência econômica 
que o Brasil iria aqquirindo so­
bre a maioria dos seus-vizinhos, 
além da presença, nesse pafs, 
de uma corrente cujo pensamen­
to geopolftico defende uma polr­
tica de "grande potência" e "de­
senvolvimento separado,"5 pro­
vocou, compreensivelmente, 
amplas suspeitas nos pafses 
hispano-americanos. Uma gran· 
de parte dos grupos dominantes 
brasileiros sentirá que o Brasil 
está sendo isolados por uma 
campanha de envolvimento con-
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:fuzida pela Argentina. De outra 
parte, as nações hispano-ameri ­
:anas, especialmente o Cone Sul 
e a Venezuela, sentirão receios 
:fiante de uma hegemonia bra­
sileira,7 avocando-se a progra­
mação de polfticas tendentes 
a lograr alguma espécie de si­
tuação mais equilibrada. 

D BRASIL E O CONE SUL 
NOS ANOS-70 

Algum comentári o a respeito 
:la abertura das economias lati­
no-americanas e os novos mo­
delos de inserção no sistema 
mundial merece ser feito. 

Durante as últimas décadas, 
ocorreram importantes mudan­
ças na América Latina. Os pro­
[;essos de modernização, com 
ênfase em um esti lo imitativo 
:fe desenvolvimento, extrafdo de 
modelos econômicos e estilos 
je vida dos pafses ocidentais 
ndustrializados, procriaram be­
leffcíos e problemas, desequi li­
l radamente reparti dos entre os 
lafses e suas sociedades. 

As novas estratégias de de­
•envolvimento, que adquiri ram 
mportãncia em meados dos 
tnos 70, basearam-se em um 
nodelo de abertura da ecoljlo­
)ia a forças externas, conjun­
amente com a transnacionali­
ação do mercado interno. A in-
3rnacionalização do capital foi 
eguida pela internacional ização . 
o processo de produçãofl Esse 
3i to significaria uma redefini­
ão da divisão mundial do tra­
alho, permitindo a transferên-
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cia de setores da produção in­
dustrial para pafses em desen­
volvimento. Aqueles que ofere­
cem condições favorâv.eis (força 
de trabalho, matéria-prima, alto 
rendimento de investimentos), 
como o Brasir, foram capazes de 
beneficiar-se mais, chegando a 
um crescimento importante, 
transformando-se em exportado­
res de alguns produtos elabora­
dos, expandindo e diversificando 
seus mercados exteriores. 

Porém, esses novos modelos 
de inserção na economia mun: 
dial , com ênfase na concentra­
ção no setor externo (exporta­
ção e importação, financiamen­
to, tecnologia, forte participação 
das transnacionais) e em um 
mercado interno orientado, prin­
cipalmente, para artigos sofisti­
cados, dirigidos aos setores de 
melhores posses da população, 
afetaram profundamente a es­
trutura sócio-econômica e po lfti­
ca desses pafses, como também 
suas necessidades econômicas, 
em termos de polftica externa. 

Para os fins deste ensaio, 
derivam, desse processo, 
duas importantes conseqüên­
cias: a) emerge uma estrutura 
modificada nas relações entre 
os pafses da região, em face 
dos novos esquemas polftico­
econômicos, cooperativos e con­
flitantes (a Calha do Rio da Pra­
ta, o Acordo de Cartagena, o 
Pacto Amazônico), à diversifica­
ção de mercados fora da região, 
e às novas necessidades e ca­
paci tações dos pàfses de maior 
expressão, o que, na prática, 
signi fica uma diferente estratifi-
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cação nas relações internacio­
nais do Cone Sul; b) face aos 
aspectos polftico-econôm i c os 
dos regimes no poder e a natu· 
reza dinâmica dos processos in· 
ternos, inter-regionais e interna­
cionais, será necessário exami· 
nar alguns cenários de possfvel 
evolução relativos ao Brasil, pa· 
ra considerar-se como seria per· 
cebido o futuro rumo desse pafs, 
consoante os di ferentes grupos 
de domfnio polftico no poder. 

A CONFIGURAÇÃO DA 
ESTRATIFICAÇAO INTERNA 
DO CONE SUL 

Com independência das va­
ri áveis utilizadas para medir a 
posição relativa da estratifica­
ção interna dos pafses do Cone 
Sul, é possfvel verificar a exis­
tência de di ferentes nfveis de 
viabilidade nacional como enti· 
dades autônomas relativas, co­
mo, também, as grandes hete­
rogeneidades no grau de poder 
e influência que são capazes de 
exercer. 

Essa situação surge de seus 
mode los históricos de desenvol­
vimento, das desigualdades na 
posse dos recursos e da eficiê.n­
cia polftica para converter as di· 
ferentes necessidades em um 
coerente programa de·ação. 

Se examinarmos o Cone Sul 
desde meados dos anos sessen­
ta até hoje, é possfvel identifi· 
car algumas das maiores altera­
ções na distribuição do poder e 
de influência que se tem levado 
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a cabo. O crescimento assimé· 
trico significou, entre outras coi­
sas, um realinhamento dos inte­
resses econômicos e o surgi· 
mento de novas necessidades, 
acopladas a crescentes desi­
gualdades na capacidade total 
dos pafses maiores - Argentina 
e Brasi l - para projetarem-se na 
sub-região, de modo a satisfaze­
rem seus objetivos polfticos, 
econômicos e de segurança. 

Por conseguinte, todos os 
pafses da sub-região se fazem 
mais relevantes para o Brasil co­
mo mercado para suas manufa­
turas e capacidades tecnológi­
cas de recente aquisição, e co· 
mo provedores de matéria-pri­
ma. 

Como resultado dos impor· 
tantes investimentos realizados 
na Bolfvia, Uruguai e Paraguai, 
em termos de aplicação de capi· 
tais, ajuda, criação de infra-es­
trutura, projetos conjm.cos, co­
municações e intercâmbio, o 
Brasi l conseguiu alterar o equi­
lfbrio com a Argentina. 

A instabi lidade polftica na 
Argentina, conjuntamente com 
um crescimento irregular, mu· 
danças freqüentes nas poHticas 
adotadas pelos diferentes go· 
vernos em relação aos estados 
vizinhos, e o conflito sulino com 
o Chile faci li taram grandemente 
essa alteração durante o perfo· 
do. Além disso, as relações polf· 
ticas e econômicas brasi leiras 
com o Chile se consol idaram 
após a queda de Allende. Os 
avanços feitos pelo Brasil para 
a ocupação interna de seus tP.r· 
ritórios amazônicos e a constru· 
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ção de um sistema de rodovias 
geopoliticamente bem planeja­
do, para conectar: suas frontei­
ras orientais e ocidentais, con­
tribufram para superar as barrei­
ras geográficas com o Peru. 
O interesse no desenvolvimento 
dos campos petrolfferos e outros 
recursos, e as mudanças polfti­
cas ocorridas· depois do primeiro 
perfodo da revolução militar pe­
ruana, começaram a superar 
parte dos obstáculos polfticos 
existentes aproximando ambos 
os governos um pouco mais, 
após um pertodo de relações 
formalmente corretas, ainda que 
distantes. 

Simultaneamente, as rela­
ções assimétricas com a Bolfvia, 
Paraguai e Uruguai atrafram a 
ameaça de uma dependência 
crescente desses pafses em re­
lação ao Brasil e à Argentina, 
mas, também, a possibilidade 
de uma melhor posição nego­
ciadora, um pouco mais de es­
paço de manobra frente às 
maiores potências da região, em 
relação à exploração de recur­
sos crfticos. Tais complexidades 
foram aproveitadas pelo Para­
guai, na Calha do Prata, e pela 
Bolfvia, quanto a energia e fer· 
r o. 

Além dos vfnculos econômi­
cos que reforçaram a influência 
anterior do Brasil na sub-região, 
restringindo os da Argentina, os 
modelos polftico-econõmicos 
dessas duas nações afetaram os 
eventos polfticos no Chi le, no 
Uruguai e, em menor escala, na 
Bolfvia. Os regimes milítares que 
tomaram o poder em começo 
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dos anos 70 foram influenciados 
pelo modelo brasileiro estabele­
ci do em 1964. T am bêm dis pen­
saram suma atenção ao regime 
militar que derrubou a presiden­
te Isabel t:erón na Argentina de 
1976, e não somente por razões 
de segurança (elaboração da 
doutrina de segurança nacional). 
Esses modelos proclamavam -
e os brasi leiros o lograram em 
alto grau -o tipo de crescimento 
econômico que, de acordo com 
o mercado de referência dos 
grupos econômicos internos no 
exercfcio do poder, puderam ser 
considerados ex i tosos. Ainda 
que as diferenças no grau de 
orientação da participação esta­
tal (no Brasil conduz a um papel 
mais autônomo do pafs em ge­
ral, e a uma maior capacidade 
de exercer controle sobre a polf­
tica econômica, enquanto que, 
no Uruguai e Chile, estão dando 
menos espaço para toda auto­
nomia futura ou mais liberal­
mente orientada), todos esses 
modelos comparti lham os as­
pectos de abertura e transna­
cionalização já comentados. 

Como resumo do começo 
dos anos 80, o balanço instável 
de poder entre o Brasl e a Ar· 
gentina, os únicos dois pafses 
que possuem certa capacidade 
de viabi lidade individual no sis­
tema internacional,iQ e que 
competem, também, pela pree­
minência na sub-região, se in­
clina para o Brasil. Ambos foram 
capazes de projetar, em diferen­
tes graus, seus modelos ideoló­
gicos, polfticos e econômicos no 
Chile, Bolfvia e Uruguai, mas o 
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Brasil triunfou ao expandir sua 
influência econômica em grande 
medida sobre essas nações. 
Enquanto a Argentina envida es­
forços para recuperar sua in­
fluência em nfvel regional, o 
Brasil cruzou os l imites do sub­
sistema, em busca de um status 
de grande potência (de segundo 
grau) e estende sua influência a 
outras regiões e setores.1 1 Por­
tanto, o futuro do papel brasilei­
ro em todos os seus azimutes; 
os limites e possibilidades ex­
postos por um modelo de "na­
cionalismo pragmático", um na­
cionalismo de fins, não de 
meios; o futuro papel do Brasil 
nos assuntos sub-regionais e, 
principalmente, o impacto da 
evolução da situação brasileira, 
no que respeita a cada um des­
ses pafses e as polfticas que 
devem ser seguidas para conter, 
apaziguar ou cooperar com o 
Brasil, são parte das principais 
inquietações dos grupos mi lita­
res, poUticos e econômicos pre­
dominantes de Buenos Ai res, 
Santiago, Lima, La Paz, Assun­
ção e Montevidéu. 

O BRASIL NA DÉCADA 
DOS OITENTA E DEPOIS: OS 
CENÁRIOS PRINCIPAIS 

Sem tratar de especular so­
bre quais seriam os mais prová­
veis resultados do atual proces­
so político do Brasil,12 é, não 
obstante, necessário considerar 
ao menos as principais orienta­
ções possfveis. Será dentro 
desse contexto que se estabele­
cerá a preeminência ou hege-
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monia de um dos maiores seto­
res polrticos do pafs13 e serão 
formuladas as metas da polrtica 
exterior. 

O primeiro cenário é uma 
espécie de democracia liberal 
clássica. Ele pressupõe que a 
presente trajetória de liberal iza­
ção polftica continue e chegue 
rapidamente ao fim, com a elei­
ção de um regime mu ltipartidá­
rio democrático c i vi I, perdendo 
força e relevância os aspectos 
agressivos da estratégia geopo­
lftica brasileira e a mfstica do 
"anticomunismo". Não obstante, 
a polftica econômica brasileira 
conservará a maioria do seu im­
pulso anterior e continuará a 
expansão econômica continen­
tal. A multinacionalização das 
emP,resas estatais (PETRO­
BRAS, pqr exemplo) provavel­
mente continuará em toda a 
América Latina, especialmente 
na exportação de serviços fi ­
nanceiros e tecnológicos. 

Uma versão diferente pode­
ria ser um resultado populista­
democrático. Esse cenário im­
plica em mudanças na polftica 
econômica que, agora, deve re­
forçar o capital brasileiro contra 
os transnacionais e abastecer 
um mercado interno mais amplo. 
Provavelmente, as exportações 
irão perder parte de sua atual 
importância, posto que a estra­
tégia de substituição das impor­
tações adquiriria novo impulso. 
Não obstante, como no caso 
anterior, a necessidade de man­
ter um ingresso de bens de ca­
pital e a pressão da dfvida ex­
terna requererão sustentar cer-
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tos nfveis de exportação e, as· 
sim, o mercado latino-americano 
manterâ sua importância, espe­
cialmente porque é muito possf­
vel que os mercados extra-re­
gionais apresentarão restrições, 
em face dos problemas de adap­
tação da economia brasileira, 
como também de um severo 
protecionismo por parte dos paf· 
ses desenvolvidos14 e de confli­
tos com as transnacionais, em 
face das novas polfticas adota­
das. As tentativas de uma inte· 
gração latino-americana terão 
uma melhor recepção por parte 
do Brasil, mas as presentes 
tendências de liberalismo e 
aproximações setoriais prova­
velmente prevalecerão, porquan­
to se adaptam melhor aos inte­
resses brasileiros. 

O cenârio tecnocrâtico-mili· 
tar representa um retrocesso da 
gradual abertura presente para a 
democratização. O regime mili· 
tar permanece, formal ou infor­
malmente, no controle do Brasil, 
conservando a antiga visão 
geopolftica e uma polftica 
agressiva de expansionismo 
econômico. O modelo econômi· 
co continuarâ como estâ, refor­
çando os efeitos do modelo 
geopolftico, com o qual intera­
tua. O resultado seria a afirma­
ção de um papel de "atitude 
dominante" (agora diversificada, 
porquanto as "relações espe­
ciais" se desenrolam tanto com 
o Japão, como com a Europa 
Ocidental) dirigido .para uma 
maior penetração econômica 
nas economias dos pafses vizi­
nhos (especialmente Bolfvia, 
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Paraguai e Uruguai), parcial ou 
totalmente. 

O terceiro cenârio (grupos 
progressistas formando o gover­
no) serâ comentado sucintamen­
te, posto que é muito improvâ­
vel em um luturo próximo, dado, 
entre outros fatores, à atual es­
trutura dos sistemas po 1ft i co e 
econômico, ao al inhamento de 
poderes polfticos existentes e à 
resistência dos poderes internos 
e externos com os quais se en· 
frenta .15 Essa alternativa pode­
ria introduzir alterações muito 
importantes na região em con­
junto, porquanto uma alteração 
tão drâstica poria à prova a tese 
de que a expansão econômica 
do Brasil é uma função, de certa 
ordem, polftico-econômica. Po­
deria esperar-se um grande 
compromisso do Brasil pela 
causa do Terceiro Mundo, como, 
também, um estfmulo aos regi­
mes democrâticos e ainda pro­
gressistas nos pafses confl itan­
tes. Uma atitude cooperativa 
mais geral poderia substituir a 
preeminência econômica com 
alguns pafses, mantendo o po­
der econômico para ser utilizado 
como recurso polftico contra 
aqueles regimes considerados 
inconvenientes. 

Voltando aos cenârios ante­
riores, é possfvel perceber que 
os fatores econômicos podem 
impor limites importantes ao 
grau em que as opções polfticas 
possam ser postas em execu­
ção. Em todos os casos, os inte­
resses do Brasil requererão a 
manutenção de relações eco­
nômicas de importância com os 
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pafses vizinhos. O problema -
como também a oportunidade 
polftica para a alteração da ten­
dência dos anos 70 - reside 
precisamente neste fato: a natu­
reza polftica dessas alterações. 
O Brasil requer a contribuição 
da América Latina, através da 
presente estratificação, para 
chegar a grande potência (posto 
que um gradual escalonamento 
exigirá obter, em primeiro lugar, 
o status de primeiro ator regional 
e obter, ar, seu apoio) ou lograr 
uma liderança no consenso das 
nações em desenvolvimento pa­
ra uma alteração da ordem pre­
sente. A natureza de "classe 
média" do BrasíJ16 na sociedade 
mundial de nações impulsionou 
o regime militar a adotar uma 
polftica ambfgua, mostrando sua 
posição terceiromundista ou uma 
espécie de potência "emergen­
te", segundo a audiência e os 
objetivos em jogo. A orientação 
polftico-ideológica de um regime 
futuro poderia injetar um novo 
significado nessas restrições 
econômicas, de acordo com sua 
escala de valores. Se a "auto­
nomia" prevalece, poderia então 
esperar-se uma forma mais ex­
tensa, e de cooperação mais 
aberta, em suas relações com a 
Argentina e/ou com os patses 
menores e médios da sub-re-
gião. • 

Se a orientação polftica pri­
vilegiar a continuação de um 
rumo racional autoconsciente, 
através de uma forma mais de­
pendente, as relações com o 
maior oponente no Cone Sul re­
quererão uma espécie de alian-
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ça setori ai seletiva (contendo 
dessemelhanças) e a continua­
ção da tendência prévia de 
competição pe(a obtenção de 
"relações especiais" (de uma 
maneira mais sofisticada) com 
os EUA e outras potências in­
dustrializadasY Como assinala, 
adequadamente, Jaguaribe, isso 
significa a perda de, talvez, uma 
única oportunidade de lograr 
uma autonomia latino-americana 
mais individual, como também 
mais coletiva, e um poder de 
negociação frente aos EUA e 
outras nações desenvolvidas.1B 
Com respeito aos demais esta­
dos do Cone Sul, não se apre­
senta, no momento, uma opor­
tunidade adequada para a ins­
tauração de uma mudança, se­
gundo as regras presentes. 

Os problemas aqui meneio· · 
nados, como também suas sar­
das posstveis, são o material 
bâsico a ser levado em conta 
pelos governos e grupos domi­
nantes no poder nos patses do 
Cone Sul. As percepções do pa· 
pel brasi leiro no futuro estarão 
ligadas a uma avaliação subjeti­
va, de acordo com os beneficios 
e perdas concretos que, em 
condições especfficas, sejam 
obtidas por parte dos fatores 
sócio-econômicos e polfticos 
comprometidos. Portanto, a legi­
timação ou a recusa social das 
atividades brasileiras em relação 
à Argentina e o resto dos patses 
do Cone Sul, por suas eli tes in­
ternas e pela opinião pública, 
dependerA, em grande parte, 
dos resultados econômicos e 
polfticos alcançados.19 
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AS RELAÇÕES 
ARGENTINO- BRASILEIRAS: 
CONCLUSÕES 

As rei ações entre esses dois 
pafses poderiam ser previstas 
como uma projeção das tendên­
cias prevalentes nas últimas dé­
cadas (uma interação "confliti­
vo-cooperativa") elaboradas so­
bre bases competitivas ou como 
propósito para lograr uma posi­
ção mais autônoma no mundo, 
através do recurso a uma cola­
boração mais decisiva e profun­
da. 

Para fazê-lo possfvel, toda 
intenção de incrementar a coo­
peração, em nfvel substancial 
até a última meta, deverá guiar­
se por requisitos objetivos, espe­
clficos, concretos e altamente 
operativos. As prevenções inter­
nas existentes, já subjetivamen­
te saturadas, conjuntamente 
com fontes reais, e criadas por 
concorrências e contradições es­
truturais, são mais que suficien­
tes para bloquear toda possibili· 
dade de êxito que não se baseie 
em evitar as determinantes 
ideológicas dos modelos sócio­
polfticos e econômicos. Deverá 
aplicar-se um cuidadoso filtro, 
separando as exigências concre­
tas dos interesses a longo prazo 
no tratamento com o presente 
estado de coisas no sistema in­
ternacional, das percepções e 
exigências estereotipadas e pa­
roquiais. Uma forma de tratar os 
objetivos de grande relevância 
consiste em trabalhar a médio 
prazo, através de polfticas seto· 

A Defesa Nacional 

As relações argentino-brasileiras 

riais ad hoc, capazes de levar 
em conta as vantagens mútuas, 
sem procurar alcançar um acor­
do geral relacionado às suas 
premissas básicas. Ele oferece 
boas oportunidades para afian­
çar cooperação. Entretanto, de­
verá fazer-se possfvel a posse 
da necessária harmonia entre as 
exigências democráticas partici ­
pativas, ansiadas a nfvel mun­
dial, e as mudanças internas 
necessárias para adquirir uma 
coerência global, externa, entre 
o comportamento interno e o in­
ternacional. 

NOTAS 

1. Ver MONETA, C.: " La Polrtica Exte­
rior dei Brasil". Em De la Dependên­
cia a La Liberación: La Polrtica Exte­
rior de América Latina, Ed. por J.C. 
Pulg et ai. (Bs. As. Argentina, Plea­
mar, 1973); ETCHEPAREBORDA, R.: 
Hlstorla de las Relaciones lnterna­
clonales Argentinas (Bs. As. Argenti­
na, Pleamar, 1978); QUAGLITTI DE 
BELLIS: Uruguai en el Cone Sur: 
destino geopolrtíco (Bs. As. Argenti­
na, Tierra Nueva, 1976). 

2. Com referência à expansão e conso­
lidação das fronteiras brasileiras en­
tre outras ob.ras: ROORIGUEZ J., 
Honorlo: "Las Bases de la Potrtica 
Exterior de Brasil", lnteroalional Af­
fairs, Julho (1962); BARAO DO RIO 
BRANCO, Relatório do Ministério das 
Relações Exteriores (Rio de Janeiro, 
Brasil, 1920) Anexo A, pp 5·6; BUR· 
NS, B.B. , Natlonallsm In Brazll: A 
historlcal Survey (N. York, EUA, 
Praeger, 1968); GUMUCIO, M. B.: 
Hlst611a Contemporânea de Bolívia, 
1930· 1978 (2~ Parte) (La Paz, Boli­
via, Gisber & Cia, 1978). 

3. MONET A, C.: "Las Relaciones Bila­
terales de Argentina y Brasil" (Lec­
ture, Seminos The Plata Basln, Ins­
tituto de Ciências Polrticas, Universi­
dade Nacional de Mendonza, Argen­
tina, 1975). Ver P~REZ LLANA, C. : 
"Argentina y la lntegraclón", Revista 
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Argentina de Relações Internacionais 
(Buenos Aires, Argentina, CEINAR, 
1975). MONETA, C.: "Las Relacio­
nes Bilaterales de Argentina y Bra· 
sil". 

4. Para uma interpretação do processo 
brasileiro como " sublmperallsmo", 
ver: MARINI R., Mauro: "Nuevo pa­
trón de las relaciones entre las na­
clones em desarrollo y de las gran· 
des potencias: el caso de Brasil" 
(Papar, Mexico Cil'l ~ Mexl co, 
UNAM, 1976); DO SANTOS, Theoto· 
nlo: "The Crisls oi the Brazillan Ml­
racle" (Brazlllan Studies, Latin Ame· 
rica Research Uni\, Toronto, Cana­
dá, 1977). 

5. Há multas obras relativas ao status 
de grande potência que o Brasil pro­
cura. Para um bom resumo dos dile· 
rentes conceitos sobre o papel do 
Brasil no mundo apresentado pelos 
militares, ver BRIGAGAO, C.: Brazl­
llan Forelgn Pollcy: lhe last lllteen 
years (Stockhol, Research Papar Se­
rias, lnstltute oi Lalin American Stu­
dles (1978); GUAGLJOTTI DE BEL· 
LI S, B. : U rugual en el Co no Su r: 
destino geopolltlco. 

6. Ver o Jornal do Brasil, editorial e ar­
tigos entre 13 e 23 de março, 1973; 
Estado, ed. ("Para onde vai Argenti· 
na?"), 27 de janeiro de 1970 e o in­
forme de STANLEY HILTON: "The 
Brazlllan - Argentina Relatlonshlp: 
The Brazllian Vlew" (Semlnar on 
Relalions Between Brazil and Argen· 
tine, John Hopklns Unlverslty, Center 
for Brazlllan Studles, Washington, 
DC, 1978). Há uma traduçllo espa· 
nhola de MONETA c. editada em 
Geopolftlca y Estrategla dei Atlantico 
Sur (Bs. As. Argentina, Pleamar, 
1980). 

7. Os exemplos, nos diários argentinos, 
silo demasiado numerosos para se­
rem mencionados: La Opinion, um 
diário de Buenos Aires 6, talvez, o 
mais representativo nessa linha de 
pensamento. Com relaç!lo às revistas 
especializadas, Estrafegla está 
sempre enfocada nos problemas 
geopotrticos do Cone Sul. Uma aná­
lise das percepções argentinas sobre 
o Brasil está apresentada por TUL· 
CHIN J.: "The Argentina-Brazlllan 
Relationshíp : An Argentina View" 
(Seminar on Relations Between Bra­
zll and Argentina, J. H. Unlversity, 
Center for Brazillan Studles, Wa-
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shlngton, DC, 1978). Há uma tradu­
ç!lo espanhola de MONET A, C. em 
Geopotrlica y Estrategla dei Atlântico 
Sur. 

8. Ver Latln America and the New Inter­
national Develooment Strategy: 
Goals and objecti ves (Santiago. 
Chile, Ecla, Doe E/CEPAL/L. 210, 
dezembro de 1979) ch I. 

9. Ver JAGUARIBE, H.: "EI Brasil y la 
Amerlca Latina", Santiago, Chile, 
Estudlos lnternaclonales N9 29, 
1975), pp. 11-115; Politlcal Deve· 
lopment (N. Y., EUA, Harper & Row, 
1973), ch. 19; LAGOS, G. e Van 
KLAVEREN, A.: "Las Relaciones In· 
teramerlcanas en uma Perspectiva 
Global" (Santiago de Chile, Estudlos 
lnternacionales, Universidade Na· 
cional do Chile, 1979). 

10. Ver JAGUARIBE, H. : " EI Brasil y la 
Amerlca Latina". 

11 . Ver LAGOS, G. E Van KLAVEREN: 
"Las Relaciones lnteramericanas, p 
406 . 

12. Existem muitos t rabalhos que espe· 
culam a respeito do futuro desenvol· 
vlmento do Brasil. Ver, por exemplo, 
SINGER, P: " O que 6 Socialismo" ; 
RIEZNICK, P.: "Evolu~Ao da Estru· 
tura Social Brasileira' (Silo Paulo, 
Brasil, CEBRAP) . 

13. De modo simples e rudimentar, 6 
possfvel considerar os poderes potr· 
tlco-econOmlcos brasileiros organl· 
zados em setores de " direita" , 
"centro" e "esquerda". Como "di· 
relia" devemos Incluir o grupo, ou 
grupos, que detêm o poder presen· 
temente (monopólio de capital, mui· 
tinacionais e setores de capital priva­
do brasllelro1 militares, tecnocratas/; 
" centro" sara a atual oposição polrt • 
ca (sindicatos, Intelectuais, partidos 
potrtlcos e grupos militares, parte do 
monopólio de capital e um crescente 
segmento do capital competitivo, tra· 
balhadores Industriais). A "esquer· 
da" poderia ser representada por 
uma aliança de vá rios movimentos 
polflicos de diferentes tipos, uniões 
de trabalhadores e Intelectuais. Essa 
classificação pode ajudar a mostrar 
até que ponto diferentes combi­
nações de estrutura de poder e he· 
gemonia social podem alterar o ca · 
minho futuro do Brasil. Baseia ·se na 
análise dos me ios de comunicação 
de massas e manifestações feitas por 
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diferentes grupos polfticos e lfderes 
de opinião, dado que - segundo o 
presente estado de grande movimen­
to - não é possfvel i r além da Identi­
ficação das principais correntes polr ­
ticas. (Ver SINGER, P.: Evolução da 
Estrutura Social Bresileira.) 

14. Ver "Economlc and Social Develop­
ment and Externai Economlc Relatlon 
of Latln Amerlca" Vol 11 (Santiago, 
Chile, Doc. E/CEPAL/1061/Add I, fe­
vereiro 1979), ch. 11. 

15. Para uma avallaçllo pessimista das 
possibilidades de uma mudança so­
cial e polftica no Brasil, ver, entre 
outros: ROETT, R.: Brazil: La Polfll­
ca en una Sociedad Patrimonial 
(Boston, EUA, Allin & Bacon, 1972) 
capftulo llltlmo e conclusões: "The 
Brazllian Mllltary and the Expansion 
of State Power: llll)licatlons for So­
cial Change", Informe, mlmeo, 
(Washington DC, John Hopklns Uni­
verslty, sem data). Um ponto diferen­
te, enfatizando as oportunidades pa­
ra a mudança, emerge das decla­
rações feitas por diferentes lfderes 
polflicos que retomam do exflio (E­
xemplo: Leonel Brlzola) e Intelec­
tuais comprometidos em atividades 

As 11Ações argentino-brasileiras 

polftlco-partldárias (exemplo: Fer­
nando Henrique Cardoso). 

16. Ver ORREGO VICUNA, "Les Alterna­
tivas de America Latina como Clase 
Media de las Na clones", Estudios In­
temacionais (Santiago, Chile o N 40o 
1977). 

17. Com respeito às tendências de com­
petlçllo argentina com os brasileiros, 
em sua busca de mercados para In­
vestlmentos a partir de parses es­
trangeiros, podemos sentir uma es­
pêcle de preocupação por parte da 
Argentina, em face das grande dite· 
ranças entre os recursos colocados 
no Brasil, por parses industrializados 
ocidentais e Japllo, e os dirigidos 
para a Argentina. 

18. JAGUARIBE, H.: "EI Brasil y la Ame· 
rica Latina". 

19. MONCADA SANCHEZ, J.: "Integra· 
clón Andina y Oesarrollo Económlco: 
el caso equatoriano" (Caracas, Ve· 
nezuela, ILDIS, worklng paper, N. 3, 
Friederich Elbert Foundation, 1975). 

20. JAGUARIBE, H. en Lafer, C. e Pel'la, 
F. Argentina y Brasil en el Sistema 
de Relaciones lntemacionales (Bs. 
As. Fichas, Nueva Vlslón, 1973), ln­
troduclón. 

CARLOS J. MONETA - Mestre em Relações Internacionais pela 
Universidade da Pensilvânia. Foi professor da Universidade do 
Salvador, Argentina, Universidade Nacional Autõnoma do Ml§xico e 
na Universidade da Califórnia. Pesquisador do Instituto de Capa­
citação e Pesquisa das Nações Unidas (UNITAR). Autor de "Geo­
polftica e Polftica de Poder no Atlântico Sul" (1983), "Polftica Eco­
nõmica dos Estados Unidos na América Latina" (1984), o "O Japão 
no Sistema Internacional do Futuro - Situação e Perspectivas" 
(1986), o "A Polftica Exterior do Brasil", "O Pluralismo na América 
Latina" e "A Anflfrtida Argentina: 1900-1975": 
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Enq_u~nto um Volkswagen dá forc:a aos talentos de h~ 
outrQ Volkswagen cuida Cios que seréio aplaudidos amanha. 

Volkswagen também é líder de 
audiência no paJS .ntetro São os lleiculos 
matS VIStOS de norte a sul Nas I'IOIIelas 
da TV. nos filmes de onema ou na dura 
realidade da lllda. YOCê sempre lll!râ 
LfT'I Volkswagen como personagem mpor­
tante. Em São Paulo. IXlf exemplo, as 
Kombt lá fazem pane da paiSaQElfll da 
::Klade, diVulgandO o teatro ou 

tJanSpOrtanc:lo cnanças para as escolas. 
No 80SinO ou na fom'laÇllo cultural, no 

trabalho ou no lazer, quase sempre você 
verâ esse ooad1uvante de grande populan· 
dade que h6 :J> anos faz pane da lllda dos 
brasileiros. E QUe só consegue estar em 
tantos lugares ao mesmo tempo graças ao 
talento de maiS de 40 moi outrOS brasoletros 
que, dl8 e noote, nao param de fabncâ..Jo. 

Como deixar de ter na garagem um \; 
aotógrafo assam? O.fiol, nao é? 

Faça um flagrante de sua vida_ 
Tem um Volbwagen nela. 



ESTRATÉGIA 
EMPRESARIAL 

"Estratégia é a futuridade do pre­
sente". 

(Peter Drucker) 

Ary Marques Jones 

Traçando, quando pertinente, um paralelo com a estratégia 
militar, o autor formula os fundamentos da estraMgia empre­
sarial. Ele identifica, nas defici~ncias da cultura empresarial 
brasilei ra, as dificuldades da capacitação estratégica empre­
sarial no Pais e assinala os pontos-chaves para implementar 
a estratégia cuj os fundamentos forrruiou . 

INTRODUÇÃO 

A estratégia é a arte de 
preparar e aplicar os 

meios disponfveis (ou o poder) 
no cenário considerado, levan­
do-se em conta os óbices exis­
tentes ou potenciais, para al­
cançar os objetivos estabeleci­
dos pela Polftica. 
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A eficácia do estrategista 
dependerá do correto planeja­
mento e a aplicação daqueles 
meios no momento oportuno, 
nos quantitativos, qualidade e 
local adequados em que pode­
rão produzi r, com a eficiência 
esperada, os efeitos desejados. 

Já foi dito que a estratégia 
militar é a administração abran­
gente do poder; a tática é a sua 
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aplicação imediata .1 No caso, 
objetivo e poder são os elemen­
tos essenciais da estratégia mi­
litar (estrategós - general, em 
grego; est(atós exército 
e ágein - conduzir). A palavra 
estratagema (cognata de estra­
tégia) significa manobra militar, 
ardil de guerra. 

Segundo a concepção dos 
estudiosos da estratégia militar, 
após a Primeira Guerra Mundial 
(1914-1918) a estratégia deixou 
de ser a "arte dos generais" pa­
ra se transformar na "arte dos 
estadistas". 

Por outro lado, muitos dos 
ensinamentos da estratégia mili­
tar passaram para o campo civil, 
especialmente naquele ligado à 
atividade empresarial.2 

Os princfpios estratégicos do 
imperador chinês Sun Tse (VI 
AC) expostos na obra Ping-Fa 
(arte da guerra) consagram 13 
tópicos, enquanto Napoleão sin­
tetizou em 115 máximas toda a 
sua experiência estratégica e tá­
tica militares. 

De uma forma bastante sin­
tética é possfvel enumerar-se os 
princfpios estratégicos bâsicos 
(militares) aplicâveis à empresa: 
objetivo, ofensiva (ação de em­
preender), massa de manobra 
(concentração de recursos hu-

manos e outros), coordenação, 
elemento surpresa (senso de 
oportunidade), maneabilidade 
(no uso dos recursos disponr­
veis), segurança e simplicidade. 

FUNDAMENTOS 

Conceito de Cenário 

Um dos pontos essenciais a 
serem observados na estratégia 
empresarial diz respeito ao con· 
ceito de "cenârio". No caso, per· 
feitamente identificado na teoria 
da estratégia militar, jâ que 
nessa ârea é que este conceito 
foi desenvolvido3 e consagrado. 

Considerados os mecanis· 
mos da economia de mercado, 
pode-se identificar como "cenâ­
rio" aquele onde convivem em­
presas com objetivos mercado­
lógicos afins. Em decorrência, é 
válido admitir-se que essas em­
presas estão permanentemente 
em "guerra comercial" .4 Aqui, 
por conseguinte, procede a as· 
sociação de estratégia empresa­
rial com a mi li tar, onde podem 
ser aplicados os princfpios da 
teoria de "cenário" ·à modalída· 
de do "cenário mercadológico". 

A particularidade deste "ce· 
nârio" é a de apresentar as 

' "Strategy is the comprehensive direction oi power; tatic is its immediate application" 
(Rosinsky). • 

2 " A história das sociedades humanas até o presente, mal se distinguiu da história 
militar" (J.J . Servan Schrelber). 

3 Rand Corporation, uma organização de R&D (Research and Development) norte· 
americana (Califórnia) que, durante muitos anos, colaborou com a USAF em assun· 
tos de defesa do espaço aéreo dos EUA. 

• A "guerra" está presente na concorrência empresarial; um confronto permanente de 
atividades e Interesses (Trout et Ries) . · 
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principais caracterfsticas dos 
protagonistas que nele convi­
vem, bem como as respectivas 
relações, sejam eles pessoas ju­
rfdicas ou pessoas ffsicas. No 
caso, definindo o grau de de­
pendência e/ou de conflito de 
interesses e as interfaces entre 
aqueles protagonistas. A par 
disso, o "cenário" deve levar em 
consideração as condições de 
contorno (constraínts}, que res­
tringem os graus de liberdade 
daqueles mesmos protagonistas. 

Há que se considerar, ainda, 
como relevantes, os aspectos 
dinâmicos inerentes ao "cená­
rio", devido às mudanças das 
condições de contorno e/ou das 
mutações sofridas pelos pró­
prios protagonistas. 

Assim, o "cenário", com to­
das as suas peculiaridades, po­
de ser considerado como um 
pano de fundo sobre o qual se 
projeta a empresa. 

Sem o conhecimento ade­
quado desse "cenário mercado­
lógico" é impossfvel o desenvol­
vimento de uma estratégia em­
presarial eficaz, por parte dos 
dirigentes das empresas prota­
gonistas. 

Sem conviver nesse "cená­
rio", vivenciando as complexi­
dades que lhes são próprias, é 
pouco provável que se possa 
detectar a tempo (de corrigir ou, 
pelo menos, neutralizar) as 
aleatoriedades ou imponderá­
veis responsáveis por surpresas 
ou pelo inusitado que neles 
possam vir a ocorrer. 

As turbulências mercadoló­
gicas geram ambigüidades, con-
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flitos e inseguranças que dificul­
tam, sobremaneira, os ajusta­
mentos necessários às mudan­
ças comportamentais dos prota­
gonistas envolvidos no dito "ce­
nário mercadológico". 

Os dirigentes devem ter a 
capacidade de aceitar tais ver­
dades como "regras do jogo" da 
"estratégia empresarial", for­
mulando as ações conseqüentes 
que facilitem a sobrevivência da 
empresa, em condições adver­
sas ou de incertezas. 

O grau de incerteza, em 
termos de "cenário mercadoló­
gico", pode ser associado 
àquele de uma empresa operan­
do em ambiente de turbulência, 
como se um navio fosse nave­
gando em mar revolto, debaixo 
de temporal e no meio de um 
nevoeiro. Quanto pior for o tem­
po e quanto menor for a visibili­
dade, maior será a necessidade 
da utilização contfnua de ins­
trumental de navegação dispo­
n rvel (traçadores de rota, sis­
temas inerciais, navegação por 
satélite, radiogoniometria, bati­
metria, sonar etc). E, destarte, 
assegurar a todo instante dados 
confiáveis da posição do navio, 
que daria ao seu comandante, 
no momento oportuno (amaina­
do o temporal e/ou levantado o 
nevoeiro), condições para des­
fechar rumo e velocidade ade­
quados à sua respectiva missão. 

O mesmo se daria com uma 
empresa dentro de uma turbu­
lência mercadológica. Conhecer­
se a si mesma, bem como a sua 
posição relativa à concorrência 
e demais fatores de contorno 
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presentes nesse cenário, seria 
condição si ne qua para "desfe­
char o rumo" em direção aos 
objetivos e metas futuros. No 
caso, aqueles que poderiam ser 
identificados no momento em· 
que se reduzisse ou acalmasse 
a turbulência mercadológica, até 
então existente. 

Conceito de Planejamento 

O "planejamento estratégi­
co" é condição necessária, ain· 
da que não seja de suficiência, 
para o sucesso da estratégia 
empresarial. É ele que permite 
pôr em ação a decisão polftica 
relativa ao desempenho futuro 
da empresa. 

O planejamento estratégico 
pode ser visto como uma etapa 
natural do processo de gestão. 
Na realidade, ele é um processo 
contfnuo e sistemático de toma· 
da de decisões empresariais, 
com o melhor conhecimento 
possfvel das suas conseqüên­
cias futuras, a organização coe­
rente do esforço necessário para 
implementar essas decisões e 
os indicadores para comparar 
resultados com expectativas, 
através de uma retroalimenta· 
ção (feedback} constante. Dar, a 
conotação dinâmica do plane· 
jamento estratégico, quando se 
considera sempre o status pre· 
sente das ações empresariais 
em curso, através da retroali· 
mentação dos desvios entre o 
realizado e o previsto e, as con· 

seqüentes redefiniçôes das de­
cisões afins (decisões reformu­
ladas) .s 

Planejamento estratégico 
não corteja a futurologia, já que 
vive basicamente no presente; 
apenas se dando conta das 
implicações futuras daquilo que 
for decidido agora. Preocupa-se, 
na verdade, com dois aspectos 
que são essenciais ao processo 
de planejamento-indicadores 
(metas ou objetivos empresa­
riais) e a retroalimentação res­
pectiva. Com Isso assegurando 
um melhor equilfbrio entre ex­
pectativas e resultados, na me­
dida em que as correções ade­
quadas sejam introduzidas na 
dinâmica do planejamento. Nun­
ca é demais chamar-se a aten­
ção para o fato de que a empre­
sa tem que se ajustar às mu· 
danças maiores ou menores, 
que acontecem no cenário mer­
cadológico. No caso, conse­
qüentes das mudanças polfticas, 
psicossociais e/ou sócio-econô­
micas que possam ocorrer na­
quele cenário, mencionadamen­
te aquelas trazidas por inovações 
tecnológicas (um dos maiores 
agentes de "perturbàção" do 
cenário mercadológico) . 

Conceito de Sistema 

Um sistema pressupõe a in­
teração entre elementos volta­
dos para atividades afins, sejam 
eles órgãos e/ou pessoas e coi­
sas e/ou materiais. 

5 No caso da estratégia militar, esse procedimento estaria asso ciado ao chamado : "e · 
xame corrente de situação" . 
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Esses elementos são interli­
gados por fluxos de informações 
que asseguram aquela inte­
ração. No fundo, o que se busca 
num sistema é o estabelecimen­
to da relação entrada/sarda (in­
put-output) nesse fluxo de in­
formações, de modo que o sis­
tema seja mantido em equilfbrio 
dentro do objetivo para o qual 
foi concebido. 

Todo o sistema pode ser de­
composto em subsistemas. Ca­
da um deles se relaciona ao an­
tecedente e ao conseqüente, 
através de interfaces adequa­
das. Assim, a safda (output) de 
um pode ser a entrada (input) 
de outro. A interface compatibi­
liza essas informações, tornan­
do-as coerentes entre si. 

O sistema tem em si, implf­
cito, a tese da dependência. O 
sistema opera através de uma 
cadeia de elos (subsistemas) 
que se interligam funcionalmen­
te, sendo ele tão forte quanto o 
mais fraco de seus elos. 

Os sistemas podem ser fe­
chados ou abertos. 

Quando o sistema é fecha­
do, torna-se necessário que a 
safda do último subsistema pas­
se automaticamente à entrada 
do primeiro subsistema, dentro 
do conceito de feed-back (re­
troalimentação). 

O efeito de retroalimentação 
permite que o sistema seja 
mantido em equiUbrio. Isso é de 
fundamental importância para 
aquilo que se possa esperar de 
um sistema. 

Nos sistemas abertos, dife­
rentemente dos fechados, não 
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há retroalimentação automática. 
Nesse caso, ainda que seja 
possfvel e desejável obter-se 
um equilfbrio total do sistema, 
ele é muito mais lento do que 
no sistema fechado, pela au­
sência da retroalimentação au­
tomática entre o último e o pri­
meiro dos subsistemas. Essa re­
troalimentação é que permite 
corrigir o elemento de entrada 
do primeiro subsistema. 

A existência de retroalimen­
tação automática é possfvel nos 
sistemas elementares, que ope­
ram com parâmetros e faixas de 
tolerância bem conhecidas, in­
clusive com bancos de dados e 
computadores devidamente pro­
gramados e permanentemente 
on fine. Todavia, os sistemas 
mais complexos, que envolvem 
sobretudo grande relacionamen­
to de pessoas, através interfa­
ces assaz complexas, são ge­
ralmente abertos nos pontos de 
decisão. Esse seria exatamente 
o caso de um sistema global 
que envolvesse um cenário mer­
cadológico. 

A montagem de um sistema 
parte, invariavelmente, de um 
modelo institucional, onde as 
relações entre pessoas ou ór­
gãos e coisas ou entidades ma­
teriais são estabelecidas. A se­
guir, desse modelo, passa-se 
para o modelo determinfstico 
onde são indicados os vetores 
(módulo e sentido) dos fluxos de 
informações que percorrem o 
sistema, caracterizando as inter­
faces e as relações (em termos 
qualitativos e quantitativos) per­
tinentes a cada subsistema. Em 
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dadas circunstâncias, pode-se 
evoluir dos modelos determinfs­
ticos para os estocásticos, que 
permitem o tratamento adequa­
do das aleatoriedades, quando 
se busca definir a probabilidade 
de prognósticos de comporta­
mento do sistema. 

O sistema de um cenário 
mercadológico é montado atra­
vés de um modelo institucional 
para depois passar a um modelo 
determinfstico. Geralmente, não 
existem modelos estocástico~ 
para esse tipo de sistema. E 
possfvel, todavia, que esses 
modelos possam vir a ser consi­
derados para determinados sub­
sistemas, que pertencem ao sis­
tema global (estudo de merca­
do). 

Um sistema procura minimi­
zar deficiências humanas e 
compensar as possibilidades do 
erro humano. A par disso, a sua 
montagem é organizada de tal 
maneira que, a qualquer tempo, 
se torne possfvel o rastreamento 
(traceability) de informações. 
Esse rastreamento é fundamen­
tal para identificar e caracteri­
zar, à base da relação causa­
efeito, as deficiências do siste­
ma. 

Um sistema procura, outros­
sim, caracterizar o tempo de 
resposta entre a ação e a rea­
ção. Desde nanos5egundos, 
quando se trata de um sistema 
totalmente automático coman­
dado por computadores super­
rápidos, até um sistema educa­
cional cujo tempo de resposta, 
em termos de seus efeitos para 
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uma sociedade organizada, po­
de ir a uma geração (25 anos). 

Um sistema global será 
composto de tantos subsistemas 
quantos forem necessários. É 
·óbvio que cada subsistema des­
ses deve ser compatrvel com o 
sistema global, sobretudo no 
que tange à compatibilização 
dos elementos de entrada e sar­
da do fluxo de informações que 
percorre o sistema global. 

O subsistema de uma em­
presa, apoiado no desenv~vi­
mento de uma mentalidade pró­
pria, busca uma estrutura de or­
ganização adequada, manuais 
de procedimentos técnicos e 
administrativos, e, sobretudo, 
endoutrinamento e treinamento 
contfnuos do pessoal envolvido 
naquele subsistema. 

O fortalecimento desse "elo" 
da cadeia principal do sistema, 
associado à estratégia empresa­
rial, é básico para o sucesso 
das "missões" consideradas no 
planejamento estratégico. 

ESTRATÉGIA EMPRESARIAL 
(propriamente dita) 

O tripé de apolo 

Aceitas as considerações in­
trodutórias deste ensaio, é pos­
sfvel concluir-se que a estraté­
gia empresarial deve apoiar-se 
sobre um tripé constitufdo pelos 
segmentos: cenário, planeja­
mento e sistema. 

A estr1:1tégia, na realidade, 
não depende somente de um 
deles, ou, melhor dizendo, ela 
não é apenas cenário, ou pia-
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nejamento ou apenas, ainda, 
sistema. 

Ela depende igualmente dos 
três, porque sem conhecer inti­
mamente o cenário, onde está 
inserida, não tem condições efe­
tivas de elaborar e/ou imple­
mentar qualquer tipo de plane­
jamento coerente. Se dominar o 
cenário, mas não executar um 
planejamento estratégico, afim 
com este e com as necessida­
des da empresa, nada feito. 

Por outro lado, se dominar o 
cenário e se, em função deste, 
planejar de maneira adequada, 
mas não integrar esse mesmo 
planejamento de forma "sistê­
mica", não haverá a retroalimen­
tação (essencial à dinâmica do 
planejamento) e as conseqüên­
tes reformulações de metas 
e/ou meios para atingi-las. In­
clusive, não seria provável a 
identificação das causas efeti­
vas de efeitos não desejados, 
não fosse a possibilidade de se 
fazer rastreamento (tr,aceability), 
conseqüência, também, da apli­
cação da tese "sistêmica". 

Há autores com autoridade e 
tradição, como ê o caso do Pro­
fessor Ansoff ,6 que preferem 
usar a expressão "Gerência ou 
Administração Estratégica", 
quando falam de estratégia em­
presarial. De fato, ê melhor essa 
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expressão, mais abrangente do 
que planejamento estratégico, já 
que ela se associa, com pro­
priedade, à ação de administrar 
ou conduzir a estratégia empre­
sarial. Certamente muito mais 
próxima da aJividade de Estado­
Maior das Forças Armadas, que 
enuncia as hipóteses de con­
fronto e implementa os planos 
militares conseqüentes, asses· 
sorando o Comandante-em-Che­
fe na administração da estraté­
gia militar determinada. 

Enquanto nos limites do 
"planejamento estratégico" a 
preocupação ê com uma postura 
da empresa diante do cenãrio 
mercadológico, a "administração 
estratégica" é mais abrangente 
porque incorpora a própria ca­
pacitação estratégica da alta 
administração da empresa (em 
termos de vocação, maturidade, 
descortino, sensibilidade e co· 
nhecimento). Enquanto "plane­
jamento estratégico" lida com 
ideais, números e probabilida· 
des, a "administração estratégi­
ca.. acrescenta a adequação de 
atitudes comportamentais, em 
termos de gente, bem como as 
mudanças na estrutura da orga· 
nização, levando a alta adminis· 
tração a um novo comportamen· 
to empresarial.? 

• H. lgor Ansoff (Professor do European lnstltute for Advanced Studies Management, 
Bruxelas, e na Stockholm School of Economlcs), autor do livro Strategic Manage­
ment, MacMilian Press, Londres, 1979. 

1 "Se primeiramente pudermos saber onde estamos e, em seguida, para onde somos 
levados pelas nossas tendências, poderramos avaliar melhor o que fazer e como fa­
zer para chegarmos ao nosso destino" (Abraham Linooin). 
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~ .. ....,.,....., ... 
Estado-Maior versus 
Assessoria de Alta 
Admlnlstraçlo 

Aqui vale, novamente, como 
reflexão, a comparação de es­
tratégia de vérios nrveis da hie­
rarquia militar, considerada a 
estratégia maior desdobrada em 
planos estratégicos das hipóte­
ses de guerra até os planos tá­
ticos, que têm curso no caso de 
açOes reais ou simuladas (exer­
cfcios de campanha). 

A empresa, nesse caso, tem 
o seu planejamento estratégico, 
considerados os horizontes de 
planejamento a médio e longo 
prazo, bem como os seus planos 
a prazo curto (ano fiscal conse­
qüente àquele, em exercfcio), 
que podem ser associados aos 
planos téticos militares. 

Mesmo dentro da empresa 
hé funçOes como a de Marketing 
que podem ser associadas · 
àquelas de Estado-Maior, mar­
cadamente estratégicas, enquan­
to as que respondem por Ven­
das são basicamente táticas. 

Marketlng é centralizado 
como staff) da Presidência, en­
quanto Vendas se descentraliza 
e atua como atividade-fim da 
empresa em fntima ligação com 
Produção. 

As cléssicas 4 (quatro) se­
çOes do Estado Maior - Organi­
zação, lnformaçOes, togfstica e 
OperaçOes - têm, em Marketing 
e em outros órgãos staff da 
Presidência da Empresa, signifi­
cativa representação ou homo­
logia. Marketing deve fazer tudo 
que normalmente é executado 
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pela Seção de lnformaçOes (ri­
gorosamente falando, até con­
tra-informaçOes). No caso da 
empresa. o conhecimento do 
cenário mercadológico ê básico, 
como no do Estado-Maior (21 

Seção) ê igualmente importante 
o conhecimento do cenário mill· 
tar do futuro teatro de opera­
çOes. 

A Seção de Organização co­
ordena tudo que esteja associa­
do à viabilidade das operaçOes 
pretendidas, mencionadamente 
naquilo que disser respei to ao 
recrutamento, seleção e ades­
tramento de recursos humanos, 
enquanto que Marketlng estuda 
o desenvolvimento de novos 
produtos e/ou produtos e/ou 
serviços, preocupando-se em 
como orientar a empresa nas 
necessidades de mudança e/ou 
adaptação de novas competên­
cias e/ou tecnologi~s. 

A Seção de lnformaçOes 
responde, ainda, pelo conheci· 
mento pleno, em termos de 
memória, de tudo que diz res­
peito ao cenário militar. Marke­
ting administra uma memória 
onde se arquivam informaçOes 
de natureza estratégica, cujo 
conhecimento, pelos tomadores 
de decisOes empresariais, ê in· 
dispensável para o desenvolvi· 
manto de negócios no cenário 
mercadológico. 

A Seção de Logfstica diz 
respeito à administração de re­
cursos humanos, materiais, fi­
nanceiros etc., necessários às 
operaçOes que deverão ter lugar 
no cenário militar considerado. 

O conhecimento pleno dos 
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recursos de qualquer natureza, 
disponfveis pela empresa, onde 
se incluem a/as tecnologia/s e 
seu respectivo domfnio, também 
fazem parte do instrumental 
comandado pela alta adminis­
tração da empresa e utilizado 
em função do que for determi­
nado pelo planejamento estra­
tégico afim. 

Ao Estado-Maior cabe, ain­
da, o Controle das Operações 
que forem desencadeadas por 
força dos planos estratégicos 
mi li tares, retroalimentando-os 
em função das discrepâncias 
entre o planejado e o efetiva­
mente alcançado (exame corren­
te de situação). Da mesma for­
ma, os planos estratégicos em­
presariais devem buscar na re­
troalimentação respectiva os 
meios e modos, no sentido de 
corrigir e realimentar todo o 
processo operacional determi­
nado originalmente. 

Por outro lado, quer do lado 
da implementação da estratégia 
militar, quer de estratégia em­
presarial, é importante a consi­
deração do rastreamento. As ra­
zões na relação causa/efeito, 
que levaram ao insucesso de de­
terminada missão, cometida 
pelo planejamento estratégico, 
precisam ser conhecidas e, em 
conseqüência, corrigidas ou, no 
mfnimo, neutralizadas. A ação 
do rastreamento é que vai faci li­
tar tal identificação, no espaço 
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de tempo mais expedito que for 
possfvel. 

Dificuldades na capacitação 
estratégica empresarial 

A maioria 'delas reside prova­
velmente nas deficiências da 
cul tura empresarial brasileira, 
como exemplificado a seguir: 

• A pressão pelo imediatismo 
dos resultados a serem al­
cançados nos negócios da 
empresa, certamente o gran­
de responsável pela frase "o 
urgente é o inimigo do impor­
tante" .a 

• O mau hábito do brasi leiro 
que, não acreditando em pla­
nejamento (é o atavismo da 
improvisação e do jeitinho), 
começa por desmoralizá- lo 
(quem consegue ver alguma 
co isa adiante, se se vive 
atua lmente em permanente 
turbulência?), descumprindo 
as metas e prazos para atin­
gi-los. 

• A distância que existe entre a 
capacidade de aliar, a capa­
cidade de escrever e a capa­
cidade de agir. De um modo 
geral, somos bons na primeira 
delas e medfocres nas de­
mais. 

• A despreocupação quanto à 
retroalimentação, com ausên­
cia sistemática no processo 

• "A necessidade de ação e declsAo em crises imediatas parece freqOentemente impe­
dir o estudo sêrio e cuidadoso de problemas fundamentais de largo alcance. EntAo, os 
problemas antes desprezados levantam-se subitamente na sua verdadeira Importância 
e passam a ser novas urgências, às quais devemos reagir prontamente, em gerai com 
improvlsaç(5es desastrosas". John F. Kennedy. 
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de aferição dos erros entre o 
projetado e o realizado, se 
obviamente aplicar-se na 
análise causa/efeito e a con­
seqüente realimentação do 
processo com novas deci­
sões. 

• Incapacidade de comunicar e 
de preparar as mudanças tra­
zidas pelo planejamento es­
tratégico em marcha, sobre­
tudo aquelas que dependem 
da mudança de ati tude com­
portamental de pessoal. 

• O despreparo e a não-dispo­
sição de estudar, analisar e 
aprofundar-se nos conceitos 
de estratégia empresarial . No 
caso, admitinGlo até mesmo 
que outros devem saber mais 
que eles (dirigentes), é que 
precisam ser convencidos dos 
méritos ou fraquezas do pro­
cesso, mas não necessari a­
mente assumir a responsabi· 
lidade pela institucionaliza­
ção na empresa, da estraté­
gia empresarial. 

• A atitude cfnica quase gene­
ralizada do mundo de negó­
cios, de que é ingênuo tra­
balhar-se com afinco e/ou in­
vesti r em estratégia empresa­
rial num cenário mercadológi­
co tão turbulento quanto o 
nosso. Mais vale um lobbying, 
não importa a qu~ preço, a 
fim de se atingir com rapidez 
metas e resultados para os 
quais seria necessário des­
pender muito esforço e sacri­
ffcio pessoal. 

• O individualismo do brasilei-
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ro, que geralmente traz para 
si tudo e nada para os outros, 
talvez responda pela pouca 
aplicação ou interesse dos 
empresários para que seja 
institucional izado, na empre­
sa, a indispensável memória 
técnica. Obviamente, sem 
uma memória técnica atuali­
zada, com informações de 
credibilidade aceitável, não é 
possrvel fazer-se planejamen­
to estratégico. 

• As empresas que não têm 
sprit de corps, porque os seus 
dirigentes não desenvolveram 
a sua respectiva sensibilidade 
para esse tipo de comporta­
mento de seu próprio pessoal, 
não é uma empresa solidária. 
Em termos exagerados, pode· 
se até dizer que tal empresa 
é constitufda de mercenários 
a quem se paga um soldo 
pela ex~cução de trabalho e 
ponto. E evidente que de um 
"mercenário" só se pode es­
perar atitudes egofstas; ja­
mais sentido de participação, 
abertura ou troca de informa­
ções. Essas, ele guarda ava­
ramente para si, já que se 
constituem no seu patrimônio, 
mesmo quando as Incorpora 
às expensas da empresa que 
o contratou. 
Uma empresa sem sprit de 
coms não tem memória. 

IMPLEM~NTAÇÃO DE 
ESTRATEGIA EMPRESARIAL 
(pontos-chave) 

Definição da Política Empresa ­
rial (Pollcy Making) - sua revi-
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são atualização e consolidação, 
atr~vés de administração apro-
priada. . • 

1 
) 

A PoHtica (com P ma1uscu o , 
praticada pela empresa, está 
fundamentalmente associada ao 
seu objeto social, ou seja, à sua 
respectiva "razão de ser" (raison 
d'etre) e ~sua posição no cená­
rio mercadológico, onde se en­
contra inserida, observados os 
seus graus de liberdade (facili­
tadores de sua ação comercial), 
bem como aqueles outros de 
contrição (limitadores de s.ua 
ação comercial), além de sua In­
ter-relação com a organização 
ambiental representada pelas 
Interfaces com os protagonistas 
que participam do cenário mer-
c..adológico considerado. . 

Em linguagem estratég1ca, 
tal postura empresarial pode ser 
comparada (dentro das devidas 
proporções) com aquela de um 
estadista em relação à estraté­
gia de um Estado (vale le;.nbr~r­
se de que há empresas maio­
res" do que Nações). 

Ao fazer a revisão dessa 
Polftlca em função da vontade 
soberan'a do empresário, é ne­
cessário que ela se dê na medi­
da em que se possa analisar e 
avaliar na forma de um diagnós­
tico mais amplo os seguintes 
aspectos: 

• Cenário (meio ambiente) -
polftico, econômico, social, 
cultural, tecnológico etc. 

• Negócio - mercado, fatore.s 
crfticos, dependências, posi­
ção concorrenclal, tendên­
cias/avanços nos segmentos 
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de mercados competentes, 
pontos fortes e/ou fracos etc. 

• Perspectivas futuras - opor­
tunidades, dificuldades pre­
vistas, alianças e/ou acordos 
etc. 

Conhecidos tais parâmetros 
e comportamentos, podem ser 
definidas, então, as grandes 
Polfticas da empresa dentro de 
metas e principais linhas de 
ação que devem ser persegui­
das nos prazos curto, médio e 
longo. Ou seja, os fundamentos 
das "táticas" (prazo curto) e das 
"estratégias" (prazos médio e 
longo) que devem ser estudadas 
para a implementaç~o conse­
qüente daquelas Polrt1cas. 

Admitido como planejamento 
tático aquele associado ao. a !lo 
fiscal em curso, a sua adminiS­
tração é corrente, em termos 
normais de operação empresa­
rial. Cabe, no entanto, ao pia· 
nejamento estratégico a Inova­
ção maior. Daf a instituir;ão da 
administração estratégica (as­
sumida pela al~a administração 
da empresa como "a outra me­
tade da laranja"), cuja tese é 
desenvolvida no presente en­
saio. 

São os mesmos dirigentes 
que, num processo (quase es­
quizofrênico) de dupla persona­
lidade, administram o dia-a-dia 
enquanto perscrutam o futuro da 
empresa. 

Na administração corrente, a 
tese da descentralização é 
quem manda (as operações são 
de natureza tática). Na adminis· 

. tração do que está projetado pa-
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ra o futuro mais distante, ela se 
obriga à tese da centralização 
através de um comando unifica­
do e indelegável da estratégia 
da empresa. 

Na primeira (tática), a dele­
gação é essencial, enquanto na 
outra (estratégia), a concentra­
ção é total, de direito e de sufi­
ciência· nas mãos da presidên­
cia. 

Tudo indica que esse é o 
grande papel a ser desempe­
nhado pelos dirigentes das or­
ganizações de grande porte, 
mencionadamente das empresas 
controladoras (holding). 
. Assim, os presidenws des­
sas organizações devem voltar­
se, basicamente, para a futuri­
dade do presente, usando a sua 
experiência e capacitação no 
exercfcio da administração es­
tratégica e delegando aos dire­
tores das empresas subsidiárias 
a administração corrente (de 
efeito eminentemente tático). 

Ação estratégica 

Ação Geral 

Definidas as grandes linhas 
da Polftica da empresa, o pla­
nejamento estratégico passa pa­
ra o primeiro plano da adminis­
tração da estratégia empresa-
rial. • 

Será feito, à oportunidade, 
um reexame aprofundado dos 
principais pontos que ajudaram 

a definir a Polltica, então assu­
mida pela empresa. 

Afinal, planejamento é expe­
riência de fazer, voltar a fazer e 
fazer novamente.s 
. Numa primeira etapa do 
Planejamento Estratégico o 
mercado deve sofrer novo exa­
me, atentando para com os fato­
res e mecanismos da oferta 
(concorrência) e demanda (clien­
tela em potencial) e fazendo os 
necessários e/ou possfveis ajus­
tes aos números anteriormente 
obtidos. 

Em seguida, numa segunda 
etapa, as capacidades, compe­
tências e recursos da empresa 
são avaliados e ajuizados à vis­
ta de insuficiências e pontos 
fortes que apresentem. 

Nessa etapa, é importante 
considerar-se o problema critico 
de recursos humanos, bem co­
mo a capacitação da empresa 
em termos de informática, men­
cionadamente de banco de da­
dos (data base), hardware 
e software. 

Numa terceira etapa, devem 
ser reavaliadas as vocações, 
jufzo de valores e aspirações 
pessoais dos dirigentes e res­
pectivas capacidades para as­
sumir riscos. É óbvio que tais 
caracterfsticas estão refletidas 
no elenco de polfticas que cons­
tituem o portfólio polftico da 
empresa. Todavia, é importante 
nessa etapa de planejamento 
operacional que elas sejam de· 

• Segundo Mary Je&n Parson, Teaneck, New Jersey, USA (autora d~ livro Back to Ba· 
slcs: Planning, com Mathew J. Culligan). 
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vidamente registradas e confir­
madas. 

Nessa oportuntdade, é válido 
lembrar que a empresa tem, 
também, a sua personalidade e, 
portanto, as suas vocações. Na 
medida do seu porte, da sua 
tradição e da sua imagem, essa 
vocação pode levar muita força. 
Como se fora um pesado "vo­
lante de inércia" a manter a re­
ferida vocação, apesar da in­
fluência ponderável das voca­
ções do corpo dirigente da em­
presa. 

Pelo menos, a curto prazo, a 
força vocacional da grande em­
presa tem capacidade de absor­
ver ou neutralizar as influências 
vocacionais de dirigentes arri­
vistas no room-at-the-top. A 
longo prazo, toaavia, as coisas 
podem ser dilt:rentes e aquela 
influência vocacional dos diri­
gentes (novos) pode se fazer 
sentir. Vale, portanto, a obser­
vação e os cuidados na elabora­
ção do planejamento estratégi­
co, supramencionados. 

Finalmente, numa quarta 
etapa, a preocupação do estra­
tegista deve voltar-se para o re­
conhecimento das obrigações da 
empresa com os outros segmen-
tos da sociedade (não necessa­
riamente aqueles contemplados 
no cenário mercadológico), além 
dos acionistas (conceito de res­
ponsabilidade social). 

Estratégia empresarial 

ção algumas influências rele­
vantes, próprias do cenário mer­
cadológico, orde opera a em­
presa, a saber: 

• aspectos tecnológicos; 

• idem econômico-financeiros; 

• idem potrtico-sociais. 

Evidente que essas influên­
cias já sofreram uma primeira 
avaliação à oportunidade da de­
finição da Polftica da empresa. 
Mas, como sempre, a técnica de 
planejamento (dinâmico) obriga 
à realimentação constante na 
formulação da Estratégia Em­
presarial. 

Ação detalhada 

Dentro dos horizontes do 
planejamento estratégico de­
terminados (3 a 5 anos e além 
de 5 anos) devem ser conside­
rados, em termos de programa 
de ação estratégica, os seguin­
tes quesitos: 

a) Definição de objetivos (me­
tas) realistas, exeqüfveis e 
dependentes das forças vi­
vas da empresa, bem como 
as principais diretrizes para 
alcançá-los. 

b) Definição de objetivos seto­
riais, devidamente harmoni­
zados entre si. 

As quatro etapas, acima 
descri tas, abrangem os chama- c) 
dos componentes primários do 
planejamento estratégico em­
presarial . Tais componentes de­
vem levar na devida considera-

Formulação de programas 
setoriais para alcançar os 
objetivos propostos. 

d) Integração e harmonização 
dos programas setoriais. 
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e) Formulação de projetos indi­
viduais que permitam, dentro 
da necessâria coerência com 
os programas setoriais, al­
cançar objetivos (metas) es­
pecfficos. 

f) Avaliação e contabilização 
de recursos humanos, mate­
riais e financeiros, distribuf­
dos ao longo do tempo, e 
necessârios à execução dos 
programas e/ou projetos de­
terminados. 

g) Preparação dos orçamentos­
programa e dos orçamentos 
dos projetos com a integra­
ção apropriada, observados 
os fluxós de caixa e as fon­
tes e usos de capital, res­
pectivos. 

h) Definição dos procedimentos 
das mudanças na empresa 
para adequâ-la aos objetivos 
do planejamento estratégico 
pretendido. Especial atenção 
deve ser dada à dissemina­
ção de informações, consi­
derado de modo particular o 
público-alvo a ser atingido. 

i) Elaboração dos mecanismos 
de controle relacionados ao 
desenvolvimento do plane­
jamento, mencionadamente 
software para CPÕ, obser­
vada a problemâtica da re­
troalimentação e da reali­
mentação do "sistema" pla­
nejado, bem como a even­
tual necessidade de ras­
treamento (caso de "sinis-
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tro" na exeéução do referido 
plano). 

j) Implementação do planeja­
mento estratégico, observan­
do de modo especial as pro­
vidências logfsticas ?fins 
(recursos humanos, financei­
ros, materiais e de tecnolo­
gia) dentro da "mâxima": re­
cursos adequados (qualidade 
e quantidade), no tempo 
adequado, no local adequa­
do para os projetos adequa­
dos. 

I) Avaliação dinâmica dos re­
sultados alcançados através 
de controle operacional sis­
têmico (retroalímentação) 
com a correção devida dos 
desvios entre o previsto e o 
realizado. Quando couber, 
proceder a identificação de 
causa/efeito de erros ou de­
ficiências encontradas atra­
vés da técnica de rastrea­
mento. 

m) Reformulação das decisões 
até então em marcha e im­
plementação competente 
das ações conseqüentes, 
num processo iterativo, sem 
solução de continuidade. 

Descendo, ainda, mais um 
patamar no processo de plane­
jamento, poder-se-ia adiantar, 
numa apresentação mais analt­
tica, detalhes integrados dentro 
de uma planilha matriciada, que 
facilita a visão conjunta daquele 
planejamento (ver a seguir). 
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ESTRAltGIA EMPRESARIAL 

I'IIIIMijlmeniO &trlt~ 

Plenej..-
de Matkating 

Planejamento 
~ 

ESIIJdode Cusloe 
Mercado 

ldenlllcaçlo EJcpectalivade 
NOYCl8 Proclllos Lucros 

Planejamento 
Operacional l.ançamenloe 

Novos 
P. tnvesllmenlos 
P. Compras 

(programas e Proclllos 
prcjeloe) FIMUSeU-

deCapitai 
Pleoejarnenlo 
Vendas 

AQreçameniO 
Mltgenl 

Embora a expressão "estra­
tégia empresarial" tenha um 
contexto diferente do original 
"estratégia militar", o objetivo 
da estratégia é sempre o mes­
mo, isto é, vencer. No caso da 
estratégia empresarial, vencer 
no negócio que explora, ou seja, 
o confronto com a concorrência 
e os imponderáveis da econo­
mia de mercado. 

A administração estratégica, 
a par do planejamento, deve 
considerar como igualmente re­
levante a condução das opera­
ções, em grande escala, proje­
tadas para um futuro de médio e 
de longo prazo. 

Em termos de planejamento, 
uma vez implementado o plano 
conseqüente, a preocupação da 
administração estratégica deve 
ser a de monitorá-lo, ou seja, 
acompanhar criticamente o pro­
gresso do planejamento estraté­
gico em ação. 
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Planejamento 
Produçllo 

Planejamento 
R. Humanos 

~de Rec:rucame!to. 
Produçllo Seleçllo 

Coneroledo T~lo 
Oualdado Controle Oparacionel 

Adequaçlou Cargos e SalMos 
novas (retroalmer1laçlo, 
eJ<Igências reallmen1açlo e 
de Proc*lçlo rulreamento) 

Mlc>od&-Otn Sistemas de 
lncenlivos 

E~IOs Avalaçlode 
De~t-o 

Ainda no seu papel de ad­
ministrador da estratégia em 
marcha, cabem-lhe algumas 
atribuições especfficas, cujo de­
sempenho será fundamental pa­
ra a eficácia e a eficiência do 
planejamento em causa. Essas 
atribuições são: 

• equilibrar as metas com os 
procedimentos e exigências 
para atingi-las; 

• reexaminar e avaliá-las realis­
ticamente, procedendo as al­
terações e/ou mudanças na­
quilo que for viável, dentre os 
objetivos colimados pelo pla­
nejamento em execução; 

• resolver os conflitos entre os 
protagonistas envolvidos pela 
estratégia considerada e os 
partfcipes do cenário sobre o 
qual ele se projeta; 

• executar os trade-offs (em 
termos de reciprocidade), que 
venham a reduzi r ou minimi­
zar os conflitos acima men· 
cionados; 
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• decidir, em última instância, 
tudo o que se refere a resul­
tados, crescimento e imagem 
da empresa, por força da es­
tratégia em implementação; 

• promover, através da disse­
minação apropriada, as metas 
do planejamento estratégico 
aos diversos públicos-alvo da 
própria empresa ou que com 
ela convivem no mesmo ce­
nário. 

Post-Scriptum: 

A aprendizagem que está 
implfcita no processo educacio· 
nal é o começo de tudo. 

A aprendizagem é um pro­
cesso de descoberta. 

A aprendizagem ideal é 
aquela através da qual uma 
pessoa descobre que há algo a 
aprender, que existem inúmeros 
meios (incluindo a iniciativa, o 
empenho/determinação e a ex­
ploração, pessoais) para desco­
brir fatos e idéias e que, assim, 
a aprendizagem pode vir a ser 
uma aventura para o resto da 
vida. A curiosidade é um dos 
elementos impelidores/catalisa­
dores do processo de aprendi­
zagem. A curiosidade incessan­
te num mundo em constante 
transformação é a aventura 
mais excitante de todas - a 
aventura da mente humana.•o 

A estratégia empresarial é 
uma "aventura" de aprendiza­
gem para o resto da vida útil da 
empresa, num cenário merca· 
dológico. em constante transfor­
mação. 
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O estrategista pode ser um 
dos principais agentes da aven­
tura mais excitante de todas - a 
aventura da mente humana. 
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A ESTRATÉGIA 
DE NAPOLEÃO E 
OUTRAS 
ESTRATÉGIAS OU A 
IMPRESCINDIBILIDADE 
DE CONCEITOS NA 
HISTóRIA CIENTÍFICA 

Francisco Ruas Santos 

Mattlria constante do Boletim do Centro de lnformaç6es 
Culturais 10 ( 15), de 27 de setembro de 1987. 

O Centro de lnformaç6es Cultura is foi criado e 4 dirigido 
pelo autor. 

P ara termos uma idéia 
cientffica dessas estra­
tégias, o primei ro passo 

é delimi tar, univocamente, o 
significado completo do termo 
Estratégia, pois o trabalho cien­
tffico tem infcio quando o signi­
ficado das palavras e dos con­
ceitos é ci rcunscrito com preci­
são. 

Napoleão é tido como o 
maior gênio militar da Humani-
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dade. Todavia, seu império du­
rou 14 anos apenas, enquanto o 
Império Romano do Oriente ou 
Bizantino existiu cerca de dez 
séculos. Nos dois casos, hâ an­
tagonismos que Napoleão e os 
imperadores bizantinos tiveram 
de superar, fazendo assim Es­
tratégia em seu sentido mais 
amplo. Logo, Napoleão, no que 
respei ta à preservação do seu 
império, foi um fracasso estra-
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t~gico, quando comparado aos 
Imperadores bizantinos. 

Se introduzirmos os concei­
tos de Est(atégia nacional e Es­
tratégia militar nesse conjunto, 
poderfamos dizer que Napoleão 
foi um fracasso como estrategis­
ta nacional, aspecto em que os 
imperadores bizantinos, que 
preservaram seu império, lhe fo­
ram superiores. 

Analisando agora Napoleão 
como Estrategista militar, ve­
mos que não conseguiu superar 
os antagonismos com que se 
deparou no campo estritamente 
militar, abrangente de forças 
terrestres e forças . navais. De 
fato, sua força naval foi decisi­
vamente derrotada em Trafalgar 
e a de que dispunha não pôde 
sobrepujar a inglesa no Mediter­
râneo, caminho para a lndia. En­
tão, por af não se revelou ne­
nhum gênio, sem embargo do 
brilhante feito de Toulon. 

Tomemos Napoleão como 
chefe de forças terrestres exclu­
sivamente, na dimensão de 
exército de campanha da época, 
total de algumas centenas de 
milhares de combatentes, no 
mâximo. Nessa escala é que ele 
foi realmente genial, pela com­
binação de forças que soube fa­
zer, a despeito dos antagonis­
mos terrestres com que se de­
frontava. Porém, ·como sua bri­
lhante estratégia militar terres­
tre não lhe permitiu eliminar os 
outros antagonismos com os 
quais seu império se envolveu, 
podemos dizer que ela foi inó­
cua. Tal poderia não ter sido 
se, invadi~do a Inglaterra com 
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poderoso exército de campanha, 
tivesse obrigado esse pafs à 
rendição. Na Segunda Guerra 
Mundial as bombas atômicas 
sobre Hiroshima e Nagasaki 
exemplificam caso similar, com 
os meios de 1945. 

Uma arma estratégica cor­
respondente, na escala da pri­
meira década do século XIX, se­
ria a cavalaria, para apressar ou 
facilitar a destruição do exército 
de campanha adverso, abrindo o 
caminho para que a fizessem 
também a infantaria e a artilha­
ria. Dar uma das razões de sua 
derrota na Europa Central e 
Oriental. Logo, impunha-se a 
Napoleão não perder sua cava­
laria na Espanha. Como a per­
deu, falhou estrategicamente. 

Em conclusão, aceitando 
que Napoleão tenha sido um gê­
nio militar, essa genialidade fi-' 
cou circunscrita ao escalão 
exército de campanha ou à 
grande tática. Af, e daf para bai­
xo, aceitamo-lo até onde vai o 
nosso domfnio dos fatos históri­
cos, como um dos maiores, se 
não o maior gênio militar da 
Humanidade. 

O domfnio holandês sobre o 
Nordeste dependia da paz na 
zona canavieira e ela era im­
possfvel, enquanto ali operas­
sem os nossos guerrilheiros ou 
apenas a mantivessem sob 
ameaça de destruição. A base 
desses guerrilheiros encontrava­
se ao sul "CCo Rio S. Francisco, 
principalmente em torno de Sal­
vador,. sede do comando lu~?­
brasileiro do teatro de opera-
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ções. Dar ter Nassau investido 
·contra a Bahia em 1638, sendo 
derrotado no que podemos cha­
mar de batalha de Salvador, de 
significado estratégico nacional 
e militar terrestre. Eis porque as 
duas batalhas de Guararapes 
têm apenas significado tâtico, 
ainda que de grande tâtica, pois 
a guerra jâ estava estrategica­
mente decidida desde 1638. 

O exemplo bizantino, o 
exemplo napoleOnico e o exem­
plo nordestino evidenciam que o 
estudo da História Militar, de 
base cientffica, depende, de um 
lado, de conceitos precisos, unf­
vocos, e, de outro lado, do le­
vantamento da variedade de 
eventos dessa História, faceta 
fundamental da Informação. 

Tudo isso seria a Epi~temo­
logia da História Militar. E o que 
nos falta. 

Na impossibilidade de serem 
dominados todos os eventos 
dessa História, devemos cir­
cunscrever-nos ao estudo cientf­
fico daqueles que permitam 
melhores lições para o nosso 
pafs e, particularmente, seu 
Exército. 

Assim, tendo conseguido 
Portugal mais que dobrar o terri­
tório que lhe deu o Tratado de 
Tordesilhas, preservando a pri­
meira partição durante os sécu­
los XVI (contra franceses) e XVII 
(contra estes e holandeses prin­
cipalmente), é fora de dúvida 
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que vale mais estudar esse caso 
brasileiro do que certas campa­
nhas alienfgenas, envoltas na 
aura de uma glória que ilude, 
como a de Napoleão, imperador. 

Mas, se tivermos de estudar 
casos de fera, é i negâvel tam­
bém que o do Império Bizantino 
sobrepõe-se ao napoleônico. Ul­
tímamente, a comunidade de 
historiadores estâ se dando con­
ta de realidades anâlogas. No 
que diz respeito à comunidade 
de historiadores militares brasi­
leiros, hâ que, por um levanta­
mento prévio da variedade, es­
tabelecer a abordagem didâtica, 
em função da Estratégia nacio­
nal, que deve estar mais volta­
da para Leste do que para Oes­
te. 

Um meio auxiliar indispen­
sável para o necessário debate 
em torno desse grande proble­
ma didático é o Tesouro Cultu­
ral Militar Terrestre, elaborado 
segundo projeto apoiado pelo 
Estado-Maior do Exército na Bi­
blioteca do Exército, ora em fa­
se de preparo de cópias para 
distribuição. 

·Em conclusão, sugiro se 
promova, na Escola de Coman­
do e Estado-Maior do Exército, 
a realização de ciclo de estu­
dos, tendo por objetivo a orga­
nização do ensino de História 
Militar Terrestre, desde a Aca­
demia Militar das Agulhas Ne­
gras, até o término da carreira 
do oficial. 
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~MPANHEIRO 

~S FORCAS ARMADAS! 
:omo é fácil 
1 futuro tranqüilo. 
~ sua família 
ío assegurados pelo resto da vida 
icipando do mais moderno 
de poupança e casa própria. 
1os falando do 

ndo de Apoio à Moradia - FAM 

• • 

OPÇ40 "A" 
COIN!RTIJRA BÂSICA + CONJUGE 

Você não vai querer 
continuar contribuindo a vida toda 
para planos que nada têm 
com a tranqüilidade, 
a segurança e o bem estar 
que sua família merece. 
Não há o que pensar! 
Procure maiores informações nas 
Representações da 

FUNDAÇÃO HABITACIONAL DO EXÉRCITO 

ou com nossos Representantes 
nas ORGANIZAÇÕES MILITARES DO EXÉRCITO 
em todo o país. 



A GUERRA 
ELETRÔNICA 
CONTRA AS 
C9MUNICAÇÕES 
TATICAS (li) 

Humberto José Corrêa 'de 0\\ve\ra 

Após examinar, na ediç4o março/abril de A Defesa Nacio­
nal, a Guerra E/etróni ca, o autor, neste artigo, trata das Con­
tra medidas Eletrónlcas, concluindo o ensaio a que se prop6s. 

CONTRAMEDIDAS 
ELETRÔNICAS - (CME) 

5 
erão abordadas, aqui, as 
atividades de CME, con­
sideradas como medidas 

ativas para reduzir ou degradar 
o emprego do espectro eletro­
magnético por parta do inimigo. 

As CME incluem duas ativi­
dades: a interferência e a dissi­
mulação. 

A interferência intencional, 
interferência deliberada ou sim­
plesmente interferência - não 
devemos confundi-la com a in-
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terferência de outras origens - é 
uma atividade de GE destinada 
a influir negativamente sobre a 
eficiência das comunicações râ· 
dio inimigas, degradando o de­
sempenho do receptor-alvo. 

A interferência é uma arma 
de dois gumes e seu emprego 
descontrolado poderá criar con­
dições para conflitar com as ati· 
vidades amigas de MAE, com as 
comunicações e, em algumas si­
tuações, com os sistemas de 
radar. 

Os recursos de interferência 
à disposição do Cmt de GU ou 
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de GCmdo são normalmente 
empregados para desorganizar o 
comando avançado e o controle 
das comunicações inimigas; re­
duzir a eficácia dos sistemas de 
apoio de fogo hostil, desorgani­
zando suas comunicações espe­
cfficas de apoio de fogo; e pôr 
em desordem a habilidade ini­
miga · para reagir no campo de 
batalha · 

O plano de interferência de­
ve estar integrado com o plano 
de combate tático. Deve haver 
plena coordenação detalhada 
com a unidade de GE, por meio 
de elementos de controle de GE 
e com as forças amigas vizi­
nhas. 

A interferência intencional 
tem a seguinte prioridade: loca­
lizar e destruir (conjuntos-rádio 
das redes de comando e con­
trole, sistemas de vigilância); 
e interferir (redes de artilharia e 
de vigilância). 

Os conjuntos d~ interferên­
cia são alvos devido à grande 
quantidade de energia e calor 
que geram, fatores que facilitam 
a identificação e localização por 
parte das forças inimigas. Se 
têm que sobreviver e ser utiliza­
dos, devem ser protegidos e al­
tamente móveis. 

O terreno é um fator muito 
importante para o adequado 
emprego, com pleno êxito, de 
um sistema de GE. Tanto os 
meios de busca como os de in­
terferência, normalmente neces· 
sitam de visão direta sobre os 
:1lvos, e a instalação sobre ter­
·eno elevado exige cobertura 
ipropriada. Ainda que os meios 
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especfficos de GE sejam em­
pregados petas OM de GE, o 
espaço terrestre necessário ao 
desdobramento e à segurança 
ffsica requerem apropriada co­
ordenação com as unidades 
apoiadas ou' em cuja área eles 
estejam instalados. 

A interferência, quando ade­
quadamente aplicada, supera as 
melhores caracterfsticas defen­
sivas dos receptores-alvo. Se 
operando do interior da zona de 
ação amiga, a alguma distância 
do alvo, exige o emprego de um 
transmissor de grande potência 
e, normalmente, de dimensões e 
geometria de instalação muito 
peculiar, que o torna sujeito às 
ações da GE inimiga e dos seus 
sistemas de armas. Um método 
para reduzir esses problemas é 
o emprego de dois conjuntos de 
interferência, que operam como 
um par, porém são desdobrados 
em locais diferentes. Eles irra­
diam alternadamente, em horá­
rios escolhidos ao acaso, e mu­
dam de posição freqüentemente, 
para tornarem-se menos susce­
trveis à localização por parte 
dos meios de MAE inimigos. A 
luta entre o sinal desejado e 
a intensidade do sinal indeseja· 
do produzido pela interferência 
são preocupação permanente no 
campo de batalha da GE contra 
as comunicações. 

A Figura 5 ilustra um exem­
plo de interferência, enfatizando 
a importância do alcance na po­
tência do conjunto de interfe­
rência. Os alcances e potências 
são dados conhecidos no exem­
plo exposto, supondo-se que 
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Comprimento da onda em metros: 

X= 3 X 10• _ 5m 

60 X 10' 

X= 
c 
f 

Potência desejada do sinal no receptor = ~L 
como PEL = ( 4 ~ r ) 

2 
teremos que a potência desejada do 

sinal receptor é igual a 

pt -- -8 
( 

X )
2 ( 5 )2 

41fr - 4X3,1416X6 
= 0,0044W 

Para obtenção da potência do sinal do conjunto de Interferên-

cia teremos: 0,044 = Pi(2-)
2 
= Pi ( 5 )

2 
donde 

4'1fr 4x3,1416x15 

Pj _ ( 0,~44 )~ 
4X3,1416X15 

= 0,044 X 1421, 2296 = 62,53 W 

Pi = 62,53 W 

Figura 5- Exemplo de Interferência 
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não há efeitos do terreno e per­
da do espaço livre. 

A propagação em VHF e fre­
qüências maiores ocorre por on­
das constitufdas de uma onda 
direta e uma onda refletida no 
solo. A componente direta pene­
tra a troposfera e é refletida li· 
geiramente para o solo devido a 
refração atmosférica. A atenua­
ção de tal onda é conhecida 
como perda no espaço livre 
(PEL) e é expressa pela fórmu­
la: 

onde r é a distância entre o 
transmissor e o receptor e ~ é o 
comprimento de onda, e ~ =.f . 

f 

Nesta fórmula c = 3 x 
10a m/s e f é a freqüência ope­
racional em Hz. 

Se as antenas estiverem 
muito próximas ao solo, haverá 
uma acentuada onda terrestre 
refletida. O fato de uma onda 
refletida reforçar ou diminuir a 
onda direta depende da diferen· 
ça no comprimento dps dois 
caminhos percorridos. E usual· 
mente aceitável, para o cálculo 
prático de um enlace, que as 
perdas devido à onda refletida 
pode ser ignorada, se não hou­
ver prováveis supertrcies refleto­
ras no âmbito da primeira zona 
de Fresnel, conforme ilustra a 
Figura 6. 

Considerando que o sinal in­
terferidor deve se propagar so­
bre uma distância maior do que 
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o sinal desejado no receptor, a 
potência do conjunto de interfe­
rência deve ser maior. Levan­
do-se em consideração que a 
antena do conjunto de inter­
ferência está situada freqüen­
temente pr'õxima do solo, por 
razões táticas, e a perda de 
propagação cresce muito mais 
rapidamente do que no espaço 
livre, no exemplo ilustrado na 
Figura 5, a potência do sinal in­
terferidor deverá ser da ordem 
de 390W, em face de os efeitos 
do terreno atenuarem o sinal em 
proporção para {alcance)4 do 
que para (alcance)2 . 

Esse cálculo assume que as · 
antenas são isotrópicas, porém, 
na prática, o conjunto de interfe­
rência deve ter, indubitavelmen­
te, um ganho de antena mode· 
rado de 4 pelo menos, o qual 
reduzirá a potência do conjunto 
de interferência para cerca de 
1 oow. É possrvel chegar prati­
camente a mesmo resultado, 
utilizando-se a fórmula prática 
do triângulo de interferência. 
Vejamos: 

Pr = Pt f ~ )2 

\41rr 

desenvolvendo com os dados 
conhecidos teremos: 

Pt (-~ )
2 

41rr 
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Pt 
= 

42 2 R 2 p 2 _ 
• 'lT • • I . À -

peso, possuem dimensões res~ 
tritas, têm baixo custo e podem 
ser lançados pela tropa antes de 
um movimento retrógrado ou de 
uma retirada . 

Com o constante progresso 
tecnológico foi possfvel desen~ 
volver dispositivos de elevada 
complexidade, como, por exe~ 
pio, dispositivos pré~programa~ 
dos, que podem ser ativados pa~ 
ra funcionar nas freqüências das 
redes inimigas, quando estas 
tntcrarem ·suas transmissões. 

Considerando os fatores já Esses dispositivos, algumas ve~ 
expostos, podemos apresentar zes denominados de smart 
como fór~u la do Triângulo de jammers, também podem ser 
lnterferêncra: acionados remotamente, por 

(
R ) 2 

. ação das emissões amigas. 
P1 ., Pt r ·~Aplicando os · Os conjuntos de interferên~ 

•. cia descartáveis, além das ca-
d~dos do exemplo tlustrado na racterfst'cas 'á enunciadas são 
Frgura 5 teremos: . . 1 I • 

' sufrcrentemente robustos para 

donde 

A instalação de um conjunto 
de interferência de alta potência 
em local muito próximo de seu 
alvo é uma prática freqüente~ 
mente diffcil, devido às flu­
tuações normais das ações no 
campo de batalha. Contudo, é 
possfvel instalare~se conjuntos 
de interferência descartáveis 
próximos dos receptores~alvo. 
Esses interferidores emitem 
com baixa potência, têm pouco 
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serem lançados por meio de um 
projétil de canhão, obuseiro, 
lança-foguetes, ou por meio de 
uma bomba lançada de uma ae­
ronave. 

Embora apresentem cara~ 
terfsticas que os tornam práticos 
quanto ao seu emprego e lan­
çamento, eles são alimentados 
por meio de baterias, normal­
mente pequenas e com uma vi­
da útil limitada, que é, sem dú­
vida, uma grande desvantagem. 

Como alternativa, os conjun­
tos de interferência podem ser 
instalados em aeronaves, espe­
cialmente em helicópteros, ou 
em plataformas elevadas, cuja 
fonte de alimentação fica insta-
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PRIMEIRA ZOMA FRESMEL -- - --

Figura 6- Primeira Zona Fresnel 

lada no solo ou na própria viatu­
ra que transporta o dispositivo, 
e é ligada por meio de um cabo 
umbílical. Os conjuntos de inter­
ferência assim instalados am­
pliam o desempenho de suas 
caracterfsticas operacionais no 
ataque aos receptores alvo. 

FORMAS E EFEITOS DA 
INTERFERÊNCIA 

As três formas mais oomuns 
de interferência nas comuni­
cações são a interferência pon­
tual ou de freqüência; a de bar­
ragem ou de faixa; e a de varre­
dura. 

A interferência pontual ou de 
freqüência, também conhecida 
como interferência de onda 
contfnua (CW = oontinuous wa­
ve), é realizada sobre um canal 
ou freqüência especffica. É a 
forma mais comum, porque ela 
causa uma mfnima interferência 
sobre as em1ssoes amigas. 
Além disso, ela permite a otimi­
zação de toda a potência útil do 
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conjunto de interferência, por­
que concentra toda ela sobre 
uma estreita largura de faixa. 

A interferência de barragem 
ou de faixa, também conhecida 
como interferência de faixa lar­
ga, afeta um grande número de 
canais ou freqüências do espec­
tro rádio. Para uma determinada 
potência de sarda ela é menos 
eficaz do que a interferência 
pontual, porque ela aplica a 
potência útil do conjunto de in­
terferência sobre uma largura de 
faixa muito ampla. 

Na interferência de varredu­
ra, o sinal varre rapidamente, 
para cima e para baixo, uma de­
terminada porção da freqüência 
do espectro rádio. Em determi­
nado instante, somente uma 
freqüência está sendo atacada, 
porém o efeito sobre os recepto­
res sintonizados nas freqüências 
da faixa varrida pode parecer 
oontrnuo. 

É interessante ficar bem ex­
plfcito que a interferência inten­
cional pode causar perturbações 
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nas comunicações amigas, se 
não for muito bem planejada, 
cuidadosamente coordenada e 
controlada, e precisamente exe­
cutada. É necessário repetir que 
a interferência intencional é 
uma arma de dois gumes. 

Também é fácil compreender 
que as emissões produzidas pe­
los cOnjuntos de interferência 
são realizadas com potências 
muito elevadas e obviamente ir­
radiações espúrias, amiúde em 
freqüências outras que as con­
sideradas alvo, e podem causar 
problemas muito sérios às ativi­
dades de MAE. 

Todas as atividades de inter­
ferência devem ser verificadas 
para avaliação dos resultados e 
conseqüente eficácia. Para tal, 
é necessário monitorar conti­
nuadamente as redes rádio alvo, 
enquanto elas estão sendo in­
terferidas. Para isso os conjun­
tos de interferência devem pos­
suir a possibilidade de look 
through . O transmissor do con­
junto de interferência é desliga­
do momentaneamente, quando o 
receptor de monitoração asso­
ciado examina a faixa de 
freqüência. O receptor realiza a 
verificação, com a finalidade de 
comprovar se as com.unicações 
inimigas estão continuando na 
mesma freqüência, ou se há no­
vas para atacar. Caso haja, o 
transmissor· do conjunto de in­
terferência pode receber novas 
freqüências para atacar e as 
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respectivas prioridades. As mu­
danças de freqüência nem sem­
pre são uma boa solução para 
evadir-se da interferência, pois 
os modernos conjuntos de inter­
ferência incorporam dispositivos 
que proporcionam interferência 
em múltip las freqüências e 
estão dotadas de look througt. 

Quanto aos efeitos da inter- · 
ferência, há diferenças, confor­
me o tipo de modulação. Dessa 
forma, o sinal da interferência 
deve ser adaptado para ajustar­
se ao tipo de modulação sob 
ataque. Em rápidas considera­
ções, procuraremos expor os 
efeitos da interferência sobre os 
conjuntos-rádio modulados em 
amplitude (AM), em freqüência 
(FM) e modulação digital (DM). 

Em AM, a informação está 
contida na variação de amplítu­
de de onda portadora. Por con­
seguinte, o CW não modulado 
não é uma interferência eficaz. 
Para obter-se sucesso interfe­
rindo sobre ~lvos em AM, o con­
junto de interferência deve emi­
tir sinais em AM. Os efeitos 
de interferência obtidos sobre 
os receptores em AM são mais 
eficazes do que sobre os de FM, 
na presença de um apropriado 
sinal perturbador. Conseqüen­
temente, as redes em AM po­
dem absorver considerável in­
tensidade de interferência, com 
uma gradual degradação da 
qualidade do sinal recebido, an­
tes da total ruptura das comuni­
cações. 

Em um sistema de FM, a 
amplitude da onda portadora 
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permanece invariável durante 
todo o tempo, e a freqüência 
flutua, simetricamente, para ci­
ma e para baixo do valor médio 
correspondente à portadora. Se 
um sinal perturbador em CW é 
recebido com determinada in· 
tensidade, então o sinal da in­
terferência torna-se o centro da 
freqüência e faz modificar as 
variações da freqüência. Desse 
modo, o receptor é capturado 
pelo sinal interferente. Isso é 
chamado de tnterferência silen­
ciosa (slent jamming), pois ha­
verá muito pouca safda por par­
te do receptor-alvo. Para uma 
safda a ser reproduzida pelo re­
ceptor-alvo, é necessário um si­
nal perturbador em FM. Os si­
nais tfpicos usualmente adota­
dos são os tons seqüenciais, a 
música, vozes pré-gravadas ou 
tráfego de dados. 

Se um sinal é digitalizado, 
então a largura da faixa empre­
gada é aumentada. A teoria da 
informação trata com algum flu­
xo de informação. Suas aplica­
ções aos sistemas de comuni­
cação fornece-nos uma explana­
ção de relacionamento entre si· 
nais, rufdo e largura de faixa. 
Ainda que a teoria seja qualquer 
coisa idealizada, ela tem colo­
cado as comunicações sobre um 
firme pedestal e, indiretamente, 
inspirado a arquitetura de equi­
pamentos muito melhores. Um 
resultado fundamental é que o 
produto da largura da faixa pelo 
tempo é uma constante. Dessa 
forma, a largura de faixa exigida 
pode ser dividida em duas par· 
tes pela tomada duas vezes 
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mais longa para enviar uma 
mensagem. Outra técnica para 
economizar a largura de faixa é 
reorganizar a mensagem por um 
método de código que elimine o 
conteúdo redundante. Por exem­
plo, uma ,palavra, um código 
único transmitido por teleim· 
pressor, requer menor largura de 
faixa e tempo para transmitir do 
que seu equivalente em texto 
claro transmitido em fonia. Em­
bora a redundância de informa· 
ção seja vista como um desper­
dfcio de capacidade do canal, 
propicia alguma segurança con­
tra erros devidos ao rufdo per· 
turbador. A capacidade de um 
canal é a velocidade, em dfgitos 
binários por segundo, que a in· 
formação pode ser transmitida. A 
fórmula de SHANNON refere-se 
à capacidade de uso livre C de 
um canal, para sua largura de 
faixa W, para a potência do ruf· 
do perturbador N e a potência P 
do sinal. Assim: 

C = Wlog2 (1 + ~) bits/s 

A fórmula de SHANNON é 
um guia usual no desenho do 
sistema. Por exemplo, se a lar­
gura de faixa de um. conjunto­
rádio W e o nfvel de rufdo N são 
fixados, alguma capacidade C 
pode ser obtida aumentando a 
potência do sinal P. Alternada· 
mente C pode ser mantido cons­
tante no maior rufdo N, condição 
para aumentar o valor de W. Es­
te é o princfpio empregado em 
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nas comunicações amigas, se 
não for muito bem planejada, 
cuidadosamente coordenada e 
controlada, e precisamente exe­
cutada. É necessário repetir que 
a interferência intencional é 
uma arma de dois gumes. 

Também é fácil compreender 
que as emissões produzidas pe­
los cbnjuntos de interferência 
são realizadas com potências 
muito elevadas e obviamente ir­
radiações espúrias, amiúde em 
freqüências outras que as con­
sideradas alvo, e podem causar 
problemas muito sérios às ativi­
dades de MAE. 

Todas as atividades de inter­
ferência devem ser verificadas 
para avaliação dos resultados e 
conseqüente eficácia. Para tal, 
é necessário monitorar conti­
nuadamente as redes rádio alvo, 
enquanto e las estão sendo in­
terferidas. Para isso os conjun­
tos de interferência devem pos­
suir a possibilidade de look 
through. O transmissor do con­
junto de interferência é desliga­
do momentaneamente, quando o 
receptor de monitoração asso­
ciado examina a faixa de 
freqüência . O receptor realiza a 
verificação, com a finalidade de 
comprovar se as com.unicações 
inimigas estão cont inuando na 
mesma freqüência, ou se há no­
vas para atacar. Caso haja, o 
transmissor· do conjunto de in­
terferência pode receber novas 
freqüências para atacar e as 
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respectivas prioridades. As mu­
danças de freqüência nem sem­
pre são uma boa solução para 
evadir-se da interferência, pois 
os modernos conjuntos de inter­
ferência incorporam dispositivos 
que proporcionam interferência 
em múltiplas freqüências e 
estão dotadas de look througt. 

Quanto aos efeitos da inter· 
ferência, há diferenças, confor­
me o tipo de modulação. Dessa 
forma, o sinal da interferência 
deve ser adaptado para ajustar­
se ao tipo de modulação sob 
ataque. Em rápidas considera­
ções, procuraremos expor os 
efeitos da interferência sobre os 
conjuntos-rádio modulados em 
amplitude (AM), em freqüência 
(FM) e modulação digital (DM). 

Em AM, a informação está 
contida na variação de amplitu­
de de onda portadora. Por con­
seguinte, o CW não modulado 
não é uma interferência eficaz. 
Para obter-se sucesso interfe· 
rindo sobre alvos em AM, o con­
junto de interferência deve emi­
tir sinais em AM. Os efeitos 
de interferência obtidos sobre 
os receptores em AM são mais 
eficazes do que sobre os de FM, 
na presença de um apropriado 
sinal perturbador. Conseqüen­
temente, as redes em AM po­
dem absorver considerável in· 
tensidade de interferência, com 
uma gradual degradação da 
qualidade do sinal recebido, an­
tes da total ruptura das comuni· 
c ações. 

Em um sistema de FM, a 
amplitude da onda portadora 
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permanece invariável durante 
todo o tempo, e a freqüência 
flutua, simetricamente, para ci­
ma e para baixo do valor médio 
correspondente à portadora. Se 
um sinal perturbador em CW é 
recebido com determinada in­
tensidade, então o sinal da in­
terferência torna-se o centro da 
freqüência e faz modificar as 
variações da freqüência. Desse 
modo, o receptor é capturado 
pelo sinal interferente. Isso é 
chamado de interferência silen­
ciosa (slent jamming), pois ha­
verá muito pouca sarda por par­
te do receptor-alvo. Para uma 
sarda a ser reproduzida pelo re­
ceptor-alvo, é necessário um si­
nal perturbador em FM. Os si­
nais tfpicos usualmente adota­
dos são os tons seqüenciais, a 
música, vozes pré-gravadas ou 
tráfego de dados. 

Se um sinal é digitalizado, 
então a largura da faixa empre­
gada é aumentada. A teoria da 
informação trata com algum flu­
xo de informação. Suas aplica­
ções aos sistemas de comuni­
cação fornece-nos uma explana­
ção de relacionamento entre si­
nais, rurdo e largura de faixa. 
Ainda que a teoria seja qualquer 
coisa idealizada, ela tem colo­
cado as comunicações sobre um 
firme pedestal e, indiretamente, 
inspirado a arquitetura de equi­
pamentos mui to melhores. Um 
resultado fundamental é que o 
produto da largura da faixa pelo 
tempo é uma constante. Dessa 
forma, a largura de faixa exigida 
pode ser dividida em duas par­
tes pela tomada duas vezes 
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mais longa para enviar uma 
mensagem. Outra técnica para 
economizar a largura de faixa é 
reorganizar a mensagem por um 
método de código que elimine o 
conteúdo redundante. Por exem­
plo, uma .palavra, um código 
único transmitido por teleim­
pressor, requer menor largura de 
faixa e tempo para transmitir do 
que seu equivalente em texto 
claro transmitido em fonia. Em­
bora a redundância de informa­
ção seja vista como um desper­
drcio de capacidade do canal, 
propicia alguma segurança con­
tra erros devidos ao rurdo per­
turbador. A capacidade de um 
canal é a velocidade, em drgitos 
binários por segundo, que a in­
formação pode ser transmitida. A 
fórmula de SHANNON refere-se 
à capacidade de uso livre C de 
um canal, para sua largura de 
faixa w. para a potência do rur­
do perturbador N e a potência P 
do sinal. Assim: 

C = Wlog2 (1 + ~) bits/s 

A fórmula de SHANNON é 
um guia usual no desenho do 
sistema. Por exemplo, se a lar­
gura de faixa de um. conjunto­
rádio W e o nrvel de rurdo N são 
fixados, alguma capacidade C 
pode ser obtida aumentando a 
potência do sinal P. Alternada­
mente C pode ser mantido cons­
tante no maior rurdo N, condição 
para aumentar o valor de W. Es­
te é o princrpio empregado em 

119 



A guerra eletrônica contra as corn.mieações Uticas (li) 

sistemas de modulação em fai­
xa larga, tanto para FM, como 
para várias tecnologias destina­
das a vencer interferências. 

DISSIMULAÇÃO ELETRÔNICA 
{DEit} 

A DEit sobre os sistemas 
de comunicação rádio é outra 
atividade de interrupção utili­
zada pela GE. Enquanto a in­
terferência reduz, degrada e, 
até mesmo, interrompe as co­
municações rádio inimigas, tor­
nando-as ineficientes, a dis­
simulação é empregada para 
confundir o adversário, levan­
do-o a interpretar erradamente 
·os sinais recebidos •.. Ela pode 
ser encarada sob três aspec­
tos: dissimulação · eletrônica 
simulativa (DES); dissimulação 
eletrônica manipulativa (DEM); 
e dissimulação eletrônica imi­
tativa (DEl). 

A DES é a produção de 
emissões eletromagnéticas 
para representar possibilidades 
imaginárias ou reais, com a fi· 
nalidade de confundi r as for­
ças hostis. 

A DEM é a alteração das 
caracterfsticas das emissões 
eletromagnéticas ami9Cls, pa­
drões ou procedimentos, com 
a finalidade de fornecer falsas 
informações ao inimigo ou re­
velar indicadores que possam 
ser usados pela força adver­
sária, como sendo verdadei-
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ras, em conseqüênca induzin· 
do-as ao erro. A DEM faz 
parte dos planos de contra­
informações ou de operações 
de segurança e somente é de­
sencadeada mediante ordem 
do comandante, empregando 
meios e as redes-rádio sob o 
seu controle e coordenação 
para evitar a confusão entre 
os radioperadores amigos. Os 
escalões superior e vizinhos 
deverão ser informados do 
infcio da operação de DEM. 
Este procedimento também in­
clui as outras forças circula· 
res que estejam na área, sus­
cetfveis de serem afetadas 
pela operação de DEU. 

A DEl compreende a intro­
dução de emissões nos canais 
de comunicações do inimigo, 
com a finalidade de iludi-lo, 
usando seus indicativos de 
chamada, suas regras de ex­
ploração e instruções para o 
emprego das comunicações 
(IECom), de modo a simular 
seu tráfego-rádio, com a fina­
lidade de obter uma · reação em 
beneffcio da manobra tática 
amiga. A DEl é uma operação 
detalhadamente planejada e 
sua execução deve seguir o 
fator oportunidade. Por exem­
plo, uma operação de DEl de­
ve ser posta em prática quan­
do for observado o estado de 
esgotamento das forças inimi· 
gas, freqüentemente eviden­
ciado pela diminuição das me-
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didas de alerta utilizadas pe­
los seus radioperadores. Na 
preparação da missão de dis­
simulação, além dos requisitos 
materiais e técnicos indispen­
sâveis, é necessârio empregar 
recursos humanos habilitados 
no idioma (linguagem corren-

. te), nas normas de emprego e 
exploração do râdio e nos mo­
dismos do inimigo. 

Não é diffcil desencadear 
operações de DEit, quando o 
adversârio apresenta baixo 
padrão de instrução e é nor­
malmente descuidado, por 
temperamento ou falta de dis­
ciplina. 

A DEl deve ser rigorosa­
mente controlada pelos canais 
de operações. Se as comuni­
cões râdio inimigas forem ilu­
didas, é possfvel obter-se uma 
grande quantidade de infor­
mes, porém a fonte de infor­
mes ficarâ automaticamente 
comprometida, caso ela reco­
nheça que estâ sendo lograda, 
por meio de postos-râdio in­
filtrados em suas redes. Al­
gumas operações de DEl po­
dem ser facilmente detecta­
das, quando o intruso comete 
pequenos erros no emprego 
das regras de exploração, re­
pete pedidos de esclareci­
mento ou não autentica cor­
retamente. 

A intromissão mais diffcil 
de ser detectada é aquela que 
é utilizada na transmissão de 
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trâfego pré-gravado. Esse é o 
método que, por um lado, pro­
duz informações e, por outro, 
tem um grande potencial para 
criar confusão. A presença do 
intruso torna-se mais fâcil de 
empregar quando as comuni­
cações estão diffceis, pois é 
possfvel a transmissão de 
mensagens falsas, proposita­
damente truncadas pela in­
terferência, dessa forma can­
celando parte do texto, da 
autenticação ou dos sinais de 
chamada. Outra tâtica empre­
gada é chamar uma unidade 
como auxflio das direções for­
necidas pela radiogoniometria 
utilizando sinais pré-gravados. 
Os radioperadores que estão 
na linha de frente, bem próxi­
mos ao inimigo, devem estar su­
ficientemente em alerta para 
essas prâticas. Do mesmo 
modo que a interferência, a 
dissimulação eletrônica é uma 
arma de dois gumes e pode 
causar, quando exercitada er­
radamente, sérios prejufzos 
para as forças amigas. Logo, 
todas as fases da DE lt (plane­
jamento, coordenação, con­
trole, execução •.. ) devem ser 
levadas a efeito col"(l o mâximo 
de precisão e rigor. 

CONTRA CONTRAMEDIDAS 
ELETRÕNICAS (CCME) 

As CCME são medidas de 
proteção aplicadas pelos 
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operadores, planejadores e 
projetistas dos sistemas de 
comunicação, com a finalida­
de de reduzir a eficiência das 
atividades de GE inimigas. To­
das as CCME têm por finalida­
de a sobrevivência dos usuá­
rios do espectro eletromagné­
tico, dependendo da aplicação 
metódica de ações defensivas 
de GE, destinadas à proteção 
das emissões eletromagnéti­
cas amigas. Entre outras, es­
sas ações têm, por finalidade, 
evitar que o inimigo tenha a 
possibilidade de interca:::>tar as 
comunicações amigas; localr­
zar as unidades amigas, espe­
cialmente seus PC ou QG, por 
meio da radiogoniometria; 
obter informações das comu­
nicações interceptadas; in­
terromper ou degradar as co ­
municações amigas, por meio 
da interferência rádio; causar 
confusão nos vários escalões 
de comando, pelo emprego da 
DEit; e criar um clima psicoló­
gico sobre o êxito das ativida­
des de GE. 

A chave do sucesso da 
CCME é evitar que o inimigo 
intercepte as emissões ami­
gas, desencadeando ativida­
des de interrupção inicial bem 
sucedidas. Por conseguinte, a 
finalidade básica das CCME é 
obter a baixa probabilidade de 
intercepção (BPI} de•todos ot; 
sinais amigos transmitidos. 
Dentro de um raciocfnio sim­
plista, seria não transmitir, 
isto é, manter o silêncio-rádio. 
Entreta1~k. é raramente práti­
co por curtos perfodos, a não 
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ser que se tenha necessidade 
de acionar as redes de co ­
mando e controle em proveito 
da situação tática. Há duas 
soluções bem diferentes para 
este dilema. A primeira é o as­
pecto tático, onde o BPI é 
visto por um disciplinado e 
econômico uso do rádio, que é 
exercitado por operadores há­
beis e muito bem instruidos 
quanto a operação, exploração 
e técnica de instalação (inclu­
sive o emprego de antenas de 
emergência). Para algumas FT, 
o silêncio-rádio é o emprego 
ideal, porém, mesmo sob se­
vera ação disciplinar, é uma 
prática muito longe de ser 
executada. Entregar um con­
junto-rádio a um soldado é 
ato que somente deve ser 
feito quando ele estiver certo 
de com) empregar o material e 
ciente da sua fina'1dade. Tão 
logo o silêncio-rádio é inter­
rompido, os locais onde estão 
instalados se tornam compro­
metidos e os tornam vulnerá­
veis às atividades da GE ini­
miga, inclusive à destruição 
pelos vários sistemas de ar­
mas dispontveis hostis. 

Em certas situações o au­
mento do tráfego-rádio, em 
determinadas áreas do campo 
de batalha, é indfcio ou con· 
firmação de que eventos de 
especial interesse estão 
ocorrendo, embora uma situa­
ção como eesa possa ser uma 
operação ,de dissimulação ad­
versária. 

O emprego do rádio nas 
operações táticas, em boas 
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condições e por operadores 
cônscios dos perigos impos­
tos pela GE Inimiga são, na­
turalmente, de vital importância 
para o êxito das operações. 
Muito pode ser alcançado pelo 
emprego de boas táticas e 
procedimentos. A segunda 
solução é o emprego de tec­
nologias no qual o BPI é con­
seguido por projetos especiais 
na produção de conjuntos-rá­
dio e sistemas de antenas 
para emprego em campanha. 

, TÉCNICAS DE CCME 

O cerne de qualquer plano 
de comunicações de boa quali­
dade é uma sólída polftica de 
controle das emissões (CtE}. 
Essa polftica é formulada por 
um comandante, para adequá-la 
à situação tática corrente. Ele 
controla como e quando o silên­
cio rádio deve ser imposto e 
suspensos, os nfveis de potência 
máxima, o comprimento das an­
tenas e suas localizações. Uma 
das premissas básicas para a 
formação da polftica de CtE é, 
sem dOvida, que qualquer emis­
são-rádio pode ser uma excelen­
te fonte de informações para 
o Inimigo. É uma boa prática 
supor que algumas transmissões 
rádio poderão ser Interceptadas, 
e ê um dever tornar as ativida­
des de GE inimigas o mais difl­
cil quanto posslvel. 

Aqui será exposto um con­
junto de técnicas englobando as 
que se destinam fundamental­
mente a contrariar ou, pelo me­
nos, minimizar as atividades de 
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MAE utilizadas pelo inimigo. É 
evidente que a aplicação prática 
de todas as medidas que serão 
expostas não é apenas da res· 
ponsabilidade das unidades de 
GE. Obrigatoriamente, todos os 
elementos .que utilizam as co­
municações-rádio devem com­
preender que ações bem concre­
tas, por parte de radioperadores 
e usuários, devem ser colocadas 
em prática, pois são considera­
das fatores imprescindfveis de 
sobrevivência. 

Essas medidas subdividem­
se em dois grandes grupos: as 
Anti-MAE; e as Anti-CM E. 

Ações Anti-MAE 

Essas , ações têm por fina· 
lidade a Segurança das Emis· 
sões ou Segurança Eletrônica 
e a Segurança das Comunica­
ções (SCom}, procurando re­
duzir as Informações obtidas 
pelas atividades de MAE ini· 
migas, especialmente por meio 
da busca, interceptação e ra-
diogoniometria. As medidas 
anti-MAE passam, portanto, 
pela polftlca de emissão e, 
ainda, pela elaboração de Pia· 
no de Controle de Emissões. 
Três aspectos devem ser par­
ticularmente considerados: o 
controle de freqüências; a se­
gurança das comunicações; e 
a instrução dos usuários. 

O controle de freqüência é 
uma exigência que se faz 
crescente, diante da grande 
variedade e número de con­
juntos-rádio empregados no 

123 



A guerra eletrônica contra as comunicações táticas (li ) 

moderno campo de batalha, 
tornando cada vez mais com­
plexa a administração de fre­
qüências que, na realidade, 
consta genericamente da re­
partição e utilização de fre­
qüências. Ao mais alto escalão 
de comando cabe a responsa­
bilidade de promulgar Listas 
de Atribuição de Freqüências, 
para que o controle seja na 
verdade efetivo, porque, sem 
ele, ou com ele mal planejado, 
ou não respeitado, cairemos 
em verdadeiro caos eletro­
magnético, cujas graves con­
seqüências serão de imediato 
sentidas na conduta das ope­
rações e no sucesso da GE 
inimiga. 

O controle de emissão diz 
respeito à potência efetiva­
mente irradiada pelo transmis­
sor e, assim, devem-se . consi­
derar a potência efetivamente 
irradiada; a sensibi lidade dos 
receptores; e o silêncio-rádio. 

Vejamos cada um dos fa­
tores de per si. Quanto à po­
tência efetivamente irradiada, 
só se deve utilizar a necessá­
ria à ligação pretendida. Isso 
se obtém reduzindo a _potência 
do amplificador de RF, nos 
conjuntos- rádio que permitem 
a aludida diminuição; reduzin­
do a dimensão do sistema de 
antenas; e utilizando os obs­
táculos naturais às • direções 
indesejáveis (as antenas dos 
transmissores devem ser ins­
taladas cuidadosamente, de 
modo a evitar uma linha de vi­
sada que facilite a intercepta­
ção dos · sinais e a conse-
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qüente localização dos emis­
sores pela radiogoniometria 
inimiga). 

A sensibilidade dos re­
ceptores deve ser considera­
da, pois se, por um lado, um 
receptor sensrvel pode ser 
interferido por emissões ami­
gas a curta distância, por ou­
tro, se sua sensibilidade for 
baixa, eles operam com sinais 
que tenham potências eleva­
das, o que também nem sem­
pre é desejável, porque os si­
nais dos transmissores prova­
velmente também seriam rece­
bidos pelos meios de MAE 
inimigos. 

O silêncio-rádio resulta 
fundamentalmente de uma de­
cisão do comando, baseada na 
situação tática, e caracteriza­
se, positivamente, pela nega­
ção, ao inimigo, de informa­
ções que serão obtidas por 
meio de suas atividades de 
MAE e, negativamente, aos 
comandos amigos, por impedir 
a util ização do rádio, meio de 
comunicação rápido e flexf­
vel . O silêncio-rádio é uma 
atitude que ainda pode indi­
car, ao inimigo, uma possrvel 
alteração de planos (ataque 
iminente, reti rada etc.). Desse 
modo, essa medida tomada 
pelo comandante deve ser 
elaborada com muito cuidado, 
para que se constitua, de fato, 
uma CCME. 

As comunicações rádio, 
mesmo quando sob a prescri­
ção de rádio livre, devem ser 
efetuadas por um perrodo de 
tempo muito curto e quando 
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absolutamente necessárias. 
É interessante ressaltar que 
uma pequena verificação de 
funcionamento realizada em 
um conjunto rádio pode ser 
interceptada, revelando sua 
freqüência e criando a possi­
bilidade de localização. 

O sistema de modulação 
ideal é aquele que transmite a 
mâxima informação com o mf­
nimo de potência e largura de 
faixa. Embora essa afirmação 
se prenda mais à concepção 
dos conjuntos-rádio, a verda­
de é que no campo de batalha, 
a seleção dos sistemas de 
modulação depende, funda­
mentalmente, das necessida­
des de comunicações e do ti­
po de conjunto-rádio utilizado. 
Atualmente, ainda são mais 
utilizados os seguintes modos 
de transmissão-rádio: 

- CW (onda contfnua 
= continuous wave), nos 
sistemas que operam na 
faixa de HF, podendo 
constituir um sistema al­
ternativo para outros mais 
desenvolvidos, quando 
não estiverem operacio­
nais; 

AM {amplitude modulada 
= amplitude modulation)l 
SSB (single-side band = 
banda lateral singela), 
empregado em HF, para 
enlaces ponto a ponto ou 
em redes, onde os siste­
mas em VHF não podem 
operar; é muito vulnerável 
e suscetfvel à interferên­
cia intencional, possui 
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a largura de faixa muito 
estreita e, atualmente, a 
variante SSB é a solução 
referida para as redes-rá­
dio que operam na faixa 
de Hf\ 

- FM (freqüência modulada 
= frequency modulation) 
empregada nas redes-rá­
dio de combate ou táticas 
e sistemas multicanais 
rádio (MCR); normalmente 
mais diffcil de interferir, 
possui maior largura de 
faixa. 

A decisão do comandante 
não desce, normalmente, ao 
pormenor da escolha do tipo de 
modulação. Contudo, se pen­
sarmos que as diferentes fases 
do combate poderão exigir dife­
rentes tipos de meios de comu­
nicação, teremos, então, que 
planejar, por forma a assegurar 
determinada disponibilidade em 
meios. Isso quer dizer que de­
vem ser empregados, ao máxi­
mo, meios alternativos de co­
municacão e agentes de li­
gação. Com isso deve preocu­
par-se o EM do comandante e, 
principalmente, seu oficial de 
comunicações {OCom) ou oficial 
de comunicações eletrônicas 
(denominação atualmente dada 
por várias Fl). 

Sob o ponto de vista da GE, 
as caracterfsticas dos conjuntos­
rádio podem ser essenciais ou 
indesejadas. Essenciais são as 
que constituem as caracterfsti­
cas técnicas dos conjunto-rádio, 
tais como gama de freqüências, 
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potência de satda, tipo de mo­
dulação, e largura da faixa. 

/ As indesejadas são aquelas 
que possibilitam a identificação 
de determinado tipo de conjun­
to-rádio, apresentando, portanto, 
uma assinatura eletromagnética 
bem definida por más caracte­
rfsticas de modulação (interfe­
rências indesejáveis em canais 
adjacentes), instabilidade e fre­
qüência (originando recepções 
diffceis), regulagem deficiente 
da fonte de alimentação (produ­
ção de rutdos), ou irradiação em 
outras freqüências (produção de 
interferência sobre usuários 
amigos). 

A todos os defeitos prove­
nientes da fabricação dos con­
juntos-rádio, acrescentam-se ou­
tros originados pela má manu­
tenção ou por avarias não de­
tectadas. A identi.ficação do tipo 
de determinado conjunto-rádio, 
pode dar indfcios bastante segu­
ros, quanto ao escalão e à ati­
tude da unidade usuária. A con­
cepção dos conjuntos-rádio é 
um dos aspectos de muito ele­
vada importância a ser conside­
rado hodiernamente no processo 
de aquisição do material, pois 
atendendo ao grande número de 
freqüências e à conseqüente sa­
turação do espectro eletromag­
nético, é cada vez mais impe­
rioso que os técnicos e enge· 
nheiros, que elaboram o projeto 
e o desenvolvimento dos con­
juntos-rádio, sensibilizem-se, de 
modo a responder aos anseios 
da FT, especialmente quanto à 
diminuição da largura de faixa 
por canal. 
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Poderemos lembrar que já 
foi sugerido o estudo de um pro· 
tótipo para a proteção criptofô­
nica adaptável aos conjuntos­
rádio dos grupos 2 e 3, produzi· 
dos para o Exército Brasileiro, 
no Brasil, pela SITELTRA S/A. 
Além de satisfazer os anseios 
das comunicações táticas e à 
GE, poderia criar condições para 
uma maior consideração pelos 
problemas peculiares à GE. 

Durante o projeto inicial de 
um sistema ou de um conjunto· 
rádio, poderão ser inclufdas de­
terminadas tecnologias de 
CCME, capazes de reduzir a 
suscetibilidade de GE do equi­
pamento, especialmente quando 
submetido às atividades de 
MAE inimigas, dificultando-lhe a 
capacidade de detecção e de 
identificação do sinal emitido. 

Essas tecnologias podem 
ser aplicadas ao sinal e ao pró­
prio hardware do equipamento, 
acontecendo, também, que al­
gumas caracterfsticas são afe­
tadas pela inclusão de freqüen­
tes progressos, que ocorrem nos 
domfnios das comunicações e 
da eletrônica de um modo mais 
abrangente. Por isso deve ser 
previsto, na fase de concepção 
dos conjuntos-rádio, os objeti· 
vos a que eles, ou o sistema, se 
destinam, com vistas à obten­
ção de maior rentabilidade fun­
cional dos sistemas de comuni­
cações, aumentando-lhes a vida 
útil pela capacidade de absorver 
novos circUitos. 

Quanto à Segurança das Co­
municações (Seg Com), o binô­
mio operadores e usuários deve 
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estar suficienterr.ente instrufdo, 
cônscio e disciplinado, para uma 
eficaz aplicação das regras de 
Seg Com e de todas as demais 
instruções de comunicações. A 
ameaça da GE sob seus múlti­
plos aspectos ou atividades de­
ve estar sempre presente no 
pensamento de todos os comba­
tentes, e em todos os escalões 
do comando. 

No que concerne à Seg Com 
podemos comentar o uso de 
procedimentos, a proteção crip­
tofônica e criptográfica, e o con­
trole do tráfego. 

Todos os procedimentos ou 
regras de exploração das comu­
nicações devem ser simples, ló­
gicos e de fácil aplicação por 
parte dos radioperadores e 
usuários que tiverem de operar 
um conjunto rádio. Não deve ser 
necessário um curso para apli­
car tais regras. Logo, sua produ­
ção deve ser bem planejada, por 
forma a poder representar, para 
o operacor (qualificado ou não), 
uma maneira simplificada de 
comunicar por meio do rádio ((lu 
qualquer outro meio de comuni­
cações) . Uma boa disciplina de 
rede deverá ser mantida a qual­
quer custo, pois somente com o 
adequado uso de procedimentos 
padronizados e linguagem cifra­
da ou codificada, evitando-se 
maneirismos identificáveis e in­
dicativos de chamada dedutf­
veis, é possfvel defender-se de 
atividades de GE inimigas, com 
um bom grau de eficâcia. 

A criptoproteção inclui sis­
temas on llne e off-line que, 
conjugados com outras medidas, 
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dificultarão determinadas ativi ­
dades de MAE inimigas, embora 
não nos protejam contra a ra­
diogoniometria e a interferência. 

Com o aumento da cripto­
proteção pelo emprego de dis­
positivos oh-line, há uma pe­
quena oportunidade para que 
o inimigo seja capaz de explorar 
adequadamente, e com sucesso, 
o tráfego-rádio em nfvel tático. 
Entretanto, um bom controle da 
emissão é necessário para que 
ele, por intermédio do estudo da 
densidade do tráfego, possa 
identificar importantes PC ou 
OG. 

O controle do tráfego-rádio 
deve ser usado e diferentes 
meios de comunicação alterna­
tivos devem ser acionados, para 
dar pleno escoamento às men­
sagens, evitando o congestio­
namento das comunicações. 

No estágio atual da GE, 
acreditamos que a instrução dos 
usuários do rádio (qualificado ou 
não) é básica e imprescindfvel, 
e será o aspecto mais importan­
te a considerar. Será por meio 
da melhor compreensão e con­
tribuição dos usuários para a 
implementação das CCME que 
poderemos dificultar, e até im­
pedir, que o inimigo obtenha su­
cesso nas suas atividades de 
GE. 

Com a uti lização direta dos 
conjuntos-rádio por parte dos 
comandantes e oficiais dos EM, 
todos os assuntos relacionados 
com as atividades do GE e Seg 
Com devem ser obrigatoriamente 
ensinados e praticados, inclusi­
ve nos mais altos escalões de 
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comando que, freqüentemente, 
não percebem as condicionantes 
relativas à utilização dos meios, 
da ameaça inimiga crescente, 
por meio das suas atividades de 
GE e, ainda, da nem sempre fâ· 
cil ligação em determinad~s fa· 
ses do combate. 

Durante a instrução dos 
usuârios do râdio, devem ser en­
fatizadas, entre outras idéias, as 
seguintes: 

o râdio deve ter seu empego 
minimizado, somente usado 
quando for estritamente ne­
cessârio, quando não houver 
outro meio ao alcance, que 
permita adequada segurança 
e quando a situação tâtica 
assim exigir; 

todas as transmissões devem 
ser muito curtas, para dificul· 
tar as atividades de MAE ini­
migas, e os indicativos da 
chamada e mensagens devem 
ser breves, claros e precisos; 

somente deve ser empregada 
a mfnima potência de trans· 
missão, necessâria e suficien· 
te para que a ligação se con­
cretize sem dificuldades, e 
para tal deve ser. 

• reduzida a potência de 
transmissão; 
• utilizado um sistema com 
antena de dimensão reduzida, 
para diminuir a .potência irra­
diada; 
• empregado um sistema de 
antena direcional, para obter 
o máximo ganho, apenas na 
direção almejada; 
• escolhido um sftio, que 
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permita a interposição de 
obstâculos naturais, ou não, 
entre o posto-râdio e o inimi­
go. 

as freqüências operacionais 
devem ser substitufdas fre· 
qüentemente, em intervalos 
irregulares, com muita rapi· 
dez e e fiei ênci a, para evitar 
as atividades de MAE inimi­
gas, podendo ser complemen­
tadas com a mudança de ra· 
dioperadores e indicativos de 
chamada; 
o inimigo deve ser freqüen· 
temente enganado, levando-o 
a pensar que se trata de uma 
nova rede, por meio de mu· 
danças de freqüência, radio­
peradores, potência de 
transmissão, modo de opera· 
ção e localização dos postos­
râdio (todas as substituições 
que forem efetuadas, devem 
ser em intervalos irregulares, 
escolhidos pseudo-aleatoria­
mente);. 
os conjuntos·râdio e os ope­
radores devem estar em boas 
condições, pois o nlvel de 
manutenção do material e a 
saúde dos radioperadores são 
fatores bâsicos no sucesso do 
emprego do rádio em campa· 
.nha; 
o emprego adequado das re­
gras de exploração-râdio (fo­
nia, CW ou teleimpressor), es­
tabelecidas nas publicações 
oficiais, a correta aplicação 
das instruções das IECom ou 
JEcomEit (especialmente 
quanto às tabelas de autenti· 
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cação) e a disciplina da rede 
estabelecida nas NGACom 
são de grande utilidade e va· 
lia, para suprimir a "persona· 
lização" e os "maneirismos", 
fatores de especi ai atenção 
do inimigo no reconhecimento 
das redes râdio amigas; e 
os radioperadores devem con­
tinuar operando quando esti· 
verem sob a ação da interfe· 
rência Inimiga, evitando qual· 
quer Insinuação sobre o fato, 
de modo a fazê-lo acreditar 
que a interferência não estâ 
surtindo o efeito pretendido. 

Ações Anti-CME 

Compreendem todas as me­
didas que anulem ou reduzam o 
efeito das CME inimigas, princi­
palmente pelo emprego de pro­
vidências anti-Interferência e 
antidissimulação. 

Diante de uma situação de 
Interferência, a solução não é 
tAo fâcll como, simplesmente, 
mudar de freqüência. Todo ra­
dioperador ou · usuãrlo deve es­
tar permanentemente preparado 
para enfrentar uma situação de 
interferência e, após identifi· 
câ-la, manter as comunicações 
através dela e esperar pelas 
soluções que foram encontradas 
pelo comando para as superar. 

As ações anti-CM E podem 
ser estudadas sob dois tftulos: 
técnicas e tecnologias. 

O desenvolvimento desse 
~ssunto é muito longo, o que 

nos leva apenas a mostrar, em 
rãpldas palavras, algumas técni­
cas e tecnologias que poderão 
conter ações de GE inimigas 
contra os sistemas de comuni· 
cações tãticas. Quanto às técni· 
cas empregadas, entre outras 
podemos citar o uso da baixa 
potência operacional; de ante· 
nas portáteis; de antenas dire­
cionais; da operação remota dos 
conjuntos-rádio; da retransmis· 
são por meio de um conjunto· 
râdio instalado ·em sftio afasta­
do da ãrea do PC, QG ou ponto 
crftico; de falsas antenas, fabri· 
cadas com materiais padroniza­
dos, iguais às reais; de mensa­
gens curtas; do mascaramento 
da antena; da operação em CW; 
da autenticação em todas as 
circunstâncias; da mudança fre­
qOente de freqüências operacio­
nais, indicativos de chamada e 
escola de radioperadores. 

Os Quadros I e 11 mostram 
técnicas de CCME afetando as 
famflias cujos conjuntos-rádio 
básicos são o AN/PRC-77 e 
AN/VRC-12. Os dados apresen­
tados podem servir de referên­
cia para um estudo a ser efe­
tuado com os conjuntos-rádio 
dos Grupos 2 e 3, produzidos 
pela SITEL TRA S/ A, para o Exér­
cito Brasileiro, compatfveis com 
as famfllas citadas, fabricados 
no exterior. 

Para as comunicações mili­
tares, é fundamental obter a se­
gurança e a privacidade contra a 
interferência inimiga. Quanto à 
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QUADRO I 
~CNICAS DE CCME AFETANDO A FAMÍUA ANIPRC-n 

POTtHc:IA AEailtNCIA 
A1. TUAA APROXIMADA DA ANTENÍ 

POlARIZAç.(O PROBABIUOAOE DE: 
SITUAÇAO DO EM DA 

TRANSMISSOR MHz ANTENA INTERCEPTAÇÃO LOCAUZAÇAO EM ECP 

SiTUAÇÃO Aha 47,0 1m V4W11cal 61% 1,3km 
NCIAL Polência2W (AT892) Onidirecional 

1 2W 47,0 3m(AT271 A) Veotical 61% 1,31cm 
Onlcllreclonal 

J. 2W 47,0 . 11)n (RC-292, Vertical 00111 Plano V811içal 73% 0,9km(1) 
de Tena Elevado) Onidlreclonal 

3 2W 47,0 3m(AT964AIG, F1o longo ou dlpolo Horizonte 8% p Slsana de rad'IOgOnio· 
de oonsii'UÇ4o em can'll?8"ha) direcional ~a não pode obler di· 

reçOes 00111 es1e sinal (1) 

4 Baixa 47,0 1m VMical 18% 5,6km 
Polência 1W (AT892) Onldireolonal 

5 31,0 1m V811içal 71% 1,0km 
2W (AT892) Onlcllreclonal 

6 72,0 1m V811içal 15% 1,9km(2) 
2W (AT892) Onldlraclonal 

DAOOSM'IGOS DADOS INit.tGOS OBERVAC0es 

- TtlfT8nO europeu, rnonlanh080 - Poslçiode 1~: Ideal 1) lkna boa CC'-E pode S« obtida usando baixa 
- Honllocal: 1200 - ~de tadiogonionletia: Ideal poll8nâa ou anlenas polarizadas h<l<izonlal· 
- Esleçlo: Plimavera e c:l1uYas - Slslem8 de radlogonlomerfa lundonando oon menle ou direcionais. 
- Solo: Boa condUiivldade 1% de precisáo moldia de 1 o leituras. 2) As freqüências mais a.llu s6o perigosas ECP: 
- Ganho da anlena: 2d8 Erro circular prova!Vel. 

Oba.: E1lles dados podem setYir de rel«êncca pata un ~ 00111 o Conjun10 R6dlo. 
EB 11-ERC 110 e ·ERC 201 (usam o ransc&piO( RY -20/ERC, fabricado pela SlTEL TRA S/A - 5ao ccmpa!lve4s 00111 as !ami1ias loWPRC-n e 
ANIVRC-12). 
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QUADROU 
TÉCNICAS DE CCME AFETANDO A FAMÍLIA ANNRÇ-12 

POltNaA FRE~NCIA POLAAIZAÇAO PROBABIUDADE DE: 
SITUAÇÃO DO EM AL TUAA APROXIMADA DA ANTENA DA 

TAANSIISSOR MHz ANTENA INTERCEPTAçAO LOCAUZAçAO EM ECP 

SITUAÇÃO Alia 47,0 3'n Veltic:al 99% 750m 
INICIAL Potência 35W (AT912ouAS 1729) Onidirecional 

i • 

1 35W 47,0 1Om (RC-292, Vertical com Vertical 99% 500a750m 
Plano de Terra Elevado) Onidirecional 

2 Baixa 47,0 3m Vertical 83".4 750m 
Potência8W (AT 912 ou AS 1729) Onidirecional 

3 Baixa ou alta 47,0 3m (AT 964 A/G, fio longo ou antena Horizontal 15% O sistema de radiogonio-
Potência de conshlçâo em C8fll)80ha) Direcional ~a nAo pode obter di· 

reçOes com este sinal, 85% 
~tempo. 

- . 
O Erro Cirallar Provável ' • ) OOIT4)U1ado 8f'l'\pl'egou a 16nnlla para ralo án:ulo unlfonne (j'Ãt!), ondA A e B sAo o maior e o menor semi-eixo do erro 
ellptico. 
Nos oonju'*>s·nldlo da famllla ANIPRC-n não hé comutador para baixa potência. 

- Esles dados podem servir como referência para um estudo com os conjuntos-rádio EB 11-ERC 202. -ERC 203 e -ERC 204 (que usam o lransceplor 
RY -20/ERC e II'Tll>lificador de RF de 30W) fabricados pela SITEL TRA SI A. 

- São compativeis com as Iam/lias ANIPRc-77 e ANNRc-12 . 
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Seg Com, o problema se reveste 
de especial atenção, pois as 
soluções encontradas vão pro· 
gredindo e acompanhando o de· 
senvolvimento da ciência e da 
tecnologia no campo da eletrô­
nica, sob os múltiplos aspectos 
aplicados às comunicações. 
Temos apreciado, nesses últi· 
mos anos, o grau desse desen· 
volvimento, no sentido de mini· 
mizar as ações das MAE e das 
CME inimigas. 

Muitas tecnologias têm sido 
incorporadas aos materiais de 
comunicação no correr desta 
década, entre os quais têm vin· 
do ã público, entre outras, os 
cripto-sistemas, a privacidade, o 
salto de freqüência, antenas de 
nulo dirigido, trasmissão por 
salva, retransmissão por fre· 
qüência única e transmissão por 
ondas milimétricas. 

A exposição mais detalhada 
dessas tecnologias será motivo 
de um estudo e futuro trabalho, 
porém condensaremos em um 
quadro suas possibilidades e 
deficiências, fornecendo, ao lei· 
tor, uma visão· abrangente do 
desempenho das tecnologias 
apresentadas. (Ver Quadro 111.) 

COMENTÁRIOS FINAIS 

Parece que chegamos ao fim 
desta despretensiosa exposição, 
cuja finalidade foi dar aos inte· 
ressados pela GE um quadro 
geral e, sob uma forma até certo 
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ponto didática, colocar novas 
idéias para meditação. 

Não é ditrcil admitir, sem a 
menor sombra de dúvida, que a 
GE adicionou uma nova dimen­
são ao campo de batalha. Ela 
participa com algumas metas, 
como na batalha ffsica, e é, em 
muitos aspectos, governada 
pelos mesmos princfpios milita· 
res. A dominação do espectro 
eletromagnético e a crescente 
dependência dos comandantes 
ao sistema C3 demonstram que 
são aspectos tão importantes 
quanto conquistar e manter uma 
área do terreno. Obter ou alcan­
çar comunicações táticas é um 
objetivo permanente a ser pro· 
curado por todos os comandan· 
tes. Está claro que um pré-re­
quisito de sobrevivência contra 
um inimigo tecnicamente de­
senvolvido é uma apreciação 
por todos os usuários das co­
municações, quanto ao valor da 
potencial ameaça e suas possi· 
bilidades em GE. Se forem ava­
liadas as conseqüências táticas 
que a ameaça possa nos causar, 
antes de pressionarmos a tecla 
de um microfone ou combinado, 
muitos problemas seriam evita· 
dos. 

Um grande escudo protetor 
pode ser obtido, se fizermos uso 
dos mais recentes avanços da 
tecnologia eletrônica. Se o C3 
está para continuar a ser um po­
tencial multiplicador de força, 
então nossos sistemas de co· 
municação devem usar cada 
vantagem oferecida pelo nosso 
desenvolvimento. É importante 
apreciar que alguma vantagem 
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QUADRO 111 
TECNOLOGIAS DE CCME 

VANTAGENS DESVANTAGENS 

CRIPTO·SISTEMAS - Total segurança da 
formação 

in ~ Aumento na largura da faixa. 
~ Possui uma caracterrstica 

distlhta ou peculiar. 

PRIVACIDADE 

~ Os sinais podem ser inter· 
feridos ou sua fonte locali­
zada pela radiogoniometria. 

~ Identificam uma rede rádio 
-importante. 

- Equipamentos de dl-~ Empregado para a segu­
mensoos reduzidas e dE rança de pequenos es· 
baixo custo calões de comando. 

- Pequeno aumento né ~ Apresenta caracterrstica 
largura de faixa peculiar. 

~ Alguma perda da qualidade 
na modalidade fonia. 

SAL TO DE FREQÜÊNCIA 1- Apresenta dificuldades!- Emprega larga abertura de 
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para interceptação, loca faixa. 
lização pela radiogonio-1- Dificuldades para MAE, es· 
metria e interferência. pecialmente quando o con-

junto rádio está instalado 
em viatura, onde existe ou· 
tro operando em rede dife­
rente. 

~ Rede única tem caracterrs­
tica peculiar. 

~ Acarreta poluição do espec­
tro rádio. 

~ Falta de padronização entre 
os fabricantes. 

1- Complexos sistemas de 
sincronização. 

- Materiais de custo muito 
elevado. 

- Poucos dados concretos do 
seu emprego em combate .. 

r- Exige radioperadores habili· 
tados. ---------------- ----------------

• 
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ganha, seja pela adoção de uma 
determinada linha de. ação ou 
pelo uso de novas tecnologias, 
é apenas temporária. , A expe­
riência nos tem demonstrado 
que todas as técnicas e tecno­
logias têm vulnerabilidades e 
vantagens, e é improvável que 
alguma técnica ou tecnologia 
possa dominar. Baseado nessas 
idéias, sugerimos muita atenção 
quando forem selecionados os 
materiais de GE e de comunica­
ções. Os modernos equipamen­
tos desses campos de materiais 
militares devem ser construfdos 
em forma modular, com o máxi­
mo uso de processadores de si­
nal e microcomputadores. 

Outra preocufj)ação com os 
materiais é quanto à varredura 
das faixas de freqüência consi­
deradas importantes e sinais de­
tectados de interesse. Esse as· 
pecto das lnfo Sin tornou-se de 
muito elevada importância, des­
de que as tnfo Com têm dimi­
nufdo de importância, a partir do 
momento em que o emprego de 
tecnologias de codificação ten­
de a tornar os sinais de comuni­
cações incompreensfveis para a 
escuta secreta de uma conver­
sação privada. As tarefas de In­
to Com e lnfo Sin poderão tor­
nar-se mais difíceis de realizar, 
se as tecnologias de CCME rá­
dio, tais como salto de freqüên­
cia, espectro ampliado e trans­
missão por salva, continuarem a 
ser empregadas sobre uma base 
de maior largura de faixa. 

Sugere-se, quanto aos equi­
pamentos que compõem as 
MAE, em especial os receptores 
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de interceptação em pregados 
nas atividades gerais de GE, 
que eles devem possuir eleva­
dfssima sensibilidade e que a 
busca do sinal e o processa­
mento deve ser tratado com 
muita rapiaez, para que os da­
dos obtidos tenham real valor. 

Com o desenvolvimento 
crescente dos meios de inter­
ceptação, tem-se procurado em­
pregar sistemas altamente dire­
cionais nas comunicações de 
campanha, de modo a suprimir, 
em grande parte, as possibilida­
des de detecção e de radiogo­
niometria inimigas. Os sinais 
captados nas faixas de poten­
cial interesse devem ser proces­
sados ou examinados· o mais 
rápido possfvel, antes mesmo 
de eles deixarem de existir. 

Portanto, é fácil compreen­
der que os investimentos na 
tecnlogia avançada que envolve 
os materiais de GE são eviden­
temente muito pesados para as 
FT, porém, dentro da avaliação 
custo-benefício, são altamente 
compensadores. 

A tendência atual é para uti ­
lizar a automação, consideran­
do-se que o operador humano 
não tem condições estruturais 
para sintonizar um sinal em uma 
freqüência, no âmbito de uma 
faixa de interesse, e/ou exami­
nar-lhe as caracterfsticas tão 
efic ientemente quanto um equi­
parrento de análise controlado a 
computar. Porém é necessário 
ficar claro que, por mais auto­
matizado que seja, os sistemas 
de GE não poderão prescindir 
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da intervenção humana, isto é, 
dos operadores. 

Os materiais que compõem 
os atuais sistemas de GE ten­
dem a ser móveis, instalados 
sobre viaturas (em shelter ou 
não), usualmente operados por 
uma turma de três ou mais es­
pecialistas, incluindo o motoris­
ta. Essas turmas, de acordo com 
sua atividade, são controladas 
por uma estação ou posto dire­
tor. Os elementos que consti­
tuem os sistemas estão nor­
malmente equipados com seus 
conjuntos-rádio, formando redes 
especfficas, de modo a permitir 
a interligação em fonia e dados. 
Além disso, podem estar dota­
dos com amplos equipamentos 
de processamento de dados. 

O modo de trabalhar das 
unidades de GE sofre a in­
fluência do tipo e/ou geração 
dos materiais empregados. 

Porém é certo que as fre­
qüências de interesse são varri­
das de modo sincronizado, em 
especial quando um sinal de po­
tencial interesse é interceptado 
por todas as unidades de escu­
ta, pois os dados assim obtidos 
devem ser passados imediata­
mente para os elementos de ra­
diogoniometria, par& que seja 
processada a localização da 
emissão. 

É necessário lembrar que os 
postos de radiogoniométria es­
tão separados por distâncias 
consideráveis e que as direções 
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obtidas são informadas para um 
posto diretor, onde são proces­
sadas, para a determinação da 
ârea provável onde se encontra 
a fonte de -emissão. Hodierna­
mente, as direções podem ser 
obtidas com uma surpreendente 
precisão, que lhes dâ um eleva­
do grau de credibílidade. Porém 
hâ sempre a probabilidade de 
algum erro ou engano, propicia· 
do por reflexões ou caminhos 
múltiplos seguidos pelo sinal 
emitido. Os atuais radiogoniô­
metros empregam antenas de 
alto nfvel de precisão direcional. 

A cobertura de todas as fre­
qüências possfveis em toda a 
ãrea da zona de combate é ob· 
viamente diffcil, para justificar o 
emprego massificado de conjun­
tos de interceptação. O que in· 
teressa, para a FT, é obter o 
maior número de dados possf­
veis, com suas dotações ade­
quadas de meios de GE, inteli­
gentemente desdobrados na 
ãrea de operações. Com isso, 
economizarA meios e pessoal 
altamente especializado, dimi· 
nuindo custos de. toda ordem, 
fatos preocupantes para a ope· 
racionalidade das forças singu· 
lares, em especial da FT. 

A GE contra as comunica­
ções táticas ê um objetivo a ser 
alcançado pelas FT modernas 
pois, se for possfvel alcançá-lo, 
abalará o C3 inimigo e atingirA 
fatores psicológicos, que in­
fluenciarão na vontade de com­
bater das forças hostis ou da 
ameaça potencial. 

A Defesa Nacional 



A guerra eletrônica contra as comunicações táticas (li} 

ganha, seja pela adoção de uma 
determinada linha de. ação ou 
pelo uso de novas tecnologias, 
é apenas temporária. A expe­
riência nos tem demonstrado 
que todas as técnicas e tecno­
logias têm vulnerabilidades e 
vantagens, e é improvável que 
alguma técnica ou tecnologia 
possa dominar. Baseado nessas 
idéias, sugerimos muita atenção 
quando forem selecionados os 
materiais de GE e de comunica­
ções. Os modernos equipamen­
tos desses campos de materiais 
militares devem ser construfdos 
em forma modular, com o máxi­
mo uso de processadores de si ­
nal e microcomputadores. 

Outra preocupação com os 
materiais é quanto à varredura 
das faixas de freqüência consi­
deradas importantes e sinais de­
tectados de interesse. Esse as­
pecto das lnfo Sin tornou-se de 
muito elevada importância, des­
de que as lnfo Com têm dimi­
nufdo de importância, a partir do 
momento em que o emprego de 
tecnologias de codificação ten­
de a tornar os sinais de comuni­
cações incompreensfveis para a 
escuta secreta de uma conver­
sação privada. As tarefas de ln­
fo Com e lnfo Sin poderão tor­
nar-se mais difíceis de realizar, 
se as tecnologias de CCME rá­
dio, tais como salto de freqüên­
cia, espectro ampliado e trans­
missão por salva, continuarem a 
ser empregadas sobre uma base 
de maior largura de faixa. 

Sugere-se, quanto aos equi­
pamentos que com põem as 
MAE, em especial os receptores 
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de interceptação em pregados 
nas atividades gerais de GE, 
que eles devem possuir eleva­
dfssima sensibilidade e que a 
busca do sinal e o processa­
mento deve ser tratado com 
muita rapidez, para que os da­
dos obtidos tenham real valor. 

Com o desenvolvimento 
crescente dos meios de inter­
ceptação, tem-se procurado em­
pregar sistemas altamente dire­
cionais nas comunicações de 
campanha, de modo a suprimir, 
em grande parte, as possibilida­
des de detecção e de radiogo­
niometria inimigas. Os sinais 
captados nas faixas de poten­
cial interesse devem ser proces­
sados ou examinados· o mais 
rápido possfvel, antes mesmo 
de eles deixarem de existir. 

Portanto, é fácil compreen­
der que os investimentos na 
tecnlogia avançada que envolve 
os materiais de GE são eviden­
temente muito pesados para as 
FT, porém, dentro da avaliação 
custo-benefício, são altamente 
compensadores. 

A tendência atual é para uti­
lizar a automação, consideran­
do-se que o operador humano 
não tem condições estruturais 
para sintonizar um sinal em uma 
freqüência, no âmbito de uma 
faixa de interesse, e/ou exami­
nar-! h e as caracter1sticas tão 
efic;entemente quanto um equi­
parr ento de análise controlado a 
computar. Porém é necessário 
ficar claro que, por mais auto­
matizado que seja, os sistemas 
de GE não poderão prescindir 
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da intervenção humana, isto é, 
dos operadores. 

Os materiais que compõem 
os atuais sistemas de GE ten­
dem a ser móveis, instalados 
sobre viaturas (em shelter ou 
não), usualmente operados por 
uma turma de três ou mais es­
pecialistas, incluindo o motoris­
ta. Essas turmas, de acordo com 
sua atividade, são controladas 
por uma estação ou posto dire­
tor. Os elementos que consti­
tuem os sistemas estão nor­
malmente equipados com seus 
conjuntos-rádio, formando redes 
especfficas, de modo a permitir 
a interligação em fonia e dados. 
Além disso, podem estar dota­
dos com amplos equipamentos 
de processamento de dados. 

O modo de trabalhar das 
unidades de GE sofre a in­
fluência do tipo e/ou geração 
dos materiais empregados. 

Porém é certo que as fre­
qüências de interesse são varri· 
das de modo sincronizado, em 
especial quando um sinal de po­
tencial interesse é interceptado 
por todas as unidades de escu­
ta, pois os dados assim obtidos 
devem ser passados imediata­
mente para os elementos de ra­
diogoniometria, para ,que seja 
processada a localização da 
emissão. 

É necessário lembrar que os 
postos de radiogoniometria es­
tão separados por distâncias 
consideráveis e que as direções 
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obtidas são informadas para um 
posto diretor, onde são proces· 
sadas, para a determinação da 
área provável onde se encontra 
a fonte de -emissão. Hodierna­
mente, as direções podem ser 
obtidas com uma surpreendente 
precisão, que lhes dá um eleva· 
do grau de credibilidade. Porém 
há sempre a probabilidade de 
algum erro ou engano, propicia­
do por réflexões ou caminhos 
múltiplos seguidos pelo sinal 
emitido. Os atuais radiogoniô· 
metros empregam antenas de 
alto nfvel de precisão direcional. 

A cobertura de todas as fre­
qüências possfveis em toda a 
área da zona de combate é ob· 
viamente diffcil, para justificar o 
emprego massificado de conjun­
tos de interceptação. O que in­
teressa, para a FT, é obter o 
maior número de dados possf· 
veis, com suas dotações ade­
quadas de meios de GE, inteli­
gentemente desdobrados na 
área de operações. Com isso, 
economizará meios e pessoal 
altamente especializado, dimi· 
nu indo custos de toda ordem, 
fatos preocupantes para a ope­
racionalidade das forças singu­
lares, em especial da FT. 

A GE contra as comunica· 
ções táticas é um objetivo a ser 
alcançado pelas FT modernas 
pois, se for possfvel alcançá-lo, 
abalará o C3 inimigo e atingirá 
fatores psicológicos, que in· 
fluenciarão na vontade de com­
bater das forças hostis ou da 
ameaça potencial. 
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A guerra eletrõn ica contra as comunicações táticas (I I) 

O CEL HUMBERTO JOSÉ CORRÊA DE OLIVEI­
RA é autor de muitos trabalhos sobre Comunica­
ções e Guerra Eletrõnica (GE). É considerado 
pioneiro da GE no Exército Brasileiro. Possui os 
cursos da AMAN (Tu 1952); EsCom; EsAO (Tu 
1962); ECEME (Tu 1967); ESG (1973). Além des­
ses, possui o Curso de Navegação Espacial (Es­
cola Naval), Comunicações por Satélites 

(USASCS) e da ESG da França (1977 e 1978). Foi Instrutor de Co­
municação na EsSA (1956 a 1959), do CCom/AMAN (1960, 1961, 
1963 e 1964), e Instrutor-Chefe de Emprego Tático das Comunica­
ções e Subcomandante da EsCom, nos anos de 1969 a 1972. Co­
mandou o 49 BCom Ex nos anos de 1974 a 1976. Foi Chefe d.o Gabi­
nete da extinta OCom e da OMCE. Como oficial do EME, serviu na 2~ 
Subchefia e na 3~ Subchefia, onde exerceu as funções de Chefe do 
NICIGE (Núcleo de Instalação do Centro de Instrução de GE), e 
Executivo da CCCAGE (Comissão de Coordenação e Controle das 
Atividades de GE). Reformado por motivo de saúde em setembro de 
1986, ainda se dedica a pesquisa e produção de trabalhos sobre GE. 
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O consumo interno do 

cacau no Brasil 

A Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira - CE­
PLAC - Órgão vinculado ao Ministério da Agricultura e responsá­
vel pela elaboração e implemento das políticas governamentais de 
apoio à cacauicultura nacional, tem se preocupado com o consumo 
interno do cacau e de seus derivados no Brasil, que é reconhecida­
mente baixo, se se levar em conta que o País é o segundo maior 
produtor mundial de cacau, perdendo apenas para a Costa do Mar­
fim, e está entre os dez maiores países produtores de chocolate. 

O consumo interno médio aparente de cacau, nos dltimos seis 
anos, ficou em 39.400 toneladas, o que corresponde aproximada­
mente a 10% da produção nacional de cacau. Já nos dltimos dois 
anos, este consumo aparente médio de cacau aproximou-se dos 12% 
da produção nacional, ou seja, de 64.800 toneladas . 

Os maiores consumidores de cacau e derivados (liquor, mantei­
ra, pasta e pó), são as inddstrias chocolateiras, que vão fabricar o 
produto final - o chocolate. Assim, o consumo do cacau está dire­
tamente ligado à produção do chocolate. 

O cálculo do consumo interno de cacau é feito indiretamente a 
partir da produção total de todos os tipos de chocolate, o que leva a 
se ter um viés em relação às variedade existentes dos recheios (a­
mêndoas, frutas, licores etc). Outro fator limitante do consumo de 
cacau é o uso de gorduras hidrogenadas, conhecidas como sucedâ­
neos da manteiga do cacau. 

Utiliza-se, para cálculo do coosamo interno de cacau, um fator 
de conversão determinado pela Food and Agriculture Organization 
- FAO -, o que leva a resultados estimativos, visto não existires­
tatística discriminadas por tipo de produto do chocolate fabricado 
no país, o que atingiria resultados mais confiáveis, devido ao uso 
de diversos fatores de conversão especffl,c:oa. 

Diante deste quadro, a CEPLAC tem investido nas atividades do 
Comitê de Expansão "do Consumo do Chocolate no Brasil- COMEC 
-, organização sustentada por setores como o das inddstrias choco~ 
lateiras. É intenção da atual administração do órgão incrementar o 
uso de bebidas choco latadas na merenda escolar, introdução do 
chocolate líquido na alimentação das forças armadas, bem como dos 
atletas que irão representar o País nas Olimpíadas de Seul, divulga­
ção em eventos, como feiras e exposições, além de outros derivados 
do cacau como o suco, a geléia, o mel e a aguardente. 



INFORMACÕES • 

ARQUIVO HISTÓRICO DO EXÉRCITO 

O Arquivo Histdrico do Exdrclto, dentro de sua finalidade de cooperar em 
pesquisas histórico-militares, apoiou a realização das seguintes pesquisas em 

seu acervo no 19 semestre do ano de 1987, pelos pesquisadores abaixo 
relacionados. 

PESQUISADOR 

ALMADA, Orestes 

ALMAS, Rosana Nunes 

ALMEIDA, Ellasar de Oliveira (Maj) 
(ECEME) 

ALMEIDA, Isabel Pedrosa Martins de 

ALVES, Joaquim Vltorlno Portela 
Ferreira, Cel 

ARCE, Enrique VIana 

AZAMBUJA, Marcos 

AZEVEDO, Norma GulmarAes 

BANDEIRA, Carlos Manas 

BARREIRA, Jos4 Joaqlllm (Cel) 

BARROS, Glimedes Rego (Gen) 

BARROSO, Ivan Ellery (TC) 

BATALHA, Fernando Antonio 

BELIZÁRIO, Luiz Guilherme 
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ASSUNTO 

Genealogia - Estudo de 

Hlst6rlco Unidades da FEB 

Os Jovens Turcos - Importância para o 
Impulso da ProflsslonallzaçAo do Exêrclto 

Iconografia sobre a Escola Militar PM 

Resposta a Artigo Publicado 
por W. Waak 

FormaçAo de Oficiais do Exêrclto Brasileiro 
- 1874·1 914 

Os Dragões do Rio Pardo - Hlst6rlco 

Relat6rlo Mal Rondon 

Fábrica de P61vora e Armamentos do Brasil 

Cel Eng Ricardo F. A, Serra 

Consulta de Almanaques do Exêrclto 

Ten Antonio JoAo Ribeiro, 
Cmt Pedro Ruflno e Cel Dias da Silva 

Cartografia, Iconografia e Manuscritos 

Os Capoeiras no Rio de Janeiro 
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BENTO, Antonio Augusto S 

BENTO, Cláudio Moreira (Cel) 
(Clube Militar) 

BOCAIUVA, VInicius 

BUDÓ, Aluisio Bollvar (Gen) 

BOPP, Itamar 

BRAGA, Pedro Paulo de Mello (Ten) 

BRUTTO, João Batista 

C COM S EX 

C DOC EX 

C DOC EX 

CABEDA, Corállo B. P. 

CABRAL, Francisco Pinto (Prol) 

CABRAL, GetOiio Moreira 

CABRAL, Ronaldo Gllcérlo 

CAGGIANI, Ivo Santana-SP 

CAMPOS, Flamarion Pinto (Gen) 

CARUSO, Ernesto Gomes (Cel) 

CARVALHO, Maria das Candeias 
Soares de 

CASSOL, Amaldo Luiz Caçapava 

CASTILHOS, Uruguay R. Vegas 

CAVALCANTI, Nelson Vefoso (TC) 

CHACON, Vamlreth (Brasllia -DF) 

CHAVES, Carlos Dfttz 

CLUBE MILITAR 

CMDO MILITAR DO LESTE 
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Mauá - Patrono da Marinha Mercante 

Mal Antonio Correia da Câmara 
Mal José SlmeAo de Oliveira 

Joio Guilherme de Suckow 

Levantamento dos Ex-Cmt do Perfodo de 
29/03/11 a 07/09/26 3' Bda C Mec 

Biografia do Cel Slmllo da Cunha Gago 

Uniformes do Exército Brasileiro 

Bibliografia sobre a Provfncia 
S. Pedro do Sul 

Organização do Exército 

Dados biográficos do Gen R upe rto 
Clodoaldo Pinto 

Datas de Assunção e Passagem de Cmdo 
na 3t Bda C Mec 

Almanaques do Exército 

A FEB na Segunda Guerra Mundial 

Fés de Offcio de Patricia e Henrique A. de 
SepOiveda Everard 

Almanaque de Oficiais 1976/80 

Cerro de Carumbé 

Guerra do Paraguai 

Nomes de militares classificados quando 
da criação do 59 RAM 

Revoltas depois da 
Guerra do Paraguai 

Dlnarte Pereira Ribeiro 

Dragões do Alo Pardo-Histórico • 

Consultas Diversas-Almanaque Oficiais 

Sfntese Biográfica e Projeção de ~axias 

Fábrica de Pólvora da Lagoa e Casa dos 
PIIOes/ Fábrica de Pólvora 

TC AntOnio Senna Madurelra 

- Restos mortais do Mal Manoel L Osório 
Situação e 

- Programa Geral de Exumação de Caxias 
- 1949 
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CMDO DA 1' REGIÃO MILITAR 

CONCEIÇÃO, Fábio da Silva 

CORREIA NETO, Jonas de Morais 
(Gen) 

CONSENDEY, Genino Jorge (Maj) 

COSTA FILHO, Antonio Targino da 

COSTA, Patricia Mendes Ferreira 

COSTA, Valeriano Mendes Ferreira 

CRISCENTi, Joseph T. (EUA) 

DEMIURGO (Cel) 

DIAS, Jos4 Ferreira (Cel) 

DORIA, Jayme de França 

ELAEL, Jorge Abiganem 

ESTEVES, Asdrubal (Cel) 

FAGUNDES, Morlvalde Calvet 
(Gen) (Clube Militar) 

FERNANDES JUNIOR, Francisco 
Rodrigues (Gen) 

FERREL, Dalva da Cunha 

FIGUEIREDO, Fernando Martins de 
(Cel) 

FIGUEIREDO, Osório Santana 

FONSECA, Walter 

GALOTTI, Osvaldo (Dr) 

GERACI, Odilon 

GOMES, Anápio Filho (Gen) 

GUERRA, Maria Regina de Freitas 

A Defesa Nacional 

lnfo~ 

Restos mortais do Mal Manoel L. Osório -
Situaçlo 

lnddstrla Bdllca - Histórico 

-Restos mortais do Mal Manoel L Osório -
SituaçAo e 
- Manuscrito de Romanguera Correia 

Gen Josd Mari~ M. Guimarles - o mais 
jovem e mais moderno dos fundadores do 
Clube Militar 

- lnsrgnias de Comando e 
-Histórico dos Cmt do 219 GAC 

- Positivismo na Escola Militar da Praia 
Vermelha 

- Positivismo na Escola Militar da Praia 
Vermelha 

Gen Ricardo Lopez Jordan da Provrncia de 
Entre-Rios e o Brasil 

TC Pedro Nunes 

Fábrica Presidente Vargas 

Gen Jdllo Maximiliano Oliveira Filho 
(França) 

Biografia do Mallgnaclo de Freitas 

Chefes Estado-Maior do Ex 

O Exército e a República 

Biografia do Maj Cav Joio B. Bra!ldlo de 
Lima - Ano 1866 

Biografia do Gen Renato da Veiga Abreu e 
Gen Ublrajara dos Santos Lima - Ano 1866 

Escola de 
Veterinária do Ex 

Capa Gadcha Preta - Uso no Ex 

Cel Eng Luiz D'AIIncourt 

Avaliação da Guerra de Canudos 

-Armamento 
- Uniformes do Ex4rcito Brasileiro 

LegislaçAo sobre EducaçAo Frsica 

Dados biográficos de Manuel Pedro de 
Freitas 
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GUERRA, Watter Pinheiro 

HENRIQUES, Elber de Mello (Cel) 

JESUS, Noel de 

JOUBIM, Pedro Jacinto B. Mallet 

KATZ, Samy 

KOIFMAN, Henrique 

KREISCHER, Ronaldo Pereira 

KULMAN, Jorge Bjorn (Consul 
Dinamarca- São Paulo) 

LAVOR, João Conrado Niemayer de 

LIMA, Ana Maria Rezende de 

LIMA, Jesus Geraldes de (Maj) 

LUZ, Adilson Moreira da (Maj) 

MACHADO, Marlangela Rosa 

MARTIRE, Amadeu (Gen) 

MEDEIROS, Laudelino Teixeira 

MEDEIROS, Manuel dos Santos 

MELLO, Luiz Gonzaga de (Cel) 

MENDES, João Roberto Garcia 

MENDONÇA, Marlna Gusmão de 

MENDONÇA, Edlzlo Rodrigues 

MOREIRA, Isabel Martins 

MORGADO, Sergio Roberto Dentlno 
(TC} 

MOURA, Aureliano Pinto de (Gen) 

NASCIMENTO, Jorge Caetano Souza do 

NASCIMENTO, Dutelvir Pereira do (Cel) 
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Fé de Offcio de Adolfo B. Menezes 

- Vida e obra de Benjamin Constant 
-Biografia do Cel Eudoro Correia 
- Mallet- Batalha de Tuiutl- Parte de 
Combate e 
- Marciano Botelho Magalhães 

Trtulos no Exército 

- Pátria, honra, dever, livro de CASTRO, 
João Vicente Leite de (Mal) 

Formação da FEB (Tese Universitária) 

Fortificação do Brasil 

AlteraçOes da 4' Cia Provrncia de Alagoas 
de 12 Ago 1870 a Jan 1889 

Dados históricos de cidadãos da Dinamarca 
ou brasileiros descendentes 

Fábrica de Pólvora da Lagoa 

Casa de Deodoro 

Lei nv 2290, de 13/11/1910 

Lei de organização básica do Exército e 
seu Regulamento 

Guerra do Paraguai 

DO n9 48, de 11/03/1983 

TC Antonio Augusto de Arruda -obra 
filosófica 

Canudos 

Nomes, funçOes e desempenhos de oficiais 
para monografia 

Manuel Nunes Vidigal 

Revolta da Vacina Obrigatória 1904 

Governadores e Interventores do Estado da 
Bahia 

A Conquista do Acre 

Antonio Pereira da S. Guimarães 

Dados biográficos do Gen Couto 
Magalhães 

Guerra de Canudos 

Dados históricos do 309 Bl em Santa Maria 
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NOGUEIRA, Ellezlo 

NUNES, Richard Fernandes 

PAULA, Josê Haroldo de 

PEDROSA, Josê Fernando de Maya 
(Clube Militar) 

PEIXOTO, Geraldo Josê Martins 
(Cel) IMBEL 

PEREIRA, Frederico Fernandes 

PEREIRA, Josê Maria Batista 

PESSOA, Antonio Josê O' Araujo 

PIAZZA, Walter/ Florianópolis-se 

PINHEIRO, Josê Juarez Bastos 

PINTO, Gabriel/ ~elotas-RS 

RAPOSO, Amerino (Cel) 
(Clube Militar) 

179 R C Mec 

RIBEIRO, Gabrie l Agostinho Botafogo 
(Cel) 

SALLES, Nea 

SEÇÃO AVIAÇÃO- EME 

SGEX 

SEDREZ, Lise Fernanda 

SILVA, Alberto Martins da (Cel) 

SILVA, Emílio Josê Almeida da 

SILVA, Nilson Gomes da 

SILUGIRA, Amaud Corrêa da 

SORENSEN, Allan 

SORIANO, Manoel (Neto) Cel 

SOUZA, Sandra Suefly de 

A Defesa Nacional 

lnfoi'11\BÇÕ8S 

lnsrgnias de OM 

Histórico do 219 GAC 

Situação Serviço Sallde 

Fê de Ofrcio Mal Manuel Deodoro 

. 
Fábrica de Piquet 

Pesquisa e Mapas antigos de Nova Iguaçu 

Transferência para Reserva 

Guerra do Paraguai 

Biografias- Fês de Ofrcios 
diversas - Consultas 

Pelotão de Sepultamento da FEB 

Dados sobre Manoel Pinto da Mota, 
Joaquim S. Fialho e Cel Josê Simeão 
Torres 

Ten Gen Antonio Sena Madureira 

rndios Gualcurus - Histórico 

Gabriel de Souza P. 
Bota fogo 

Uma biografia da Guerra de Canudos 

Srntese histórica da Aviação do Exêrclto 
1916- 41 

-Restos Mortais do Mal Manoel L. Osório -
Situação · 
- Programa Geral da Exumação de Duque 
de Caxias · 

Fortiflcaçl5es Históricas da Guanabara (RJ) 

Medicina Militar 

FAIBRAS - Atuação do Sv Sallde 

Organização do Sistema de Doe do EB 

Manual Técnico TM-11 4065 

Cidadãos ligados direta ou indi retamente à 
Dinamarca que tenham servido nas fileiras 
do Exêrcito Brasileiro do sec. XIX 

Brasão de Felipe Camarão 

Fortaleza de Lage - Histórico 
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TAPAJÓS, Vicente (Clube Militar) 

TEIXEIRA, Antonio Carlos Rodrigues 

VALE, Francisco Lesson do 

VEIGA, Jair Toledo 

VENTURA, Guilherme Batista (Maj) 

VERAN, Nelson Nunes 

VIANA, Mauro L. Costa (Ten) 

VIEIRA, Gleuber (Gen) 

VILLAR, Sonla Regina a.' de Castro 

VILLELA, Denlzar 

WOLLMAN'N_ João Noil 

XAVIER, Clarlce Dlefenbach 

Fá de Of(cio de Serzedelo Correia, Cel 
Candldo Costa e Tomaz Cavalcanti 

Ex-Comb Guerra do Paraguai 

Revolução no ACRE, 1903- 1906 

Guarda Nacional 

Documentos que regulam procedimento 
para Instalação de Arquivo 

Gen Henrique D. Saddock de Sá 

Uniforme das OM antecessoras do 322 Bl 

Biografia do Gen Maximiano A. Gu~ão 

Dados Biográficos de Aioyses da C. Vlllar 
(Cel) 

Retratos de: Arthur Oscar, Cel Moreira 
Cesar; Cap Salomão da Rocha Agostinho -
roteiros colunas em Canudos 
Canhão 32 Whltworth (foto) 

Batalhão Suez e FAIBRAS 

Informações Históricas 

LIAB DEMONSTRA NOVA 
MUNIÇÃO DE INSTRUÇÃO 

L 
IAB, fabricante de muniç6es e subsi­
diária da Bofors, acaba de lançar sua 
Muniçáo de Treinamento para Alvo de 

105mm A demonstraçáo foi feita recentemente 
perante um grupo intemacional de visitantes, 
usando-se tanques Centunon e ·s 'pertencentes 
ao ExlkcltJ Sueco, na Escola de Tropas Blinda­
das da Suécía. Os artilheiros dos tanques deram 
uma excelente exibiçáo de boa pontaria. 

Mas mJo é pontaria o que irTJJOrta. A mu­
niçáo tam~m é de extrema import/Jncia. Uma 
das exigéncías básicas da m.miçáo de instrução 
é que deva ser balistícamente igualada b nature­
za co"espondente da muníçáo de combate para 
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distáncias normais de tiro. Normalmente, contu­
do, um projetJ que Iguale a muniçlo de combate 
em peso tanto quanto em formato deve ter ne­
cessariamente a mesma distância máxima de tiro 
e, em conseqüéncía, distância pronunciada de 
segurança. 

A fabricaçáo da nova muniçáo de íns­
truçáo LIAB, denominada Flakten, destina-se a 
reduzir drasticamente a necessária distância de 
segurança O pequeno alcance é atingido pelo 
projétil se tomando instável em sua tajetória, 
depois de ter passedo a drea do alvo. Essa ins­
tabilidade náo é alcançada com pirotécnica, mas 
com a ajuda de afetas de reduçáo de giro. As 
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a/elas quebram a velocidade de rotação do 
projétil depois do disparo, de modo que o projétil 
se toma instável e tomba a uma fase critica es­
pecflica da velocidade de rotaçáo. 

As caracterfsticas balísticas sã?, assim, 
mantidas até que a área do alvo seja alcançada, 
enquanb que o alcance máximo fica grandemen­
te reduzido em comparação com a APFSDS vivo 
(a natureza correspondente da muniçA.o de com­
bate). 

Esse efeib se toma muito apreciável no 
caso da Muniçáo Blindada Perfurante, para a 
qual alta velocidade de boca e o formato delgado 
do projétil proporcionam áreas de risco muito 
grandes. 

Além disso, sendo uma munição multo 

mais balisticamente regulada (com relação à 
APFSOS), devtdo a seu modelo aerodmámico, 
a nova munição de instruçáo apresenta as se­
guintes vantagens sobre seus antecessores: 

- Are a de segurança latamente reduzida. 
- Desgaste do cano grandemente reduzi-

do 

Reswrindo esses aspectos, é-nos pro­
porcionada uma munição de instruçA.o que tem, 
s.:>b o aspecb do custo, uma situação muito fa­
vorável com relaçA.o a outros tipos de munição de 
treinamento. 

Pode ser disparada de qualquer tanque 
que tenha canhóes de 105rrm L7 (L 7A1, L 7A2, 
L7A3), M68eF1 

NORUEGA: 
MÍSSIL RBS 70 APROVA 
EM DISPAROS DE TESTE 

A s Forças Armadas da Noruega reali­
zaram, em agosto passado, disparos 
de teste do míssil ABS 70, no campo 

de provas de Vldsel Um btal de cinco mísseis fo-
ram disparados com bons resultados. Um dos 
moti'IOS para esse sucesso pode ser atflbufdo à 
eficácia do equipamento simulador do sistema 
RBS 70. Isso demonstra como é facil treinar 
competentes operadores de mfss/1 com o simula-

A Defesa Nacional 

dor RBS 70: um fato que foi comprovado tanto 
pelas forças de defesa norueguesas quanto sue­
cas, bem como por vários outros pafses que já 
encomendaram o RBS 70. 

Os disparos de treinamento que foram 
realizados recentemente só fizeram confirmar o 
sucesso. Até agora, todos os operadores que 
dispararam o míssil pela pnme!fa vez obtiveram 
bons resultados. Os três mfsseis que foram dis-
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parados 118 presença de observadonts atingiram 
os seglintes alvos: 

Disparo 1: 

O alvO era um tubo rebocado a uma distAncia de 
2800 metros. O romprimento do alvo era de 8 
metros rom um diMietro de O, 5m. Sua velocida­
de era de 90 mls. O resultado bl um Impacto dl­
ret>. 

Disparo 2: 

O alvo era um tubo reóocado tipo DF- t 4. Era ex­
ternamente pequeno, t,2mde comprimento por 
0,3m de dilmstro. Sua velocidade era de 200 
mls. Sotxe um aviao, o alvo tefla resullado num 
ifTJ)scto direto. A dis!Ancfa do disparo bl de 
4200m. 

Disparo 3: 

Contra um a'ifáq de ataque montado num masl10 
a uma distlJncfa de 2400m e num maslro de tOm 
de altura, aproximadamente. O objetivo disso era 
lestar/demonstar o efeito de espoleta de veloci­
dade do mfssil. O efeito no alvo, causado pela 
ogiva e pela detonaç6o da espoleta de velocida­
de, foi devastador. 

Disparos 4 e 5: 

Maís doi$ outros disparos bem suceddos ronra 
um pequeno alvo DF- 14, pelb do alcance tM­
ximo do sistema, foram realiZados. Os resultados 
correspondem a ifTJ)Bct>s rontra alvos reai$. 

Todos os rrísseis foram submetidos a rigoroso 
tratamento ambiental antes dos disparos. 

Maiores lnbrmaç<Jes: 
AB Bobrs, S- 691 BOBOFORS, Suécia 
Telebne: + 46 586-BtOOO 
Telex: 732t0Bobrs s 
Telef8.x: + 46 586-581 45 

A munlçlo 105150 TPD5-T, da Bobrs, mentf#m uma trajetória reta ali§ 2400mm, ames de se t>mar 
lnstllvel e oomeçar a tombar. 
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TESTADO COM SUCESSO PELO 
EXÉRCITO DOS ESTADOS UNIDOS O 

MfSSIL ANTITANOUE BILL. DA BOFORS 

A arma an~tanque de ataque mbimo 
Bil~ da Bofors sueca, acaba de con­
cluir uma avaliaçlo técnica altamente 

bem sucedida no Comando Mfssil do Exército 
dos EUA, em Huntsvílle, Alabama. O Bil~ da 
Bofors, estA sendo, atualmente, considerado pe· 
lo Exército dos EUA como um sistema antitanque 
de mtkiio alcance suplementar ao Dragon, antes 
que o AAWS seja colocado em carTfJO em mea· 
dOs da década de 1990. 

A avalíaç/Jo técnica consis~u de 30 dispa· 
ros do rrfssil BILL contra vêfrlos alvos estacioná· 
rios ou em movimento, a distAncias que variavam 
de 450 a 200() matros. Os disparos de teste dO 
BILL , feibs pelo Comando Mfssil do Exército dos 
EUA, des~naram-se a avaliar a precisáo e a /ela· 
/idade do sistema, sua resposta a contramedi· 
das, a facilidade de uso por parte de artilheiros 
norte-americanos e sua confiabllídade. Os ofi· 
ciais do Exércíto envolvídos no programa confir· 
msram como Nrooito bem sucedidas" as ava­
liaç6es técnicas do BILL. 
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Um dos aspectos do BILL que é de parti­
cular interesse para o Ex#Jrcito dos EUA é sua 
capacidade de ataque máximo, virtude da qual o 
BILL voa por sobre seu alvo enquanto uma espo­
leta de proximidade detona a carga da ogiva so­
bre os componentes mais vitais de um tanque. 
Ao contrário dos mísseis convencionais, de ata· 
que antitanque horizontal, essa soluç/Jo de ala· 
que do alto permite ao BILL penetrar nos tanques 
de batalha mais modernos, inclusive aqueles 
aparelhados com blindagem rea~va. 

O sistema BILL está programado para 
começar testes operacionais no Exército dos 
EUA em 1988, esperando-se uma decisáo do 
Exército em encomendar o sistema logo depois. 

Maiores lnformaç6es: 
AB Bolors, S-691 80 BOFORS, Suécia 
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MELHORAMENTO PARA 
FORTIFICAR O SISTEMA 

PASSIVO DE DEFESA AÉREA 

A s Indústrias Wa/lop, uma subsídidria 
da ML Holdings pie, estAo ampliando 
a efic<lcia de seu sistema passivo de 

defesa aérea Rampart através da incorporaçifo 
de um sistema de projeçifo de fumaça em gran­
des /Jreas (LASS). O Rampart, que utiliza fuma­
ça, iscas de resfduos infravermelhos e ba/6es pa­
ra proporcionar defesa altamente eficiente de 
áreas, jil estA em serviço protegendo aeroportos 
e outras instalaçóes vitais. 

Projetar fumaça sempre foi uma eficiente 
contramedida visual que também pode ser ofere­
cida numa forma que agir/J contra sensores infra­
vermelhos. A nova e compacta unidade LASS é 
completamente automéftica e, em resposta a co­
mandos provenientes da unidade de controle 
Rampart, geraril fumaça, em ambas as formas, 
durante até 90 minutos. 

A unidade, fabricada pela Weslake Ae­
romarine Englnes, baseia-se numa espécie de 
versifo militarizada de um turbocombustor - um 
turbocarregador automotor baseado em turbina a 
gás. Obtém-se a geraçllo /Mxlma de fumaça 
dentro de 60 segundos, com controle autorncftico 
da qualidade da fumaça Cobertura rdpída de te­
la de fumaça serd fornecida pela Rampart em 
blocos produtores de 1 O kg de fumaça, os quais, 
dependendo das condições meteorológicas. po­
dem durar até cinco minutos. 

Para maiores informaçóes: • 

Nick Hawkins 
Wallop Group of Companies 
Arl<ayHouse 
Weyhi//Road 
Ando ver 
Hamf]6hire SP10 3 NR 
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Nota do Editor: 

O sistema Rampart 6 um sistema de três 
componentes gue utiliza bal6es, dispositivos de 
resfduos mfravermelhos e fumaça para propor­
cionar um sistema de defesa de área, de baixo 
custo, de baixa manutençAo e altamente eficien­
te. Empregado em redor de instalaç6es vulnerd­
veis, o sistema constitui um eficaz meio de dele­
sa passiva contça avl6es, forçando-os a tomarem 
ação evasiva e ev1tando a localízaçAo visual, m­
fravermelhO ou por radar de alvos. O Rampart 
também pode melhorar a eficiência de sistemas 
ativos de defesa aérea, obrigando aví6es de atá­
que a voarem em altura suficiente para serem 
atingidos por sistemas de armas antiaéreas. 

Os componentes ba/6es - Skysnare e 
Skynet - podem ser infl~dos automaticamente 
por comando de réfdío. O Skysnare atinge sua al­
tura ITII1xima de 300m em aproximadamente dois 
minutos. Ambos os balões são amarrados por 
uma corda Kevlar com uma tensão de rompimen­
to de 1000 kg -suficiente para causar severas 
avarias a um avião que os alcance. Os baiQes 
podem ser recolhidos depois que a ameaça i me­
dlata tenha passado, ou deixados no posto por 
até duas semanas antes que precisem ser rein­
flados. 

Foguetes de calibre de Sli!Yil de giro es­
tabilizado, disparados de plataformas montadas 
em pequena uniçiade de tiro, tanto dispensam 
resfduos como chamarizes infravermelho ou uma 
combinaçao de ambas as coisas. Cargas 
úteis de resfduos podem produzir sinais chamari­
zes dentro de 20 Mgundos de disparo As cargas 
úteis em infravennslho, alojadas em pequenos 
p/Jra -quedas, produzem radiaçdo de alta energia 
tan~o em comprimentos de onda longa e curta In-

A Defesa Nacional 



fravermelho- uma eficiente contramedida contra 
detectores Infravermelhos de mlsseis. 

O Rampart ~ tola/mente compactado, 

~ Defesa Nacional 

Informações 

sendo acionado por baterias ou pilhas solares. 
Pode ser postl em açáo independente de cabos 
ou outros serviços de awio. 
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Centro de Tra~nto de E fluentes de Curtwnu, em Estância Velha, RS. 

Nos óltimos anos, a preservação do meio ambiente ganhou uma importância extraordi­
nária em todo o mundo, pois o homem conscientizou-se de que, para a sua sobrevivência, é 
fundamental a manutenção do equillbrio ecológico. Na frente desses acontecimentos, a dire­
ção do SENAI tomou medidas visando à recuperação de algumas áreas que se encontravam 
em processo acelerado de poluição. 

Dessa forma. a Instituição optou por investir em três ramos industriais, constituídos por 
empresas de capital nacional: a de couros e peles, a agroindllstria e a ind6stria têxtil. Através 
da Diretoria de Cooperação Internacional - DCI, o SENAI tem incentivado a transferência 
de tecnologia para atender às necessidades desse setor, adaptando-o de acordo com a legisla­
ção ambiental vigente. 

Ações 

No início dos anos 70, com o aumento da atividade industrial no País e o conseqüente 
agravamento dos problemas ambientais, regiões como o ABC paulista, Volta Redonda (Esta­
do do Rio), Cubatão (São Paulo) e as grandes metrópoles passaram a sofrer devido à concen­
tração populacional e de indústrias. 

Ciente dos novos problemas sociais, o governo federal publicou, em 1970, o documento 
"Metas e Bases para a Ação do Governo". Elaborado pela Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, esse texto definia a luta contra a poluição como uma das priorida­
des nacionais. A partir de então, criaram-se órgãos responsáveis pela fiScalização e controle 
do meio ambiente, culminando com a implantação do Ministério de Desenvolvimento Urbano 
e Meio Ambiente- MDU, em 1985. 

A estação piloto 

Entre os investimentos realizados pelo SENAI nas atividades industriais, destaca-se a 
instalação da Planta Piloto e de Demonstração para o Tratamento de Efluentes de Curtumes, 
em Estância Velha, no Rio Grande do Sul. A estação fica junto à ~scola de Curtimento do 
SENAI e seu objetivo é tratar os resíduos provenientes das indústrias de couros e peles, de 
grande concentração na região. 

Este projeto resultou de um acordo fmnado entre o SENAI e a Organização das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento industrial - Onud1, com a preocupação de recuperar o equi­
líbrio ecológico na cidade e nos municípios vizinhos, antes ameaçados pelos despejos indus­
triais. A estação é a ónica, no seu gênero, no continente sul-americano. 



REGISTROS 

EMBRAER NEGOCIA 
50 BRASfliA 

COM A TEXAS AIA 

A maior empresa atJrea do mundo 
ocidental, a norte-americana 
Texas Air Corporation, baseada 

em Houston, acaba de assinar o contrato 
de compra de 20 unidades do EMB-120 
Brasllía, com mais 30 unidades em 
opçAo. Trata-se do maior volume de uni­
dades compradas num único contrato e o 
que representa a maior soma jtl negocia­
da pela Embraer. 

O contrato foi assinado na sede da 
companhia em Houston, Texas, no dia 29 
de agosto, pelo VIce-Presidente da Texas 
Afr, James W. Arpey, e ratificado no dia 8 
de setembro, na Embraer, pelo seu dire­
tor superintendente, Ozff/o Carlos da Sll· 
va, e pelo diretor comercial, Heitor Fer· 
nandes Serra. 

A compra prev~ um primeiro bloco de 
20 aeronaves, com entregas começando 
em novembro de 1987 e se estendendo 
at~ maio de 1989, e uma opçlo para 30 
outras aeronaves, para entregas· que de· 
verlo ser conclufdas atd o final de 1990. 

As primeiras unidades a serem en· 
tregues para a Texas A/r Corp. serlo co· 
locadas em operaçlo pela Brítt Aírlines, 
Inicialmente a partir de Houston, dentro 
do sistema da Continental Express. 

Outro ponto importante que este 
contrato encerra 11 a consolldaçlo da li· 
derança do EMB-120 Brasma no mercado 
da avlaçlo regional em todo o mundo, na 
categoria dos avl6es de 30 lugares. O 
total de unidades vendidas at~ o mo· 
mento chega a 128, enquanto que as op­
ç6es registradas alcançam 129. 

A Defesa Nacional 

A Texas A/r, apesar da grande aqul­
síçlo, ainda perde o primeiro lugar, em 
ntJmero de Brasnta comprados, para a 
ASA - Atlantíc Southeast Alrllnes, tam­
b~m norte-americana (baseada em 
Atlanta, Georgla), que, atd o momento, jtJ 
adquiriu 76 unidades do aviSo brasileiro 
de transporte de passageiros. 

Empresa-hofdlng de um grande gru­
po de transporte, . a Texas A/r envolve, 
por exemplo, empresas a~reas como a 
Eastern Air/ines e empresas de prestaçlo 
de serviços e prospecçlo de petróleo. A 
empresa possui cerca de 650 jatos, ocu­
pando o primeiro lugar no mundo oci­
dental. Em todo o mundo, sd perde para a 
transportadora oficial sov/~1/ca Aeroflot. 
Seu presidente, Frank Anthony Lorenzo, 
esteve na Embraer, em Slo Jos~ dos 
Campos, no tJitimo m~s de abril, para 
uma visita As ínstalaç6es da empresa 
brasileira, oportunidade em que foram 
acertadas as bases para o contrato que 
acaba de ser fechado. 

Com a assinatura deste contrato, a 
Embraer firma agora compromissos com 
26 operadores, para um total geral de 
257 EMB-120 Brasrlla. Destes, 128 slo 
compras firmes e 129 ·sso opç6es de 
compras. As entregas do Brasnta, ai~ o 
momento, alcançam aeronaves para nove 
clientes em seis pafses, como segue: 
Atlantíc Southeast A/r/Ines (USA) - 21; 
Alr Mldwest (USA) - 4; WesiAir (USA) -
3; Skywest (USA) - 4; DL T (Alemanha) -
1 O; Norsk A/r (Noruega) - 2; A ir Llttoraf 
(França) - 3; Força A~rea Brasileira -2; 
e um cliente que utiliza um modelo exe· 
cutivo do avllo. 
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Assinatura do NE 
bs militares, particularmente os da reserva, que desejarem fa­

zer uma assinatura semestral do NoticiMio de Exárcito deverão en­
viar o pedido para: 

Estabelecimento General Gustavo Cordeiro de Farias -Quartel­
General do Exército - Setor de garagens - SMU - CEP 70630 -
Brasnia-DF - Tel.: (061) 225-0260 Ramal 2939. 

O valor da assinatura semestral serâ de Cz$ 1.400,00 (hum mil 
e quatroce.ntos cruzados) para o 12 semestre, e a quantia deverâ ser 
remetida através da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, pa­
ra a Agência QGEXBSB, por vale postal, em nome do Estabeleci­
mento General Gustavo Cordeiro de Farias. 

O pedido deverá conter os seguintes dados: nome completo, 
endereço, bairro, cidade, estado, CEP e número do vale postal. 

O NE serâ remetido diariamente. 

~ A DEFESA 

~ Re•lota da A"'"::=.: ,, P•oblem" B<a•llelm• 

PEDIDO DE ASSINATURA 

• Nome (em letra de imprensa) 

................................................ 
Endereço (rua, nOmero e bairro) 

• • • • • • • Cld~cie' • • • • • • • • • • • • • • • es'tad·o· • • • • • • • • • éfip' • • • • 

Assinatura de 1988:. Cz$ 390,00 

- PAGAMENTO: 

Em cheque O Emitido em nome de A. DEFESA NACIONAL, podendo 
ser da praça de origem do ass.!nante. 

Em vale postal O A favor de A DEFESA NACIONAL, pagável na Agênclà 
Postal Telegráfica "QUARTEL-GENERAL" • Alo de 
jánelro. 

A DEFESA NACIONAL . : 
Palácio Duque de Caxias- Praça Duque de Caxias, 25 1 
20455 - Rio de Janeiro - RJ 1 
Tel.: 253·4628 I 

------------- = -- - --------- - -------------------- _, 



Thrminal de Rio GI1Hide. 

básicos de primeira geração 
do Brasil. 

Pela qualidade dos seus 
produtos, tornou-se 
fornecedora dos principais 
produtores da Europa e Estados 
Unidos. 

Está situada numa posição 
estratégica, em face da política 
de integração com os paises da 

América Latina, especialmente 
os palses do Prata, e perto 
do maior mercado consumidor 
nacional: a Região Sul. 

Produzindo com avançada 
tecnologia, garante suprimento 
continuo de matéria-prima, 
atingindo em 1987 
o índice médio de 99,800?o 
em relação ao fator "on stream': 

Central de Mal&ias-Primas do Pólo PetroquJmico do Sul. 
BR 386-Rodovia Thbal/CanOII$, km 4t9-Pólo Petroqufmico 

Fone: (OS I) 657-1100- 'Jelcx: 51 1861 - CEP 95.853-'lliunfo- RS 

A COPESUI conta, 
ainda, com um sisten'la 
disponível de escoamento de 
produtos, através dos terminais 
hidroviários de 1liunfo e Rio 
Grande e com uma perfeita rede 
de integração rodoviária. 



Contribuindo para a evolução das telecomunicações 
no BrasiL 

Nos dias de hoje, criar e desenvolver tecnologia 
em telecomunicações é, mais do que nunca, contribUir 
para a integração e progresso de um país. 

No caso do Brasil, isto é mais do que verdadeiro. 
A Schause, empresa 100% nacional, desde 1973 vem 

colaborando neste esforço de evolução. Através de sua 
DiViSão de Projetos Especiais, dispõe de uma equipe 
estruturada para atender às necessidades de produtos com 
caracaterístioas especiais dentro da área de 
telecomunicações. 

E, também, produtos que exijam a integração, 
no desenvolVimento e fabricação, das áreas mecânioa 
e eletrônica. 

Atualmente, diversos produtos sào fornecidos para 
a Embratel, tais como equipamentos de telessuperviSão 
rn1croprocessados, equipamentos para transmiSSãO de telex 
(f6nicas quadricanal), equipamentos destinados à repetição 
de sinai.s de rádio através de cabos coaxiais (na freqüência 
de 12 MHz) e equipamentos para transmiSSãO 'de TV 

A Schause já produziu, inclusive, equipamentos para 
o sistema de satélite Bra.silsat. E, com a experiência 
acumulada nesta área, fabrica o telex mais avançado 
C::.o País: Escriba 2021. 

Tudo isto afinadà com a tecnologia mais sofisticada 
eXistente no mundo. E com o treinamento constante 
de mão-de~obra. + 

Para a Schause, o futuro · · · 
do Brasil passa pelas SCHAlJSE s.A. 
telecomunicações. · INOÕSTRIA MECANicA E~ 

, BR -116, Km 399 · n~ 6340 · 1ieYo do 1ànunl 
'Thl.: (041) 262-2411 · 1ela: 4LSS97 SCHC Bl 
CEP: 82.SOO · Curitiba· PR 


